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Carta ao Leitor

Carta ao 
Leitor C

aro leitor, apresentamos novo projeto gráfico da 
Revista TCU, com o objetivo de tornar mais fácil e 
prazerosa a leitura de nossos artigos. Para garan-
tir a interação com os leitores, a seção Opinião do 
Leitor é o espaço para opiniões e análises sobre as 

matérias e os artigos apresentados. Além dos textos técnicos, a 
Revista oferece as seções Destaques e Jurisprudência.

Este número aborda alguns dos novos parâmetros impostos 
à Administração Pública. As alterações sofridas pela realidade 
democrática brasileira obrigam a uma releitura do Direito Ad-
ministrativo. Em sintonia com essa realidade, publicamos uma 
análise sobre o direito à nomeação nos concursos públicos e a 
nova significação do chamado cadastro reserva. 

No âmbito das contratações públicas, estudos abordam a 
importância do fiscal dos contratos, principal responsável por 
garantir a correta prestação dos serviços e pela preservação do 
erário. Ainda sobre a conduta do gestor público, o princípio da 
proporcionalidade apresenta-se como solução para eventuais 
impasses. A observância aos aspectos da adequação, da neces-
sidade e da proporcionalidade em sentido estrito, torna possível 
acréscimos e supressões acima dos limites legais ditados pela 
Lei de Licitações.

No âmbito da atuação do TCU, a predominância do contro-
le preventivo adequa-se à nova visão do administrador público 
na busca por uma gestão mais eficaz, eficiente e efetiva. Nessa 
linha, apresentamos a publicação Orientações para Conselhei-
ros de Saúde, desenvolvida pelo TCU para fortalecer o controle 
social, umas das metas do Plano Diretor. 

Detalhamos também, o Programa de Aprimoramento Profissio-
nal em Auditoria (PROAUDI), desenvolvido pelo Instituto Serze-
dello Corrêa com o objetivo de qualificar auditores para realizar 
fiscalizações conforme as Normas de Auditoria do TCU (NAT) 
e os demais padrões e normas específicas do controle externo.

Em extrapolação para o cenário mundial, reflexões sobre a 
necessidade de controle externo no Mercosul levam a vantagens 
de ordem técnica, econômica e operacional nas fiscalizações da 
gestão dos recursos comunitários, especialmente os advindos 
do Fundo para Convergência Estrutural e Fortalecimento Ins-
titucional do Mercosul (Focem).

Esperamos que o leitor aprecie a publicação, destinada a 
ampliar a divulgação das ações de fiscalização e controle dos 
recursos públicos e possibilitar a interação dos leitores com o 
Tribunal de Contas da União. 

Augusto Nardes é Ministro do Tribunal 

de Contas da União e Supervisor do 

Conselho Editorial da Revista do TCU
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O novo projeto da Revista TCU disponibiliza este espaço para 
que o leitor possa expressar suas opiniões e análises sobre as 
matérias e artigos publicados na revista. Temos a certeza de que 
os comentários enriquecerão ainda mais os conteúdos técnicos 
que envolvem a fiscalização contábil, orçamentária e financeira 
dos recursos públicos na busca da excelência na gestão pública. 

Comentários sobre o conteúdo 
editorial da Revista do TCU, 
sugestões e críticas: 
revista@tcu.gov.br

Opinião 
do Leitor
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Entrevista//Benjamin Zymler

Atuação 
preventiva

O 
ministro Benja-
min Zymler to-
mou posse como 
presidente do 

Tribunal de Contas da União 
(TCU) no dia 8 de dezembro de 
2010. Ele é o primeiro servidor 
da Casa a alcançar o mais alto 
posto da instituição. Durante 
sua gestão, Zymler quer um 
Tribunal, além de mais ativo, 
focado na atuação preventiva, 
a qual, na sua opinião, produz 
resultados mais eficazes e gera 
maior economia para os cofres 
públicos. Ele pretende, tam-
bém, aumentar o número de 
fiscalizações, ampliar a abran-
gência das auditorias opera-
cionais e melhorar a qualidade 
dos trabalhos do Tribunal. Nes-
ta entrevista à Revista do TCU, 
Zymler aborda as principais 
metas de sua gestão e explica 
os novos direcionamentos. O 
presidente ainda opina sobre a 
fiscalização de obras com base 
na Lei de Diretrizes Orçamen-
tárias (LDO), comenta a extin-
ção dos processos em papel e 
destaca a importância da Rede 
de Controle da Gestão Pública.
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 O que o senhor elegeu como 
prioridade da sua gestão?

Pretendemos dar sequên-
cia ao processo de moderni-
zação do TCU, por meio da 
implantação e do aperfeiço-
amento do processo eletrôni-
co, melhorar a qualidade de 
nossos trabalhos, dando ên-
fase ao controle preventivo, e 
aumentar o número de audi-
torias e inspeções. Em relação 
aos estoques, quero reduzir a 
quantidade de sobrestados e 
de processos de atos de pesso-
al, além de manter, no geral, o 
nível atual. 

Essas melhorias trarão algum 
benefício para a sociedade? 

Quando nos antecipamos ao 
prejuízo e agimos no momen-
to em que os atos administra-
tivos estão sendo praticados, 
proporcionamos melhores 
resultados à sociedade. Essa 
atuação preventiva e concomi-
tante é benéfica porque evita 
que haja desembolso indevido 
de recursos públicos. No con-
trole repressivo, no qual apli-
camos débitos e multas, após 
o ato ter acontecido, a eficácia 
da nossa atuação é menor. 

Podemos concluir 
que a sua gestão terá 
como foco principal o 
controle preventivo?

A grande vantagem do con-
trole preventivo é a possibili-
dade de correção tempestiva 
dos erros e das irregularida-

des, o que gera uma grande 
economia para a sociedade. 
Suponhamos que o governo 
esteja realizando uma lici-
tação e que o TCU verifique 
ilegalidades antes da formali-
zação do contrato. Nesse caso, 
o Tribunal fará determinações 
e o dinheiro não sairá dos co-
fres públicos até que as pen-
dências sejam solucionadas.   

Como o senhor pretende 
atingir essa meta? 

Iremos ocupar, em média, 
50% do tempo de nossos audi-
tores nas fiscalizações, o que 
significa um aumento de 30% 
no número de homens-dia 
de fiscalização. A mudança 
será efetivada tanto nas au-
ditorias de regularidade, nas 
qua is são analisados os as-
pectos relativos à conformi-
dade legal e contábil, quanto 
nas operacionais, que avaliam 
o desempenho de organiza-
ções, programas e atividades 
governamentais. 

O senhor poderia destacar 
alguns casos em que 
a atuação prévia do 
TCU tenha resultado 
em grande economia 
aos cofres públicos?

No ano passado, a fiscali-
zação de obras, realizada de 
acordo com os critérios da Lei 
de Diretrizes Orçamentárias 
(LDO), resultou numa eco-
nomia de R$ 2,6 bilhões, va-
lor que representa duas vezes 
o orçamento do TCU. Tam-
bém destaco as análises dos 
processos de concessões de 
serviços públicos. Nossa atu-
ação, ao reduzir o preço das 
tarifas, gerou uma economia 
de R$ 26 bilhões, levando-se 
em consideração um horizon-
te de cinco anos.

A fiscalização de obras, 
segundo os critérios da Lei 
de Diretrizes Orçamentárias 
(LDO), é um dos trabalhos 
de grande relevância 
do TCU. O senhor está 

“ O TCU possui um corpo funcional 

altamente qualificado e julgadores 

comprometidos em fazer a melhor 

análise do caso concreto. É com a 

ajuda de todos que atingiremos os 

objetivos traçados por esta gestão”
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propondo alguma alteração 
na execução dessa 
atividade pelo Tribunal? 

A fiscalização do Tribunal 
está atualmente concentra-
da em obras de grande porte. 
Queremos, no futuro, ana-
lisar a qualidade das obras 
públicas e aumentar a fisca-
lização em obras de médio e 
pequeno porte. Dessa forma, 
mostramos que o Tribunal 
não está preocupado somente 
em evitar prejuízos de grande 
monta. Até porque, se hou-
ver desvios de recursos em 
diversas obras de pequeno e 
médio portes, a soma dessas 
irregularidades pode ser tão 
prejudicial quanta a observa-
da numa obra maior.  

Ainda em relação à 
fiscalização de obras, como 
o senhor vê a elaboração 
de uma lei específica para 
tratar desse tema?

 A fiscalização de obras, 
com base na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias, é um traba-
lho no qual o Tribunal acu-
mula uma experiência de 14 
anos. Durante esse tempo, 
as auditorias do TCU evoluí-
ram e produziram excelentes 
resultados para a sociedade 
brasileira. Ocorre que a LDO 
tem vigência de um ano e é 
promulgada quando os tra-
balhos já foram iniciados. 
Com uma lei específica, te-
ríamos critérios já definidos 
previamente o que facilitaria 

o controle, tanto para o TCU, 
como para o governo. É por 
essa razão que somos favorá-
veis à elaboração dessa lei e, 
nesse sentido, pretendemos 
interagir com o Congresso 
Nacional. 

O TCU possui secretarias 
de controle externo em 
todos os estados da 
federação e sua gestão 
pretende modificar a 
forma de atuação dessas 
unidades. O senhor poderia 
explicar como vai funcionar 
essa capilaridade? 

Essa mudança pode ser 
entendida como o meio para 
ampliar a atuação do Tribu-
nal. No plano local e regional, 
busca- se permitir às secreta-
rias de controle externo co-
nhecer seus jurisdicionados 
por meio de levantamentos 
de auditoria. São esses tra-
balhos que vão identificar as 
unidades a serem auditadas e 
quais auditorias poderão tra-
zer maior contribuição à so-
ciedade. Em âmbito global, 
significa centralizar as dire-
trizes e a coordenação do tra-
balho em uma unidade para, 
a partir dela, formar uma rede 
com as demais secretarias. 

Em relação às auditorias 
do Tribunal, que 
outras modificações o 
senhor destacaria?   

 A partir dessa nova forma 
de atuar, vamos aprofundar as 

“ No ano 

passado, a 

fiscalização de 

obras, realizada 

de acordo com 

os critérios da 

Lei de Diretrizes 

Orçamentárias 

(LDO), resultou 

numa economia 

de R$ 2,6 bilhões, 

valor que 

representa duas 

vezes o orçamento 

do TCU.”
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análises das auditorias opera-
cionais e ampliar o número de 
estados fiscalizados por esses 
trabalhos. Na Secretaria-Geral 
de Controle Externo, haverá 
uma diretoria responsável por 
analisar dados, desenvolver 
metodologias e definir ilíci-
tos, além de um setor de inte-
ligência, que vai repassar esse 
conhecimento às demais uni-
dades do TCU. 

Ao dar sequência ao 
trabalho da gestão anterior, 
o senhor pretende, ao final 
de seu mandato, extinguir 
os processos em papel. 
Como o senhor pretende 
atingir essa meta?

A extinção do papel é a evo-
lução natural do e-TCU, ini-
ciado na gestão do ministro 
Ubiratan Aguiar.  Atualmente, 
estamos trabalhando no cro-
nograma de desenvolvimento 
de cada etapa desse projeto. 
Com o e-TCU, os novos pro-
cessos já estão sendo autua-
dos em meio digital. Na minha 
gestão, queremos digitalizar 
todos os processos que estive-
rem em papel. 

O senhor considera 
a aproximação entre 
os órgãos de controle 
fundamental para se 
combater a corrupção 
e o uso indevido de 
recursos públicos?

Sem dúvida. Iremos dar 
prosseguimento à Rede de 

Controle da Gestão Pública, 
criada por iniciativa do mi-
nistro Ubiratan Aguiar. Mas, 
como os estados têm peculia-
ridades regionais, que devem 
ser levadas em considera-
ção para se operacionalizar 
a Rede, vamos orientar os se-
cretários de controle externo 
de nossas 26 regionais a lide-
rar esse processo.

 O senhor foi o primeiro 
servidor do Tribunal a 
chegar à Presidência da 
Casa. Qual a importância 
simbólica da sua eleição?

A minha eleição é uma 
honra pessoal e institucional. 
Simbolicamente demonstra 
que no Tribunal há espaço 
para o desenvolvimento téc-
nico do servidor e para a me-
ritocracia. Por essa razão, 
carrego comigo uma enorme 
responsabilidade ao chegar 
à Presidência. O TCU possui 
um corpo funcional altamen-
te qualificado e julgadores 
comprometidos em fazer a 
melhor análise do caso con-
creto. É com a ajuda de todos 
que atingiremos os objetivos 
traçados por esta gestão. 
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E
m 1991, as Enti-
dades Fiscaliza-
doras Superiores 
(EFS) do Mercado 

Comum do Sul (Mercosul) – 
Auditoria Geral da Nação Ar-
gentina, Tribunal de Contas 
da União,  Controladoria Ge-
ral da República do Paraguai 
e Tribunal de Contas da Re-
pública Oriental do Uruguai  
– criaram uma Comissão Per-
manente Multinacional. Refe-
rida Comissão, instituída com 
vistas à auditoria externa do 
Mercosul, teve a aprovação 
formalizada, no âmbito do Tri-
bunal, por meio da Resolução 
TCU no 257/1991.

Reflexões 
sobre a 
necessidade 
de Controle 
Externo no 
Mercosul
 Ministro Augusto Nardes

Em substituição ao acor-
do de 1991, as mencionadas 
instituições de fiscalização 
firmaram, no ano de 1996, 
Memorado de Entendimen-
tos, cujo objeto contemplava 
o intercâmbio de informa-
ções e experiências na área 
de controle externo, além 
de outras formas de coope-
ração correlatas. Menciona-
do documento, cuja adesão 
pelo Tribunal foi ratificada 
por meio da Resolução TCU 
nº 124/1999, criou a “Comis-
são Mista de Cooperação Téc-
nica, Científica e Cultural das 
EFS dos Países do Mercosul”, 
órgão responsável pela coor-

denação geral das atividades 
de cooperação.  

Com o crescimento da co-
operação entre os membros e 
a necessidade de sistematiza-
ção do intercâmbio e de estru-
turação dos órgãos de apoio à 
Comissão Mista, foi instituída 
a “Organização das Entidades 
Fiscalizadoras Superiores dos 
Países Membros do Mercosul, 
Bolívia e Chile”, cujo estatu-
to definitivo foi aprovado no 
ano 1999. 

No âmbito da referida Or-
ganização, doravante desig-
nada EFSUL, destaca-se a 
Secretaria Executiva, a quem 
incumbe as atividades de co-
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Reflexões sobre a necessidade de Controle Externo no Mercosul // Destaques

ordenação, realização das 
tarefas administrativas e in-
terlocução com outras entida-
des internacionais. Sua sede, 
rotativa a cada três anos, es-
teve a cargo do TCU, de 1997 
a 2000, e da Auditoria Geral 
da Nação Argentina, de 2000 
a 2007, tendo sido novamente 
designado o Tribunal de Con-
tas da União para o período de 
2008 a 2011.

Ao longo dos anos, a Or-
ganização tem atuado no de-
senvolvimento de ações de 
intercâmbio técnico entre as 
instituições membros e tam-
bém com outras entidades, 
como o Tribunal de Contas 

Europeu (TCE), órgão respon-
sável pelo controle externo 
do Orçamento Comunitário 
da União Europeia há mais de 
vinte anos. Além disso, foram 
realizadas pelas entidades que 
integram a EFSUL auditorias 
em temas de interesse comum, 
como as relativas ao circuito 
de informações do Mercosul, 
aos postos alfandegários e à 
área de meio ambiente. 

Desde a criação do Merco-
sul, em 1991, foram imple-
mentadas, no âmbito do Bloco 
Regional, diversas ações mul-
tilaterais de harmonização de 
políticas macroeconômicas e 
de institucionalização de or-

ganismos administrativos, 
com destaque para a criação, 
em 2004, por meio da Deci-
são do Conselho do Mercado 
Comum nº 45, do Fundo para 
Convergência Estrutural e 
Fortalecimento Institucional 
do Mercosul (Focem).

Referido Fundo tem previ-
são de aportes de recursos da 
ordem de US$ 1 bilhão em dez 
anos, com 70 % originários do 
Brasil. Após a transferência 
dos valores para instituição 
financeira em Montevidéu, 
o controle dos recursos fica 
sujeito aos procedimentos 
administrativos do Focem e 
às auditorias externas even-
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tualmente contratadas, sem 
previsão para que as EFS dos 
Estados-membros possam 
exercer ação fiscalizadora.

Outros acréscimos de gran-
de importância para o Bloco 
foram a entrada, em 2006, de 
novo membro pleno, a Vene-
zuela - embora ainda esteja 
pendente de aprovação pelo 
Parlamento Paraguaio -, bem 
como a constituição do Par-
lamento do Mercosul - Par-
lasul, por meio da Decisão 
nº 23/2005, do Conselho do 
Mercado Comum. 

A materialidade das despe-
sas e dos financiamentos no 
âmbito do Focem, com vistas 
à execução de projetos de in-
tegração e de desenvolvimen-
to dos países membros, que 
totalizam cerca de US$ 100 
milhões por ano, trouxe con-
sigo a crescente preocupação 
das autoridades de controle 
externo quanto à necessidade 
da efetiva fiscalização desses 
recursos públicos supranacio-
nais, atividade que compete, 
primordialmente, aos Parla-
mentos dos Estados-membros.

Por outro lado, a EFSUL, 
entidade constituída atual-
mente pelo Tribunal de Con-
tas da União, Tribunal de 
Contas do Uruguai,  Audito-
ria Geral da Nação Argentina e 
Controladorias-Gerais do Pa-
raguai, Chile, Bolívia e Vene-
zuela tem envidado esforços 
de cooperação e de fiscaliza-
ção governamental, especial-

mente quanto ao aporte de 
recursos no Mercosul.

Nesse contexto, a EFSUL 
realizou, desde a sua cons-
tituição, trabalhos de audi-
toria em temas de interesse 
da comunidade sulamerica-
na de nações. Como exem-
plos, destacam-se as seguintes 
fiscalizações:

a. auditoria na área de con-
trole integrado de Paso de 
Los Libres, Uruguaiana - 
Controle de Importações e 
Exportações (realizada pelas 
EFS da Argentina e do Brasil 
– Decisão 1.645/2002, do 
Plenário do TCU e Acórdãos 
2.270, 2.271 e 2.273, de 
2005, e 2.537/2007, tam-
bém da Corte de Contas 
brasileira);

b.  auditoria de desempenho 
sobre as Políticas Sociais 
no Mercosul - Trabalho 
Infantil (realizada pelas 
EFS do Paraguai, Argentina 
e  B r a s i l  –  A c ó r d ã o 
445/2007-TCU-Plenário);

c. auditoria sobre áreas na-
cionais encarregadas da 
Resolução de conflitos 
no âmbito do Mercosul 
(realizada pelas EFS da 
Argentina, Paraguai e Brasil 
- Acórdão 1.405/2008-TCU-
Plenário); e

d. aud i to r i a  na  á rea  de 
controle integrado de im-
portações, exportações e 
trânsito de cargas de ali-
mentos (realizada pelas 

..., a EFSUL 
realizou, 
desde a sua 
constituição, 
trabalhos 
de auditoria 
em temas de 
interesse da 
comunidade 
sulamericana 
de nações.



Jan/Abril   2011 13

EFS da Argentina, do Brasil 
e do Paraguai – Acórdão 
447/2005-TCU-Plenário).

Mais recentemente, a EFSUL 
promoveu levantamentos de 
auditoria, por meio das EFS 
do Brasil, Argentina e Para-
guai, nas Unidades Técnicas 
Nacionais Focem e em proje-
tos financiados pelo Fundo, 
a exemplo do Programa de 
Ação Mercosul Livre da Fe-
bre Aftosa.

O diagnóstico preliminar 
da gestão e dos mecanismos 
de controle do Focem, rea-
lizado pelas EFS em 2009, 
apontou diversos riscos, em 
especial a ausência de audi-
torias internas ou externas 
nos projetos financiados pelo 
Fundo, evidenciando a impor-
tância da realização, em 2010, 
pelos órgãos de controle ex-
terno do Brasil, Argentina e 
Paraguai, de auditoria coor-
denada, que abordou, dentre 
outros temas, o cumprimento 
do cronograma estabelecido 
para as contribuições anuais 
dos Estados-Partes, a razão 
de existirem poucos projetos 
aprovados no Brasil e na Ar-
gentina e a conformidade dos 
projetos aprovados ao regula-
mento do Focem.

No âmbito do TCU, o levan-
tamento de auditoria foi su-
pervisionado pela Secretaria 
de Macroavaliação Governa-
mental e teve por finalidade 
conhecer o funcionamento 

da Unidade Técnica Nacional 
Focem, mapear os processos 
críticos e os controles quan-
to às atividades da Unidade e 
definir objetos e prioridades 
de controle com vistas a fu-
turos trabalhos de auditoria 
relativos ao Fundo, previs-
tos para 2010, conforme de-
liberação inserida no Plano 
de Ação da EFSUL (Acórdão 
1996/2009-TCU-Plenário).

Quanto à auditoria coor-
denada, sua realização ocor-
reu em 2010, ocasião em que 
foram avaliados o acompa-
nhamento e a regularidade 
dos processos de aprovação 
e fiscalização dos financia-
mentos do Focem, além da 
regularidade e eficácia da 
execução físico-financei-
ra dos projetos (Acórdão 
2741/2010-TCU-Plenário).

A auditoria demonstrou 
a oportunidade das ações de 
controle externo público re-
gional no Mercosul pelas EFS 
dos Estados-membros, simi-
larmente ao que ocorre com o 
Tribunal de Contas Europeu, 
com o Conselho de Fiscaliza-
ção Regional do Sistema de 
Integração Centro-America-
na (CFR-SICA) e com a Or-
ganização das Instituições 
Supremas de Controle da Co-
munidade dos Países de Lín-
gua Portuguesa (OISC/CPLP), 
e a coordenação dos trabalhos 
no âmbito da EFSUL permitiu 
que questões legais, financei-
ras e operacionais fossem ava-
liadas por auditores públicos, 
a baixo custo e com planeja-
mento técnico detalhado.

Em resumo, muitos dos tra-
balhos executados, incluindo os 

Reflexões sobre a necessidade de Controle Externo no Mercosul // Destaques
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nados e implementados com o 
maior esmero técnico, também 
é correto inferir que, na ausên-
cia de controle externo público 
governamental, materializado 
pelo exercício das funções do 
Parlamento, abre-se a possibi-
lidade de perdas na eficácia, na 
eficiência e na efetividade re-
lacionadas aos resultados, sem 
olvidar os potenciais riscos de 
má aplicação de recursos e de 
desvios de finalidade.  

Como já disse há muito o 
libertador Simón Bolívar, “Di-

chosísimo aquel que corrien-
do por entre los escollos de 
la guerra, de la política y de 
las desgracias públicas, pre-
serva su honor intacto”.1 Daí 
por que é relevante a função 
do controle, em especial no 
aspecto preventivo, de modo 
a se impedir a ocorrência de 
falhas na gestão de programas. 

Além das mencionadas fis-
calizações, a EFSUL desenvol-
ve programas de capacitação 
conjunta e de harmonização de 
procedimentos de auditoria, as-
sim como promove uma agenda 
de discussões com as Chance-
larias, Parlamentos Nacionais e 
o Parlasul, objetivando o reco-
nhecimento da entidade como 
colaboradora no exercício do 
controle comunitário e público 
sobre o Mercosul, em substitui-
ção às dispendiosas empresas 
de auditoria privada, as quais, 
muitas vezes, por estreitarem 
seus conhecimentos mais es-
pecificamente na seara contá-
bil, não possuem a expertise 
necessária para tratar dos pro-
gramas públicos de interesse 
dos países-membros.

Nessa seara, em 9 de agos-
to de 2010, em conjunto com 
a Sra. Vilma Castillo, Audito-
ra Geral da Nação Argentina 
e atual presidente da EFSUL, 
o Sr. Octávio Augusto Airaldi 
Brizuela, então Controlador 
Geral da República do Para-
guai e autoridades do Tribunal 
de Contas do Uruguai, repre-
sentamos nossa entidade na 

relativos ao Fundo de Conver-
gência, evidenciaram oportuni-
dades de melhoria na estrutura 
e na gestão das Unidades Téc-
nicas Nacionais Focem, bem 
como apontaram a inexistên-
cia de auditorias, públicas ou 
privadas, com vistas ao devido 
acompanhamento dos gastos 
do bloco regional e dos projetos 
eleitos pelas instâncias admi-
nistrativas do Mercosul.

Se é verdade que os projetos 
custeados pelo Focem têm sido 
recebidos, avaliados, selecio-
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Sessão Extraordinária promo-
vida pelo Parlamento do Mer-
cosul, em Montevidéu. Em 13 
de setembro de 2010, parti-
cipei, na qualidade de Secre-
tário Executivo da EFSUL, da 
25ª Sessão Extraordinária do 
Parlamento do Mercosul, tam-
bém realizada em Montevidéu.

Naquela oportunidade, des-
taquei a importância do exercí-
cio do controle externo público 
sobre os temas de interesse re-
gional e sobre os recursos pú-
blicos aportados pelos Estados 
que participam do Mercado 
Comum, bem como manifes-
tei a disposição de EFSUL de 
colaborar com o Parlamento 
do Mercosul, por intermédio de 
acordo de cooperação específi-
co, no qual as EFS da organiza-
ção poderiam realizar ações de 
controle sobre os orçamentos 
do bloco regional. 

A receptividade das delega-
ções dos países-membros pre-
sentes foi positiva, recebendo 
o apoio expresso de diversas 
autoridades legislativas, de-
monstrando a preocupação 
dos parlamentares do Cone 
Sul quanto à necessidade de 
auditorias na aplicação de va-
lores, bens e dinheiros públi-
cos supranacionais.

Nesse contexto, a EFSUL 
fez saber aos parlamentares 
que a entidade se encontra 
plenamente capacitada, téc-
nica e materialmente para a 
realização, em parceria com 
aquela Casa Legislativa, de 

futuras ações de controle, em 
prol da regular e efetiva apli-
cação dos orçamentos do Mer-
cosul, em especial os recursos 
aportados para o Focem.

Tais ações podem ser ma-
terializadas nas mais diversas 
áreas, desde a fiscalização de 
obras, projetos relacionados 
ao meio ambiente e execução 
dos orçamentos, passando pela 
avaliação de desempenho dos 
mais distintos programas go-
vernamentais, incluindo o exa-
me da legalidade dos gastos, 
além da análise da economici-
dade, efetividade e eficiência 
com a finalidade de promover 
o aperfeiçoamento da gestão 
financeira e orçamentária.

Referida finalidade vai ao 
encontro da fiscalização ge-
ral das questões maiores que 
ligam os países-membros, a 
exemplo do Focem, o qual 
tem o objetivo de aprofundar 
o processo de integração re-
gional por meio da redução 
das assimetrias, incentivo 
à competitividade e estímu-
lo à coesão social entre os 
países-membros. 

Os dispêndios referentes 
aos diversos projetos que o 
Focem suporta, envolvendo 
infraestrutura, energia, gera-
ção de conhecimentos tecno-
lógicos, controle sanitário de 
animais e vegetais, cooperati-
vismo e associativismo, aten-
ção básica à saúde, à educação 
e à geração de empregos, com-
bate à pobreza, acesso à ha-

A EFSUL fez 
saber aos 
parlamentares 
que a entidade 
se encontra 
plenamente 
capacitada, 
técnica e 
materialmente 
para a 
realização, em 
parceria com 
aquela Casa 
Legislativa, de 
futuras ações 
de controle, 
em prol da 
regular e efetiva 
aplicação dos 
orçamentos do 
Mercosul,... 
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bitação e alimentação, entre 
outros, apontam para aplica-
ção de recursos, já aprovada, 
que totaliza, como já mencio-
nado, cerca de US$ 1 bilhão.

Ademais, cabe ressaltar que 
foi apresentada, em 30/9/2009, 
no Parlamento do Bloco Re-
gional, proposta de iniciativa 
do Senador brasileiro Sérgio 
Zambiasi, de criação do Tri-
bunal de Contas do Mercosul, 
trazendo consigo a oportuni-
dade histórica de implemen-
tação de um organismo de 
controle externo supranacio-
nal e de natureza pública.

A exemplo do que já ocor-
reu no âmbito de outros blocos 
regionais, há obstáculos de or-
dem política, legal e diplomáti-
ca que se impõem no caminho 
da instituição de mecanismos 
e de órgãos supranacionais 
de controle. A Europa já su-
perou tais desafios. Resta ao 
Mercosul  também superá-los 
e, rememorando Simon Bolí-
var, “para el logro del triunfo 
siempre ha sido indispensa-
ble pasar por la senda de los 
sacrifícios”.2

Se é certo, todavia, que a 
União Europeia levou déca-
das para ultimar seu bloco 
continental, também é corre-
to inferir que o Mercosul pode 
aproveitar os ensinamentos 
decorrentes dos erros e acer-
tos verificados nesse processo.

Nesse sentido, vale desta-
car a instituição no âmbito 
da estrutura daquela Comu-

nidade de países, atualmente 
contando com 27 nações, do 
Tribunal de Contas Europeu, 
que, de forma supranacional, 
tem a função de verificar a le-
galidade e regularidade das 
receitas e despesas da União 
Europeia, bem como a boa 
gestão financeira, além de as-
sistir ao Parlamento Comuni-
tário e ao Conselho Europeu, 
apresentando-lhes relatório 
anual sobre o exercício finan-
ceiro precedente. 

Mister semelhante pode e 
deve ser conduzido pelo Parla-
mento do Mercosul, a exemplo 
das ações que vem sendo em-
preendidas visando à estrutu-
ração de outros organismos 
internos no âmbito do Merca-
do Comum do Cone Sul, como 
a criação do Tribunal de Justi-
ça do bloco regional.

Considerando, no entanto, 
as dificuldades e vicissitudes 
inerentes ao processo de insti-
tuição da Corte de Contas Sul 
americana, vislumbrou-se, 
como já referenciado, a pos-
sibilidade de celebração de 
convênios de cooperação e 
de assistência com as entida-
des fiscalizadoras superiores 
nacionais, capitaneadas pela 
EFSUL, com vistas a forne-
cer ao Parlamento as condi-
ções técnicas para o exercício 
de suas funções de controle, 
dentre os quais, por disposi-
ção do Protocolo Constitutivo 
do Parlasul, as relacionadas à 
aprovação do orçamento da 

comunidade de nações e às 
prestações de contas do blo-
co regional. 

 Nesse ínterim, a utili-
zação dos serviços de coope-
ração das entidades da EFSUL 
trará inúmeras vantagens de 
ordem técnica, econômica 
e operacional na realização 
de ações de fiscalização, ob-
jetivando avaliar a efetiva e 
regular gestão dos recursos 
comunitários do Mercosul.

Tendo como paradigma o 
processo de estruturação do 
Tribunal de Contas Europeu, 
órgão de controle externo cria-
do a partir do Parlamento da-
quele continente, formado por 
membros dos Tribunais, Con-
troladorias e Auditorias Gerais 
dos países integrantes, a enti-
dade de controle no âmbito do 
Mercosul, a ser estabelecida 
a partir do Parlasul, não pode 
prescindir da colaboração das 
Entidades de Fiscalização Su-
perior dos Estados-Partes. 

Essa disposição encontra-
-se estabelecida no artigo 248 
do Tratado que instituiu a Co-
munidade Europeia, segundo 
o qual “A fiscalização nos Es-
tados-Membros é feita em co-
laboração com as instituições 
de fiscalização nacionais ou, 
se estas para isso não tiverem 
competência, com os serviços 
nacionais competentes”.3

O estabelecimento do con-
trole externo público do Mer-
cosul, seguindo, por exemplo, 
as normas e diretrizes de au-
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ditoria da International Or-
ganization of Supreme Audit 
Institutions (INTOSAI) irá con-
tribuir para o fortalecimento 
institucional do bloco, como 
também para assegurar mais 
credibilidade internacional ao 
Mercosul, facilitando a obten-
ção de fundos e a cooperação 
com outras entidades suprana-
cionais como a União Europeia.

Ademais, dispõe a Declara-
ção de Lima da INTOSAI que 
“Os organismos internacio-
nais e supranacionais cujos 
gastos são financiados por 
cotas dos países membros 
precisam, como cada esta-
do, de um controle externo e 
independente”.4 

E a referida Declaração 
ainda estabelece que para 
“garantir um controle in-

dependente, os membros do 
órgão de controle externo de-
vem ser escolhidos princi-
palmente entre as entidades 
fiscalizadoras superiores”.5

Assim, tendo premente a 
necessidade de instituciona-
lização do controle externo 
público sobre os recursos do 
Mercosul, é dever ressaltar o 
propósito da EFSUL de conti-
nuar a unir esforços com o Par-
lamento do Bloco, objetivando 
o exercício conjunto da fisca-
lização governamental, consi-
derando as potencialidades e a 
expertise de cada Entidade de 
Fiscalização Superior Nacio-
nal, sem olvidar que as ações 
de auditoria devem ser realiza-
das dentro dos marcos consti-
tucionais e legais estabelecidos 
no âmbito dos Estados-parte.

Por fim, a EFSUL tem a 
firme convicção de que os 
Parlamentares do Mercosul 
saberão avaliar, com a devi-
da relevância, os temas pro-
postos, em prol do futuro do 
bloco regional, trilhando ca-
minhos seguros e eficientes no 
controle dos recursos públicos 
além-fronteiras.

NOTAs
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A 
publicação “Orien-
tações para Conse-
lheiros de Saúde” 
foi desenvolvida 

pelo Tribunal de Contas da 
União para fortalecer o con-
trole social, umas das metas 
estabelecidas pelo Tribunal 
em seu Plano Diretor. O con-
trole social é um dos funda-
mentos do SUS, estabelecido 
pela Constituição de 1988. 
Embora não seja a única for-
ma de garantir a participação 
da comunidade na saúde, os 
conselhos de saúde desempe-
nham um papel importante no 
controle da área. 

Por meio dos conselhos, a 
comunidade representada não 
apenas fiscaliza a aplicação do 
dinheiro público, mas tam-
bém verifica se a assistência 
à saúde prestada no estado ou 
no município está atendendo 
às necessidades da população. 
Além disso, os conselheiros 

Cartilha orienta 
conselheiros de saúde 
para exercício do 
controle social
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avaliam se as políticas públi-
cas de saúde orientam o go-
verno a agir de acordo com o 
que a população precisa. 

A escolha por orientar 
conselheiros de saúde decor-
reu da importância do tema 
para a sociedade e do grande 
volume de recursos federais 
destinados à área e fiscaliza-
dos pelo Tribunal.  A Lei Or-
çamentária Anual de 2011 
prevê para a saúde R$ 77 bi-
lhões, sendo R$ 68 bilhões 
para recursos a serem trans-
feridos por meio do Fundo 
Nacional de Saúde (FNS) 
para os fundos municipais e 
estaduais de saúde (transfe-
rências fundo a fundo). 

ELAbORAçãO DA CARTiLhA

Para produzir a publicação 
foram levantadas, entre os 
meses de junho a dezembro 
de 2009, várias informações 
sobre o controle social na área 
de saúde e sobre o funciona-
mento de conselhos de saúde 
em todo o país. Foram, ainda, 
consultados diversos órgãos e 
entidades, tais como a Secre-
taria de Gestão Estratégica e 
Participativa do Ministério da 
Saúde, o Conselho Nacional 
de Saúde, o Conselho Nacio-
nal de Secretários de Saúde 
(Conass), o Conselho Nacio-
nal de Secretários Municipais 
de Saúde (Conasems), além de 
ONGs (Amarribo – Amigos As-
sociados de Ribeirão Bonito; 

IFC – Instituto de Fiscalização 
e Controle; ICF – Instituto de 
Cidadania Fiscal) e de alguns 
conselhos que receberam pes-
soalmente visitas do corpo 
técnico responsável pela ela-
boração deste trabalho.

Também foram encami-
nhados, por via postal, 600 
questionários a conselhos 
municipais de todas as re-
giões do país. A partir desse 
levantamento, foi possível 
identificar os principais pro-

blemas enfrentados pelos 
conselhos, as limitações, o 
acesso a materiais já existen-
tes bem como as expectati-
vas. Além disso, foi possível 
verificar que a maioria dos 
conselhos não possui cons-
ciência acerca da importân-
cia de sua atuação. Grande 
parte dos conselhos também 
enfrenta problemas que im-
pedem o cumprimento efeti-
vo do seu papel relacionado 
ao controle social, tais como:
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•	 falta de estrutura básica 
para que os conselheiros 
exerçam suas funções (ma-
terial, veículos, orçamento, 
pessoal, etc.);

•	 excessiva ingerência do po-
der executivo local sobre as 
atividades do conselho, ou 
seja, falta de independên-
cia na atuação;

•	 falta de conhecimento so-
bre a área de saúde, sobre 
a realidade da saúde local, 
sobre políticas públicas 
na área de saúde e sobre 
orçamento;

•	 lacunas em programas de ca-
pacitação dos membros do 
conselho, o que dificultaria 
o exercício da fiscalização e 
da participação na elabora-
ção de propostas para a área 
de saúde.

CONTEúDO DA PUbLiCAçãO 

Com base nas informa-
ções levantadas, verificou-se 
a necessidade entre os con-
selheiros de obterem mais 
consciência sobre a impor-
tância do seu papel, bem 
como sobre a importância do 
controle social. Além disso, 
percebeu-se a necessidade de 
os conselheiros conhecerem 
instrumentos que possibili-
tassem o exercício prático de 
suas atribuições. 

Também foram identifica-
das lacunas de entendimento 
acerca do papel exercido pelo 
Tribunal de Contas da União 
e a necessidade, por parte dos 
conselheiros, de enxergar a si 
mesmos como parceiros do 
TCU no exercício do controle 

social dos gastos públicos efe-
tuados com recursos federais. 

Um objeto de preocupa-
ção foi o fato de que a maioria 
dos conselheiros não conse-
guia compreender o que é o 
SUS em seus diversos aspec-
tos (princípios, diretrizes), 
considerando o modo como o 
Sistema norteia a elaboração 
e a operacionalização das po-
líticas de saúde no Brasil. 

Dessa forma, a publicação 
procurou abordar esses temas 
em linguagem acessível, con-
siderando a grande complexi-
dade dos temas tratados, sem 
a transcrição exaustiva de le-
gislação, visto que esse tipo 
de abordagem já era feito em 
inúmeras outras publicações. 
Tal percepção foi necessária 
para tornar claro aos conse-
lheiros conceitos como os de 
parceria e de co-responsabi-
lização na implementação e 
acompanhamento das políti-
cas de saúde.

Adicionalmente, conside-
rando as sugestões e neces-
sidades dos conselheiros de 
saúde consultados durante a 
fase de levantamento de da-
dos, bem como o fato de que 
a maioria deles são pessoas da 
própria comunidade, caren-
tes de formação especializada. 
Foram acrescentadas à publi-
cação informações de caráter 
prático, tais como:

•	 o que os conselheiros de-
vem verificar, ou seja, quais 
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aspectos da gestão do SUS 
devem ser fiscalizados; 

•	 noções sobre direitos e de-
veres dos usuários do SUS;

•	 a quem recorrer, ou seja, 
quais instâncias podem ser 
acionadas durante o exer-
cício do controle social;

•	 indicação aos conselheiros 
sobre como e onde buscar 
informações para o exer-
cício de seu papel (por 
exemplo, onde podem ser 
encontradas informações 
que permitam o acom-
panhamento de repasses 
fundo a fundo etc.);

•	 telefones e endereços úteis;
•	 fases e elementos que 

compõe planejamento, 
execução e controle dos re-
cursos aplicados em saúde, 
conforme figura 1.

REsULTADOs

Como benefícios do tra-
balho, espera-se que a pu-
blicação contribua para o 
aperfeiçoamento e o fortale-

Planejamento
•	Plano	de	Saúde

Orçamento
•	Elaboração	da	Lei	
Orçamentária

Controle e Fiscalização
•	Relatório	de	Gestão
•	Conselho	de	saúde

Execução
•	Basicamente,	o	orçamento	
é	executado	por	meio	da	
aplicação	dos	recursos	
recebidos	a	partir	dos	fundos

Figura 1: 
fases e elementos que 
compõe planejamento, 
execução e controle 
dos recursos aplicados 
em saúde

cimento do controle social na 
área de saúde, bem como para 
a melhoria e evolução do SUS 
e para a boa e eficaz aplicação 
dos recursos públicos da saú-
de em benefício da sociedade.

 Que a publicação seja, 
de fato, não apenas mais um 
dentre tantos documentos 
produzidos sobre o assun-
to, mas que seja algo inova-
dor, prático e acessível aos 
principais destinatários: os 
conselheiros estaduais e mu-
nicipais de saúde.

A íntegra da cartilha está 
disponível para qualquer ci-
dadão no Portal TCU: www.
tcu.gov.br
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Programa de Aprimoramento Profissional em Auditoria – PROAUDI // Destaques

O 
Tribunal de Con-
tas  da  Un ião 
(TCU) iniciou, 
em março de 

2011, o curso Inteligência 
de Controle, integrante do 
Programa de Aprimoramen-
to Profissional em Auditoria  
(PROAUDI), desenvolvido 
pelo Instituto Serzedello Cor-
rêa, entidade responsável 
pelas ações de educação cor-
porativa. A meta do programa 
é capacitar 600 auditores fe-
derais de controle externo e 
técnicos membros de equipes 
de auditoria (supervisores, 
coordenadores e auditores), 
mais assessores e outros au-
ditores, integrantes da Rede 
Interna de Informações (RI). 

A atenção à RI visa aprimo-
rar o sistema de planejamen-
to das auditorias, baseado em 

Programa de 
Aprimoramento 
Profissional 
em Auditoria 
(PROAUDI)

inteligência de controle. Serão 
quatro turmas com 25 partici-
pantes, das unidades do TCU 
em todo o País. 

A sequência do programa 
prevê ações para aproximada-
mente 80 supervisores de audi-
toria, 150 coordenadores e 300 
membros de equipes de audito-
rias. O curso de maior alcance 
(450 participantes) será realiza-
do na modalidade EaD, de for-
ma intensiva, em onze dias de 
sete horas diárias de dedicação.

A capacitação se completa 
com treinamento em serviço, 
que consistirá na realização de 
uma auditoria por cada equi-
pe, coordenada pelo integran-
te indicado para essa função 
no Programa e supervisionada 
pelo Diretor. A avaliação dessa 
parte, que abrange os diferen-
tes papéis, será realizada pela 
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Secretaria Adjunta de Super-
visão e Suporte (Adsup).

CONTExTUALizAçãO 
DO PROgRAmA

Em seu discurso de posse, 
o presidente do TCU, Minis-
tro Benjamin Zymler, desta-
cou o compromisso com a 
competência e o desenvolvi-
mento profissional como um 
instrumento essencial para 
o “incremento quantitativo 
e qualitativo do nosso esfor-
ço fiscalizatório”. Para isso, 
fazia-se necessário “um trei-
namento adequado disponibi-
lizado aos nossos auditores”. 
Nesse sentido, estruturou-se 
o Programa de Aprimoramen-
to Profissional em Auditoria 
(PROAUDI).

O objetivo do PROAUDI é 
qualificar as equipes para de-
senvolver auditorias e outras 
ações de controle em confor-
midade com as Normas de Au-
ditoria do TCU (NAT) e com 
os demais padrões e requisitos 
estabelecidos em normas es-
pecíficas do controle externo. 
O Programa vincula-se aos se-
guintes objetivos estratégicos 
priorizados no Plano de Dire-
trizes do TCU 2011/2012: 

•	 desenvolver competências 
gerenciais e profissionais; 

•	 promover a motivação e o 
comprometimento; 

•	 desenvolver cultura orien-
tada a resultados; e 

•	 aperfeiçoar instrumentos 
de controle e processos de 
trabalho.

OPERACiONALizAçãO

A execução do PROAUDI se 
dará por etapas. A parte formal 
(cursos) da primeira etapa será 
executada num curto espaço 
de tempo: de 14/03 a 30/06 de 
2011. A etapa terá enfoque no 
método de auditoria e em inte-
ligência do controle, visando a 
assegurar que

•	 a seleção e o planejamento 
das auditorias sejam mais 
eficazes e eficientes;

•	 os objetivos de auditorias 
sejam alcançados;

•	 a qualidade seja assegura-
da; e

•	 as equipes se desenvolvam, 
no nível de capacitação e 
qualificação técnica e ética 
exigido pelas normas e pa-
drões de auditoria do TCU.

A parte prática da primeira 
etapa se completa até o final do 
ano com a aplicação dos conhe-
cimentos em auditorias reais.

A sequência do programa, 
em planejamento, orienta-se 
a um aprofundamento em te-
mas, métodos e técnicas. O 
desenvolvimento dessa etapa 
já está sendo planejada e de-
verá vincular-se a um primei-
ro plano de desenvolvimento 
das Unidades. Como etapa fi-
nal, pretende-se que esteja dis-
ponibilizado um programa de 
atualização e aprimoramento 
continuado para os servidores 
com atuação em auditoria.
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DETALhEs DOs CURsOs

IntelIgêncIa de controle

O curso, para cerca de 80 
assessores e outros audito-
res, além de representantes 
de gabinetes, tem como con-
teúdo geral:

•	 noções básicas da ativida-
de de inteligência; análise 
de risco; coleta de dados; 
metodologia de produção 
de conhecimento e banco 
de tipologias;

•	 introdução ao sistema 
Síntese e produção de rela-
tórios no referido sistema; 
ferramenta I2 de análise de 
relacionamento;

•	 operacionalização da RI e 
seu relacionamento com a 
Rede de Controle (RC).

SupervISão de audItorIaS

O curso para formação de 
supervisores terá o mesmo 
conteúdo dos quatro módu-
los do curso EaD de audito-
ria governamental, resumido 
e acrescido dos tópicos rele-
vantes em supervisão.

audItorIa governamental

O curso de auditoria gover-
namental reúne, de forma in-
tensiva e com as adaptações 
necessárias, os quatro módu-
los do curso EaD recentemen-
te desenvolvidos pelo ISC:

•	 Fundamentos de Auditoria 
Governamental;

•	 Planejamento de Auditoria;
•	 Execução de Auditoria;
•	 Comunicação de Resultados 

em Auditorias.
•	 O curso é presencial e tem 

carga horária de 40h, reali-
zadas em uma semana.

coordenação de 

audItorIaS

Os coordenadores de audi-
toria participarão  de encon-
tro presencial de dois dias, 
nos quais serão tratados te-
mas relacionados a habilida-
des gerenciais para coordenar 
auditorias e tópicos específi-
cos relativos à coordenação, 
tais como: 

•	 definição do papel  de 
coordenador;

•	 responsabilidades;
•	 detalhamento de aspectos 

relevantes da coordenação.

Os coordenadores deverão 
cursar antecipadamente, em 
EaD, o primeiro módulo do 

curso de auditoria (“Funda-
mentos de Auditoria”). Esse 
treinamento será de forma 
“tradicional”, concomitante 
ao trabalho, com dedicação de 
2h/dia. 

ofIcIna de tutoreS

Para o curso Auditoria 
Governamental, ação mais 
extensa e abrangente do Pro-
grama, doze tutores partici-
pam de oficina realizada pelo 
ISC. Os tutores atuarão em 
duplas, para maior rapidez na 
correção das atividades e nas 
respostas aos fóruns.
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Liquidação da despesa e 
aplicação de penalidades: 
momentos essenciais da 
fiscalização dos contratos 
administrativos

Carlos Wellington 
Leite de Almeida 
é servidor do Tribunal de 
Contas da União, Bacharel 
em Direito (UNIR), Mestre 
em Ciência Política 
(UnB) e Especialista em 
Programação e Análise 
Financeira (IMF-Institute).

iNTRODUçãO

A liquidação da despesa e a aplicação de pe-
nalidades constituem momentos de fundamen-
tal importância da fiscalização da execução dos 
contratos administrativos. Trata-se de carac-
terísticas exclusivas destes contratos, diferen-
ciando-os dos contratos celebrados no âmbito 
da esfera privada. Em especial, a possibilida-
de de aplicação de penalidades, corolário das 
cláusulas ditas exorbitantes, por concederem 
mais poder a uma das partes (Administração) 
do que à outra (contratada), fruto do princípio 
da supremacia do interesse público sobre o pri-
vado. No presente artigo são analisados esses 
dois momentos da fiscalização contratual. A 
ênfase é dada à responsabilidade pessoal do fis-
cal de contratos, protagonista, por excelência, 
da fiscalização dos contratos administrativos. 

Destaca-se a necessidade de adoção de per-
manente e adequada postura profissional como 
requisito essencial ao desempenho de tão im-
portante atribuição organizacional. Trata-se, 
também, da intensa relação de dependência 
entre a liquidação da despesa e a aplicação de 
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penalidades. No que se refere à bibliografia uti-
lizada, sobressai a jurisprudência do Tribunal 
de Contas da União (TCU), propositalmente ci-
tada para permitir o conhecimento das balizas 
traçadas pelo controle externo federal.

De ressaltar, por fim, que ao TCU interessam, 
diretamente, todas as nuances da fiscalização 
contratual exercida no âmbito dos órgãos e enti-
dades federais ou que utilizem recursos federais 
para a consecução dos objetivos. Isso porque 
da adequada fiscalização contratual depende, 
em boa parte, a melhoria dos serviços públicos 
ofertados à sociedade, o que deve constituir fi-
nalidade essencial para os órgãos de controle. 

ATRibUiçõEs E REsPONsAbiLiDADE 
PEssOAL DO fisCAL DE CONTRATOs

A fiscalização da execução contratual é obri-
gatória, não se incluindo na discricionariedade 
do gestor público a possibilidade de realizá-la 
ou não. Essa obrigatoriedade encontra-se pre-
vista na Lei 8.666/93, cujo artigo 67 define que 
a execução do contrato deverá ser acompa-
nhada e fiscalizada por um representante da 

Administração especialmente designado, per-
mitida a contratação de terceiros para assistir 
a ele e subsidiá-lo de informações pertinen-
tes a esta atribuição. Quanto a esta contrata-
ção de terceiros para assistência à fiscalização, 
mister ressaltar que tem caráter subsidiário, 
mantendo-se a responsabilidade primária no 
âmbito da Administração. A responsabilidade 
do fiscal pela fiscalização do contrato é pes-
soal e intransferível e o mau desempenho das 
respectivas atribuições pode expor o servidor 
designado a sanções e reprimendas.

Acórdão 1930/2006-TCU-Plenário: O 

art. 67 da Lei 8.666/1993 exige a designa-

ção, pela Administração, de representante 

para acompanhar e fiscalizar a execução, 

facultando-se a contratação de empresa 

supervisora para assistir a ele. Assim, (...) 

o contrato de supervisão tem natureza 

eminentemente assistencial ou subsidiá-

ria, no sentido de que a responsabilidade 

última pela fiscalização da execução não 

se altera com sua presença, permanecen-

do com a Administração Pública.



Artigos

28 Revista do TCU   120

Acórdão nº 1908/2004-TCU-2ª Câma-
ra: a negligência no acompanhamento do 

contrato denota desídia e falta de zelo com 

a res publica. Nesse caso, a aplicação de 

penalidade é “legítima, legal e bem mere-

cida”, mesmo que não haja dano ao Erá-

rio. Recurso não-provido. Multa mantida.

Acórdão nº 468/2007-TCU-Plenário: 

prejuízo apurado deverá ser ressarcido 

ainda que seja reconhecida a boa-fé do 

responsável. A culpa, por negligência ou 

imprudência, é suficiente para ensejar a 

reparação do dano.

O fiscal de contrato tem obrigação de anotar 
em livro próprio todas as ocorrências relaciona-
das com a execução contratual e determinar o 
que for necessário à regularização das faltas ou 
defeitos. A anotação deve ser feita em livro pró-
prio, especialmente destinado a esse fim, deven-
do haver um livro (diário de obras, se for o caso) 
para cada contrato em vigor na unidade gestora. 
No caso de as decisões e providências necessá-
rias ultrapassarem a sua competência deverão 
ser solicitadas a seus superiores em tempo há-
bil para a adoção das medidas e a omissão na 
tomada de providências constitui falta grave. O 
fiscal do contrato é o mais importante agente da 
Administração no que se refere ao contrato que 
supervisiona. Ocupa uma posição de autoridade 
sobre o contratado e deve atuar, sempre, em prol 
da garantia de qualidade na execução contratual.

Instrução Normativa 02/2008-MPOG/
SELTI: Art. 31. O acompanhamento e a 

fiscalização da execução do contrato con-

sistem na verificação da conformidade da 

prestação dos serviços e da alocação dos 

recursos necessários, de forma a assegurar o 

perfeito cumprimento do contrato, devendo 

ser exercidos por um representante da Ad-

ministração, especialmente designado (...).

Acórdão nº 305/2001-TCU-Plenário: 

é dever do contratante [neste caso, tanto 

a Administração quanto ao fiscal] anotar 

e manter o diário de obras.

Acórdão 552/2005-TCU-2ªCâmara: é 

dever do representante da Administração 

[neste caso, o fiscal] anotar em registro 

próprio, todas as ocorrências relacionadas 

à execução do contrato. 

Acórdão 734/2005-TCU-1ªCâmara: 

deve haver um livro de ocorrências para 

cada contrato celebrado na unidade.

LiQUiDAçãO DA DEsPEsA

A liquidação, segunda fase do ciclo orça-
mentário (empenho, liquidação e pagamento), 
constitui-se no momento mais delicado da fis-
calização dos contratos administrativos. O fiscal 
de contratos, servidor especialmente designado 
pelo órgão ou entidade contratante, é o mais 
importante ator desse importantíssimo ato da 
gestão contratual. O fiscal é de fundamental im-
portância para a garantia de que o pagamento 
corresponda à efetiva entrega do objeto (bem 
ou serviço). As falhas cometidas pelo fiscal no 
momento da liquidação trazem consequências 
negativas mais do que preocupantes para a Ad-
ministração e são de difícil reversão em etapas 
futuras. É no momento da liquidação da despesa 
que o fiscal de contratos deve mostrar o máximo 
de seu valor profissional. 

A liquidação, nos termos da lei 4.320/64, 
artigo 63, consiste na verificação do direito ad-
quirido pelo credor, tendo por base os títulos 
e documentos comprobatórios do respectivo 
crédito. Tem por fim apurar a origem e o ob-
jeto do que se deve pagar, a importância exata 
a pagar e a quem se deve pagar a importância, 
para extinguir a obrigação. Constituem base da 
liquidação o contrato, a nota de empenho, os 
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comprovantes de entrega do material ou pres-
tação do serviço, e, de fundamental importân-
cia, a verificação in loco do cumprimento do 
objeto. O fiscal deve observar e fazer observar, 
rigorosamente, o conteúdo da cláusula contra-
tual obrigatória relativa às condições para pa-
gamento (Lei 8.666/93, art. 55, inc. II), além de 
verificar a adimplência do contratado quanto 
aos seguintes elementos:

a. regularidade fiscal;
b. regularidade previdenciária; 
c. conformidade do objeto descrito na nota 

com o contrato, o empenho e a efetiva 
entrega;

d. conformidade do período de faturamento;
e. condições de habilitação e qualificação; e
f. atestação do objeto.

É importante ressaltar que essas verifica-
ções devem ocorrer, obrigatoriamente, a cada 
pagamento realizado. A manutenção das condi-
ções de habilitação, por exemplo, não se limita 
à fase licitatória da habilitação ou ao momento 
da assinatura do contrato. Trata-se de obriga-
ção cometida ao contratado durante toda a vi-
gência contratual. Outra observação relevante 
é a de que a verificação dos elementos acima 
também não é restrita ao momento da liqui-
dação, com vistas à realização do pagamento. 
Pode o fiscal exigir a comprovação de sua adim-
plência a qualquer momento, atitude esta que é 
mais do que recomendável. A exigência quando 
da realização de cada pagamento, entretanto, 
constitui o mínimo de postura e atitude ne-
cessárias ao desempenho da atribuição, sendo 
menos do que isso totalmente inadmissível. 

SECOI Comunica 05/2005 – verifi-
cação de regularidade nos pagamentos 
(orientação interna do TCU): nos contra-

tos de execução continuada ou parcelada a 

Administração deverá exigir da contratada, 

a cada pagamento, a comprovação da regu-

laridade fiscal para com a Seguridade Social 

(INSS), a Fazenda Federal, Estadual e Mu-

nicipal do domicílio ou sede do licitante e 

o FGTS, além do cumprimento das obriga-

ções contratuais assumidas e da obrigação 

de manter-se com todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licita-

ção, durante toda a execução do contrato.

A verificação da regularidade fiscal do contra-
tado é de capital importância. Nenhum pagamen-
to poderá ser realizado em favor de contratado 
que esteja irregular com o fisco federal, estadual, 
municipal ou do Distrito Federal sob pena de se 
premiar a inadimplência e de incorrer em verda-
deira idiossincrasia administrativa para a qual não 
há amparo legal ou mesmo qualquer justificativa 
lógica. É importante frisar que além de se exigir a 
regularidade fiscal na licitação e na assinatura do 
contrato, deve-se exigi-la a cada pagamento, em 
especial no caso dos contratos de execução con-
tinuada. Esta verificação precedente a cada paga-
mento é responsabilidade do fiscal de contrato. No 
caso de empresas optantes pelo Sistema Integra-
do de Pagamento de Impostos e Contribuições 
das Microempresas e Empresas de Pequeno Por-
te (SIMPLES), devem estas apresentar declaração 
em cada faturamento, porque pode haver o desen-
quadramento da empresa ao longo da execução 
do contrato. A declaração da empresa, neste caso, 
terá o condão de fixar sua responsabilidade no 
caso de prestação de informação falsa ou errônea.

Infosegedam 36/2006 – empresas 
optantes pelo SIMPLES (orientação in-
terna do TCU): empresas optantes pelo 

SIMPLES devem apresentar declaração 

em cada faturamento. Isso porque pode 

haver o desenquadramento da empresa 

ao longo da execução do contrato e a in-

formação do sítio da Receita Federal tem 

atualização anual.

Liquidação da despesa e aplicação de penalidades: momentos essenciais da fiscalização dos contratos administrativos //Artigos
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Além da regularidade fiscal, a verificação 
da regularidade com a Seguridade Social e 
com o Fundo de Garantia de Tempo de Servi-
ço (FGTS) constitui dever capital para o fiscal 
de contratos. Da mesma forma que em relação 
ao fisco, a irregularidade com as obrigações de 
natureza previdenciária também impede a re-
alização de qualquer pagamento em favor do 
contratado inadimplente. A lógica é a mesma: 
não incentivar ou premiar a irregularidade e 
passar clara mensagem no sentido de que a 
adimplência é levada em alta conta pela Admi-
nistração Pública.

Decisão 705/1994-TCU-Plenário: é 

obrigatória a exigência da documentação 

relativa à regularidade com a Seguridade 

(CND) e com o FGTS nas licitações públicas 

de qualquer modalidade; nas assinaturas 

dos contratos; e a cada pagamento efetivado 

pela Administração contratante, inclusive 

nos contratos de execução continuada.

Algo que é muitas vezes esquecido pelos fis-
cais de contratos diz respeito ao caráter mate-
rial do exercício das atribuições. É dizer, não 
basta a atuação formal, limitada à exigência de 
comprovação por meio documentos pertinen-
tes à regularidade fiscal, previdenciária e com 
o FGTS. Deve o fiscal dedicar-se, ao máximo, 
para garantir a conformidade do objeto descrito 
na nota com o contrato, com a nota de empe-
nho e com a efetiva entrega. Esse desempenho 
é obtido mediante inspeção física dos locais 
onde os serviços são executados e conferência 
presencial dos bens entregues e suprimentos 
fornecidos. O fiscal de contratos administrati-
vos deve ter conduta essencialmente pró-ativa 
e “mexer-se” todo o tempo, efetuando rondas e 
conferências in loco continuamente, não sen-
do admissível a restrição de seu mister aos do-
cumentos e outros papéis. Serviços devem ser 
executados com perfeição e inteireza. Obras ou 

etapas de obras somente podem ser liquidadas 
e pagas quando inteiramente concluídas.

Acórdão 320/2003-TCU-Plenário: 

somente devem ser atestados serviços 

quando houverem sido efetivamente exe-

cutados em sua perfeição e inteireza.

Acórdão 032/2001-TCU-Plenário: é 

irregular o pagamento por obra inconclu-

sa, sem atesto de recebimento do serviço, 

com atesto aposto em data retroativa, por 

serviços adicionais não previstos no con-

trato. Multa aplicada. 

A verificação da conformidade dos períodos 
de pagamento e da manutenção das condições 
de habilitação, pelo contratado, também cons-
tituem obrigações do fiscal a serem exercidas, 
no mínimo, a cada pagamento. Como já refe-
renciado acima, a manutenção das condições 
de habilitação não se restringe à licitação e à 
assinatura do contrato. Trata-se de obrigação 
que perdura durante toda a vigência contratu-
al, podendo o contratado ser demandado pelo 
fiscal, a qualquer tempo, para demonstrar a 
adimplência com dita obrigação.

Finalmente, destaca-se a importância da 
atestação. A atestação ou aposição do “atesto” 
consiste em uma das mais relevantes obriga-
ções do fiscal de contratos administrativos. A 
atestação do objeto é a confirmação, pelo fiscal, 
de que o bem foi efetivamente entregue ou os 
serviços efetivamente prestados. É ato de capi-
tal importância para caracterizar a liquidação 
da despesa, sendo, mesmo, o ponto culminante 
dessa fase. O “atesto” significa, em essência, 
que foram conferidos todos os elementos ne-
cessários à configuração do direito do contrata-
do à percepção da contraprestação pecuniária. 
Para atestar, somente se aceita servidor públi-
co ou comissão, devidamente designados. Essa 
atribuição não pode ser cometida ao próprio or-
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denador de despesa ou a servidores integrantes 
da assessoria jurídica, pois tal procedimento 
faria a Administração incorrer em violação ao 
princípio da segregação de funções.  

Acórdão 117/1996-TCU-Plenário: so-

mente pode atestar servidor público ou 

comissão, designados pela autoridade 

competente.  

Acórdão 747/2005-TCU-1ªCâmara: 

Procuradoria Jurídica não pode ser encar-

regada da fiscalização do contrato por vio-

lar-se o princípio da segregação de funções. 

ENCARgOs TRAbALhisTAs 
E PREviDENCiáRiOs

 Quando da liquidação da despesa, nos 
contratos de terceirização de serviços (Decre-
to 2271/97), os fiscais devem dedicar especial 
atenção aos encargos trabalhistas e previdenci-
ários. Isto porque, no caso dos encargos traba-
lhistas, pode configurar-se a responsabilidade 
subsidiária da Administração, e, quanto aos 
encargos previdenciários, a situação é ainda 
mais grave, pois neste caso se configura a res-
ponsabilidade solidária. É dever específico do 
fiscal de contratos adotar as providências com 
vistas à supervisão da adimplência da empresa 
terceirizada quanto aos encargos em questão.

Instrução Normativa 02/2008-MPOG/
SELTI: Art. 34. § 4º O descumprimento to-

tal ou parcial das responsabilidades assu-

midas pela contratada, sobretudo quanto 

às obrigações e encargos sociais e traba-

lhistas, ensejará a aplicação de sanções 

administrativas, previstas no instrumento 

convocatório e na legislação vigente, po-

dendo culminar em rescisão contratual, 

conforme disposto nos artigos 77 e 87 da 

Lei 8.666, de 1993.

As obrigações trabalhistas abrangem parce-
las pagas diretamente ao empregado, tais como 
salário, horas extras, 13º salário, férias, insa-
lubridade e periculosidade. Forma-se, como já 
dito, a responsabilidade subsidiária da Admi-
nistração pelas obrigações trabalhistas. Deve-se 
estabelecer fiscalização periódica, no mínimo, 
por amostragem, do cumprimento dessas obri-
gações. Deve-se, ainda, quando da elaboração 
dos contratos, inserir permissivo de auditoria 
das obrigações trabalhistas (VIEIRA, 2006).

SÚMULA 331 TST: CONTRATO DE 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS - LEGALIDA-

DE -REVISÃO DO ENUNCIADO 256. IV) 

O inadimplemento das obrigações traba-

lhistas, por parte do empregador, implica 

a responsabilidade subsidiária do tomador 

dos serviços quanto àquelas obrigações, 

inclusive quanto aos órgãos da adminis-

tração direta, das autarquias, das funda-

ções públicas, das empresas públicas e das 

sociedades de economia mista, desde que 

hajam participado da relação processual e 

constem também do título executivo judi-

cial (artigo 71 da Lei 8.666/93).

A posição adotada pelo Supremo Tribunal 
Federal (STF) na Ação Declaratória de Cons-
titucionalidade (ADC) 16/DF relativizou a apli-
cação da Súmula 331do TST, contudo, em nada 
reduziu a importância de bem fiscalizar as ver-
bas trabalhistas vinculadas aos contratos admi-
nistrativos. A Corte Suprema, ao reconhecer 
a constitucionalidade do art. 71, § 1º da Lei 
8.666/93 afastou a aplicação direta da Súmula 
em questão, mas deixou bem claro que falhas 
da Administração na gestão contratual conti-
nuam, sim, a dar ensejo à possível responsabi-
lidade subsidiária pelos encargos de natureza 
trabalhista. O que se afastou foi apenas a apli-
cação direta da responsabilidade subsidiária, 
como vinha sendo feito pela Justiça do Traba-
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lho, devendo cada caso ser individualmente 
considerado. Em resumo, a correta fiscalização 
contratual continua a ser, na prática, a prin-
cipal proteção dos órgãos e entidades contra 
débitos decorrentes das relações de trabalho 
vinculadas aos seus contratos administrativos.

ADC 16/DF-STF: ao decidir, a maioria 

dos ministros se pronunciou pela consti-

tucionalidade do artigo 71 e seu parágra-

fo único, e houve consenso no sentido de 

que o TST não poderá generalizar os casos 

e terá de investigar com mais rigor se a 

inadimplência tem como causa principal 

a falha ou falta de fiscalização pelo órgão 

público contratante.

Quanto aos encargos previdenciários, pre-
vistos na Lei 8.212/91, ensejadores da gra-
víssima responsabilidade solidária, a ação 
administrativa demanda a retenção dos encar-
gos previdenciários, no momento do pagamen-
to das faturas. Nos casos de cessão de mão de 

obra, isto é, de disponibilização ao contratante, 
nas dependências ou de terceiros, de segurados 
que realizam trabalho contínuo, a Lei 8.212/91, 
em seu artigo 31, define que o contratante de-
verá reter 11% do valor bruto da nota fiscal ou 
fatura e recolher a importância aos cofres da 
Previdência Social.

Acórdão 089/2000-TCU-Plenário: o 

pagamento de multas por atraso na en-

trega de documentos ou recolhimento 

de tributos não se justifica. A jurispru-

dência do Tribunal é no sentido de que 

o fato seja evitado, pois, se verificada 

culpa ou dolo, o pagamento de multas, 

juros e correção monetária caracterizará 

débito, ficando o responsável obrigado 

ao seu ressarcimento.

Tão grave é a responsabilidade solidária da 
Administração em relação aos encargos previ-
denciários, que o recolhimento dos 11% referi-
dos independe, mesmo, do efetivo pagamento à 
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empresa terceirizada. É dizer, se o pagamento 
à empresa for obstado, por exemplo, por sua 
situação irregular junto ao fisco, ainda assim, o 
órgão ou entidade contratante deverá recolher 
os encargos previdenciários, a fim de evitar a 
incorrência em multa. A orientação para a ad-
ministração do TCU é bem clara nesse sentido, 
e, a responsabilidade pelo cumprimento com-
pete ao fiscal do contrato.

Infosemat 02/2008 - Retenção de 
Contribuição Previdenciária (orientação 
interna do TCU): quando se verificar a 

ocorrência de pendências que impedem o 

pagamento, não se deve deixar de encami-

nhar a nota ou fatura ao setor competente 

para retenção da contribuição previden-

ciária. Para que não haja a incidência de 

multa e encargos por atraso no recolhi-

mento do tributo, recomenda-se a todos 

os fiscais de contratos que, ao receberam 

a nota fiscal ou fatura, certifiquem-se da 

correção do documento e, ainda que haja 

pendência que impeça o pagamento, o en-

caminhe para retenção da contribuição 

previdenciária. Realizada a retenção, o 

fiscal do contrato tomará as providências 

necessárias para o saneamento das pen-

dências junto à contratada, a fim de libe-

rar o pagamento.

PENALiDADEs CONTRATUAis 
PREvisTAs NA LEi 8.666/93

 Inicialmente, é importante destacar a 
íntima relação existente entre a fiscalização 
contratual e a aplicação de penalidades pelo 
órgão ou entidade ao contratado. Não se pode 
cogitar da aplicação de penalidades se não hou-
ver adequada fiscalização contratual. O regime 
dos contratos administrativos, informado que é 
pelos princípios da superioridade do interesse 
público sobre o privado e da indisponibilidade 

do interesse público, confere à Administração a 
prerrogativa de aplicar sanções ao contratado, 
pela inexecução total ou parcial dos contratos 
administrativos (Lei 8.666/93, artigo 58, inciso 
IV). Ainda que a Lei não reprima somente con-
dutas dos contratados, mas, também, dos agen-
tes da Administração, a prerrogativa de aplicar 
penalidades é deferida exclusivamente à parte 
pública no ajuste. Os agentes administrativos, 
no caso de violação aos deveres legais, por ação 
ou omissão, sujeitam-se à responsabilização ci-
vil, penal e administrativa (Lei 8.666/93, arts. 
82, 89 a 92, 96 e 99).

Embora goze a Administração de prerroga-
tivas especiais no âmbito dos contratos admi-
nistrativos, não pode simplesmente impor a 
vontade, aplicando penalidades sem adequa-
da fundamentação, apropriada proporção e, 
sobretudo, sem a precisa caracterização da 
ocorrência da irregularidade a ser penalizada 
(FERNANDES, 2006). É quando entra em cena 
a figura do fiscal do contrato, personagem de 
importância fundamental de cujo labor depen-
de, em essência, a caracterização das irregula-
ridades cometidas pelo contratado. Da correta 
anotação dos livros de contratos, da juntada 
tempestiva de informações e documentos com-
probatórios das ocorrências, resultará a pos-
sibilidade de exercício do poder sancionador 
pela Administração.

 A aplicação de penalidades no âmbito 
dos contratos administrativos não prescinde 
do atendimento aos princípios da ampla defe-
sa e do contraditório. Ao contratado, no caso 
de prática de ato ou de omissão que resulte em 
violação aos deveres contratuais, deve ser dada 
a oportunidade de apresentar defesa previa-
mente à decisão da Administração, bem como 
de expor suas razões e versões do ocorrido. A 
aplicação de penalidade sem o atendimento à 
ampla defesa e ao contraditório é nula. As san-
ções administrativas aplicáveis estão previstas 
na Lei de Licitações e Contratos, nos artigos 86 
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a 88. O artigo 87 daquele estatuto define que, 
pela inexecução total ou parcial do contrato a 
Administração poderá, garantida a prévia defe-
sa, aplicar ao contratado as seguintes sanções:

a. advertência;
b. multa, na forma prevista no instrumento 

convocatório ou no contrato;
c. suspensão temporária de participação 

em licitação e impedimento de contra-
tar com a Administração, por prazo não 
superior a 2 (dois) anos; e

d. declaração de inidoneidade para lici-
tar ou contratar com a Administração 
Pública enquanto perdurarem os moti-
vos determinantes da punição ou até que 
seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a pena-
lidade, que será concedida sempre que 
o contratado ressarcir a Administração 
pelos prejuízos resultantes e depois 
de decorrido o prazo da sanção de 
Suspensão temporária.

É importante esclarecer que a responsabili-
dade dos contratados tem natureza subjetiva e 
não objetiva. É dizer: a aplicação das sanções 
previstas na Lei 8.666/93 depende de demons-
tração de conduta dolosa ou culposa do con-
tratado. Se a falta decorrer de fatos alheios à 
vontade do contratado, e por ele inevitáveis, 
afasta-se a possibilidade de aplicação de pena-
lidade. Ainda, deve a Administração compre-
ender que o elenco de punições previsto na 
Lei nº 8.666/93 constitui rol exaustivo e não 
exemplificativo, razão pela qual não pode ser 
ampliado ou diversificado.

Decisão 621/2001-TCU-Plenário: o 

TCU determinou a unidade jurisdiciona-

da que não incluísse, nos atos convoca-

tórios para licitações, cláusula prevendo 

sustação do pagamento das faturas como 

punição em si mesma, haja vista que as 

disposições pertinentes da Lei nº 8.666/93 

não tratam de providência dessa natureza 

como modalidade autônoma de apenação.

A advertência constitui-se de penalidade es-
crita aplicada ao contratado pelo cometimento 
de faltas pequenas, isto é, que não cheguem a 
acarretar prejuízo significativo à completa exe-
cução do contrato. Tem por objetivo a indução 
ao cumprimento regular do contrato e merece, 
quase sempre, a preferência por parte da Admi-
nistração, sobretudo nos casos em que se trata 
da primeira penalidade aplicada no âmbito do 
contrato ou nos casos em que a intenção da 
Administração seja, realmente, a manutenção 
do contrato. A experiência demonstra existir 
uma relação positiva entre o cometimento de 
pequenas faltas, a aplicação da penalidade de 
advertência e a melhoria na execução contra-
tual. É dizer, quando de faltas pequenas, ob-
serva-se que a aplicação da advertência induz 
o contratado a comportar-se melhor. Já a falta 
da advertência, isto é, o “fechar os olhos” por 
parte da Administração, costuma trazer maus 
resultados, pois sinaliza a despreocupação dos 
agentes administrativos com a qualidade dos 
bens entregues ou dos serviços prestados. 

A multa, por sua vez, é penalidade pecu-
niária aplicada ao contratado que deixa de 
cumprir suas obrigações contratuais. Visa a 
penalizar faltas que acarretem efetivo prejuízo 
à execução contratual, cuja gravidade supere 
a daquelas que mereceriam uma simples ad-
vertência. É prevista em duas oportunidades 
na Lei nº 8.666/93: para o caso de atraso na 
execução e para o caso de inexecução. A mul-
ta de caráter moratório, prevista no artigo 86 
da lei de licitações e contratos administrati-
vos, é aplicável quando de atraso injustificado 
na execução contratual, decorrente de ação 
ou omissão do contratado. Já a multa prevista 
no mesmo diploma, em seu artigo 87, inciso II 
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refere-se à inexecução do contrato, ou seja, ao 
inadimplemento do objeto, total ou parcial, na 
forma prevista em edital ou contrato.

Importante é destacar que a aplicação da 
multa exige que o contrato preveja e especifi-
que condições e valores (percentuais e base de 
cálculo), bem como prazo máximo para recolhi-
mento. É dizer, tudo dependerá, em essencial 
de um edital bem elaborado, o que confirma a 
necessidade de se realizar um trabalho adminis-
trativo de qualidade desde antes da contratação. 
A aplicação da multa pode ser cumulada com a 
cominação de outras sanções administrativas e 
não impede a rescisão unilateral, pela Adminis-
tração (Lei 8.666/93, art. 78, incs. II a IV). No 
que se refere à adimplência para com a penali-
dade imposta, a multa deve, primeiramente, ser 
descontada da garantia. Se esta for insuficiente, 
compensa-se o restante com os créditos do con-
tratado (desconto dos pagamentos). 

A suspensão temporária é penalidade im-
posta ao contratado com o propósito de im-
pedir sua participação em licitações ou 
contratação com a Administração, por perí-
odo de até 2 (dois) anos. Decorre de infração 
grave. Na maioria das vezes, a aplicação dessa 
penalidade inviabiliza a execução contratual. 
Ainda, a aplicação dessa penalidade obriga a 
Administração a rescindir os contratos por-
ventura firmados com o mesmo contratado. 
Constitui-se na penalidade mais gravosa a ser 
aplicada pelo próprio órgão ou entidade con-
tratante, uma vez que a declaração de inido-
neidade exigirá a intervenção de autoridade 
de hierarquia superior.

A declaração de inidoneidade, penalidade 
mais severa do que a suspensão temporária, é 
imposta ao contratado com o propósito de im-
pedir que continue a celebrar contratos com 
a Administração Pública, e não apenas com o 
órgão ou a entidade que aplicou a penalidade. 
Deve referir-se, pelo gravame que impõe ao 
contratado, apenas a faltas de alta gravidade, 

como a apresentação de documentos falsifica-
dos, o direcionamento de licitação em conluio 
com a comissão, o sobrepreço, o superfatura-
mento e as fraudes ao processo licitatório. O 
prazo de aplicação da penalidade não se limi-
ta aos 2 (dois) anos da suspensão temporária, 
vigendo por prazo indeterminado até que ces-
sem os motivos que levaram à aplicação ou até 
que se promova a reabilitação do contratado 
apenado perante a autoridade aplicadora. A 
autoridade competente para a aplicação é o 
Ministro de Estado, o Secretário Estadual ou o 
Secretário Municipal, conforme seja o contrato 
referente a unidade gestora da União, de Estado 
ou de Município. 

REsCisãO CONTRATUAL, imPEDimENTO 
PARA LiCiTAR, CONTRATAR E DECLARAçãO 
DE iNiDONEiDADE PELO TCU

Ainda no âmbito da Lei 8.666/93, destaca-se 
a possibilidade de rescisão contratual unila-
teral, pela Administração. Embora a rescisão 
unilateral não esteja listada, especificamen-
te, no dispositivo que enumera as penalidades 
contratuais, na verdade, trata-se de penaliza-
ção do contratado, em boa parte dos casos. A 
doutrina do Direito Administrativo costuma 
dividir as possibilidades de rescisão unilateral 
do contrato em “rescisão penalidade” e “resci-
são não-penalidade”. Isso porque existem casos 
em que a rescisão poderá ser ocasionada, por 
exemplo, por razões de força maior, quando a 
sua ocorrência não caracterizará a penalização 
do contratado. Há outros casos, contudo, em 
que a rescisão unilateral constitui efetiva rea-
ção da Administração contra condutas do con-
tratado que prejudicam gravemente a relação 
contratual e, nessas circunstâncias, estará ca-
racterizada a chamada “rescisão penalidade”.

A Lei nº 10.520/02, que instituiu o Pregão 
como modalidade licitatória também defere à 
Administração a prerrogativa de aplicar pena-
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lidade. Contudo, em situação distinta da que 
caracterizaria uma penalidade contratual, pro-
priamente dita. Trata-se da penalidade de im-
pedimento para contratar e tem natureza, ao 
mesmo tempo, pré-contratual e contratual, apli-
cando-se não somente ao contratado, mas, tam-
bém ao licitante que ainda não firmou contrato 
com o órgão ou a entidade. O artigo 7º da refe-
rida lei estabelece que aquele licitante convoca-
do dentro do prazo de validade de sua proposta, 
que não celebrar o contrato, deixar de entregar 
ou apresentar documentação falsa exigida para 
o certame, ensejar o retardamento da execução 
de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou 
fraudar na execução do contrato, comportar-se 
de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, fica-
rá impedido de licitar e contratar com a União, 
Estados, Distrito Federal ou Municípios e será 
descredenciado no Sistema de Cadastramento 
Unificado de Fornecedores (SICAF), ou nos sis-
temas de cadastramento de fornecedores a que 
se refere o inciso XIV do mesmo diploma legal, 
pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo 
das multas previstas em edital e no contrato e 
das demais cominações legais.

Por fim, merece registro a possibilidade de 
declaração de inidoneidade pelo TCU, com ful-
cro na Lei nº 8.443/92, artigo 46, no caso de 
fraude comprovada a processo licitatório. Li-
citantes assim apenados estarão impossibilita-
dos de contratar com a Administração Pública 
Federal por um período de até 5 (cinco) anos. 
Não se trata, portanto, de penalidade contratu-
al, aplicada pela Administração contratante ao 
contratado faltoso, mas de penalidade caráter 
jurisdicional, aplicada pela Corte de Contas por 
ocasião do exercício do Controle Externo, que

 [...] só poderá ser revista mediante a 

utilização, pelo interessado, dos meios 

recursais disponíveis nas normas legais e 

regimentais regedoras do processo no Tri-

bunal de Contas (ZYMLER, 2005).

 Destacam-se, a seguir, importantes diferen-
ças em relação à declaração de inidoneidade 
prevista na Lei 8.666/93, artigo 87, inciso IV:

a. prazo de duração: até cinco anos e não 
por prazo indeterminado ou que cessem 
os motivos;

b. alcance da pena: os efeitos fazem-se sen-
tir apenas na Administração Pública 
Federal, e não em todas as esferas da 
Administração Pública; e

c. autoridade competente: o Plenário 
do TCU, e não Ministro ou Secretário 
estadual/municipal.

CONCLUsãO

A fiscalização de contratos constitui parcela 
fundamental da execução dos contratos admi-
nistrativos. Representa muito da possibilidade 
de uma contratação atingir seu propósito ou 
não. Não são raros os casos em que um proces-
so de gestão caracterizado por uma licitação 
bem conduzida, culminando em um contrato 
bem elaborado, termina por malograr como re-
sultado de deficiente fiscalização contratual. A 
fiscalização contratual, nesse sentido, consti-
tui, de fato, um verdadeiro ponto fraco da exe-
cução dos contratos administrativos. 

Por constituírem momentos fundamentais 
da fiscalização dos contratos administrativos, 
a liquidação da despesa e a aplicação de penali-
dades devem constituir preocupação constante 
dos gestores públicos. Trata-se de momentos de 
atuação fortemente entrelaçados, com influên-
cia recíproca um sobre o outro, afetados por 
constantes evoluções no universo administra-
tivo. As terceirizações, por exemplo, trouxeram 
novas e importantes realidades para o univer-
so das contratações administrativas. Questões 
relativas à responsabilidade solidária pelos en-
cargos previdenciários e à responsabilidade 
subsidiária pelos encargos trabalhistas, no caso 
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de terceirização, merecem a mais dedicada 
atenção dos servidores públicos envolvidos na 
condução contratual das unidades gestoras.

 Os danos provocados por uma fiscaliza-
ção contratual deficiente são de alta relevância 
e depõem fortemente contra a imagem da Ad-
ministração Pública, como um todo. No que se 
refere à liquidação da despesa e à aplicação de 
penalidades, pode-se afirmar, constituem-se nos 
momentos mais delicados da fiscalização dos 
contratos administrativos, seja porque trazem 
importantes gravames tanto para o contratado 
quanto para o contratante, seja porque encer-
ram em si um alto potencial conflitivo para as 
partes. Garantir que a liquidação da despesa e a 
aplicação de penalidades reforcem, e não enfra-
queçam, a posição da Administração é dever do 
fiscal de contratos. A falta de zelo no desempe-
nho da atribuição de fiscal de contratos constitui 
falha grave na conduta profissional do servidor, 
sujeita à punição em diversas instâncias, tanto 
administrativas quanto judiciais.

Aplicar uma penalidade contratual a uma 
empresa não é o mesmo que persegui-la. Tra-
ta-se de exercício profissional absolutamente 
coerente com os deveres de todos os agentes 
públicos, aos quais incumbe, de forma irrestri-

ta, a salvaguarda do interesse público. Um ór-
gão ou entidade não pode jamais se permitir a 
perda do domínio contratual: é a Administração 
que deve conduzir os contratos administrativos, 
não as pessoas físicas ou jurídicas contratadas. 
A aplicação de penalidades constitui-se em le-
gítimo instrumento para garantir que o interes-
se público seja preservado quando da execução 
dos contratos administrativos. Não é possível, 
entretanto, dissociar a aplicação de penalidades 
da boa liquidação da despesa, daí a importância 
de se tratarem os dois assuntos em conjunto.

Os ordenadores de despesa devem estar 
cientes dessa realidade e fazer incorporar à 
gestão dos órgãos e entidades que dirigem 
uma adequada cultura de fiscalização, na qual 
servidores especialmente designados e ade-
quadamente capacitados conjuguem ao seu 
conhecimento profissional a necessária postu-
ra quando do exercício da fiscalização de con-
tratos administrativos. Exercer a atribuição de 
fiscal de contrato é, antes de tudo, uma questão 
de postura. E a postura do fiscal de contratos, 
manifestada em especial nos momentos da li-
quidação da despesa e da aplicação de penali-
dades, representa, em essência, a postura de 
toda a Administração.

Liquidação da despesa e aplicação de penalidades: momentos essenciais da fiscalização dos contratos administrativos //Artigos
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A legalidade e a eficiência nas 
contratações pela administração 
pública sob a ótica do 
Tribunal de Contas da União. 
Prevenção ou punição?

Cláudia Guerra Oliveira 
da Costa é da Companhia 
Brasileira de Trens Urbanos 
(CBTU), graduada em Direito e 
mestre em Engenharia Civil na 
área de Transporte e Gestão das 
Infraestruturas Urbanas (UFPE); 
pós-graduada em Licitações, 
Contratos Administrativos e 
Responsabilidade Fiscal (ESMAPE)

1 iNTRODUçãO

A partir da promulgação da Constituição Fe-
deral de 1988, o Estado assumiu novos papéis 
voltados ao atendimento do interesse público, 
notadamente no que tange à implementação de 
novos instrumentos de controle social sobre a 
atividade pública. Esse fato traduz os efeitos 
da adoção do Estado Social como modelo de 
Estado em substituição ao Estado Liberal até 
então vigente. 

Foi instituída a procedimentalização das 
normas jurídicas com vista a viabilizar a apli-
cação do Direito positivado às expectativas bá-
sicas dos cidadãos relativamente aos direitos 
constitucionalizados.  

Nesse contexto, o artigo 37 da Constitui-
ção Federal ao dispor sobre a Administração 
Pública tornou explicita a obrigatoriedade da 
obediência aos Princípios da legalidade, im-
pessoalidade, moralidade, publicidade, acres-
cido a eles o Princípio da Eficiência quando da 
Emenda Constitucional nº 19 em 4 de junho de 
1998, que promoveu a Reforma Administrativa 
do Estado. 
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 A partir desse evento, com a inserção do 
Princípio da Eficiência na norma constitu-
cional e, por conseguinte, nesse patamar, de 
observância obrigatória pelas entidades da ad-
ministração pública essa atuação fiscalizatória 
do Tribunal de Contas assumiu maior amplitu-
de, haja vista ter sob responsabilidade auditar 
a atuação do agente administrativo não mais 
com ênfase apenas nos aspectos da Legalida-
de, legitimidade e economicidade, conforme 
preconiza o artigo 70 da Constituição Federal, 
mas com foco nos resultados que se quer obter 
com aquela licitação e contratação, para que 
ela seja eficiente, eficaz e atenda efetivamente 
ao interesse público.

Com efeito, e nessa esfera de controle ex-
terno, o que se tem verificado atualmente de 
forma mais veemente é uma atuação da Corte 
de Contas em duas formas de controles inter-
-relacionadas que são controle de forma pu-
nitiva, sugerindo a aplicação de sanções aos 
agentes que agem ao arrepio da lei e o controle 
de forma preventiva, com foco na adequação 

dos atos, com vista a apontar soluções para a 
correção de irregularidades constatadas ou 
relativamente aos indícios e saná-las no cur-
so do processo.

Essa atuação também denominada de cor-
retiva, salvaguarda o interesse público, na me-
dida em que preserva os atos legais e regulares 
praticados e afasta os vícios acometidos a ele, 
sem atingir todo o conteúdo, minimizando os 
prazos e efeitos de uma revogação ou anulação 
sumária e reduzindo os prazos para a retoma-
da após devidamente saneado.

Tal atuação de forma preventiva pelo Tri-
bunal de Contas, não obstante ter em vista o 
atendimento de resultados de interesse públi-
co pela administração pública, tem sido alvo 
de críticas por alguns renomados doutrinado-
res partidários da estrita legalidade dos atos, 
contrapondo-se a outros não menos renoma-
dos, que defendem o respeito à legalidade, 
todavia de forma integrada a eficiência cuja 
existência explícita no texto constitucional 
tornou evidente e de observância obrigatória. 
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2 O PRiNCíPiO CONsTiTUCiONAL DA 
EfiCiÊNCiA EviDENCiOU A fORmA 
PREvENTivA DE ATUAçãO PELO TRibUNAL 
DE CONTAs DA UNiãO NO ExERCíCiO 
DO CONTROLE ExTERNO DA ATiviDADE 
ADmiNisTRATivA DO EsTADO 

A Constituição Federal de 1988 dedicou ca-
pítulo próprio à Administração Pública - Cons-
tituição Federal de 1988 – Capítulo VII – Da 
Administração Pública – Artigos 37 a 43 - regu-
lamentando expressamente essa atividade do 
Estado, impondo-lhe regras, diretrizes e limi-
tes aos quais o administrador executor dessa 
atividade não pode se furtar, sob pena de ver 
anulados os seus atos e responder civil e crimi-
nalmente por eles.

Dessa forma, a atividade administrativa do 
Estado exercida por meio dos órgãos e pessoas 
arrima-se, fundamentalmente, em dois pila-
res que são a supremacia do interesse público 
sobre o particular e a indisponibilidade, cuja 
titularidade cabe ao Estado, a quem compete 
proteger, resguardar e tutelar, no exercício da 
função administrativa, que deve ser exercida 
dentro dos princípios constitucionais explícitos 
e norteadores de tal atividade que são da legali-
dade, impessoalidade, moralidade, publicidade 
e eficiência e aqueles correlatos ainda que de 
forma implícita.

É relevante destacar que, no exercício de seu 
mister constitucional, se tem verificado atual-
mente de forma mais veemente, uma atuação da 
Corte de Contas em duas formas de controles 
inter-relacionadas que são controle de forma 
corretiva e de forma punitiva, trabalhando mais 
efetivamente com foco na prevenção dos atos, 
com vistas a apontar soluções corretivas de ir-
regularidades constatadas ou relativamente aos 
seus indícios, mediante a determinação de seu 
saneamento antes da conclusão do processo de 
contratação eivado de vícios que podem causar 
prejuízos ao erário público.

É o consequente natural do Estado Demo-
crático de Direito, em que se constata nos pa-
íses democráticos a existência de órgão de 
controle e fiscalização da gestão do dinheiro 
público, ao contrário dos países de regime di-
tatorial e, por conseguinte, atrasados no que se 
refere à sua organização econômica e política,  
nos quais, os dirigentes não permitem sob ne-
nhum aspecto, o controle de seus atos.

Assim, é que já se consolidaram nos países 
modernos, os órgãos fiscalizadores da ativi-
dade administrativa do Estado, tendo maior 
importância quanto mais avançada for a ins-
tituição democrática. 

Entre exemplos de economias desenvolvi-
das e administração moderna devidamente 
fiscalizadas por órgão de Controle Externo en-
contram-se, além de outros países da Comuni-
dade Europeia, França, Espanha, Alemanha e 
Áustria, os quais têm, nas estruturas organiza-
cionais, Tribunais de Contas com a função de 
fiscalizar os atos do Poder Público.

Essa realidade, ora vivenciada no Brasil, foi 
destacada pelo Professor Antônio Roque Ci-
tadini, Conselheiro do Tribunal de Contas do 
Estado de São Paulo, em palestra proferida na 
Escola Paulista da Magistratura no 3º Curso 
de Pós-Graduação Lato Sensu, Especialização 
em Direito Público, em São Paulo, cujo tema 
foi a Fiscalização da Administração Pública, 
segundo o qual:

[...] O Tribunal de Contas tem sido a ins-

tituição que serve de linha de frente para a 

sociedade, dirimindo dúvidas e apontando 

soluções em questões novas que surgem com 

as inovações trazidas pelos governantes. En-

quanto o governo se altera a cada eleição 

e muitas vezes há mudanças nas diversas 

políticas públicas, o Tribunal de Contas é o 

órgão permanente, que não tem vínculo de 

hierarquia com o governo e se credencia, 

assim, para analisar com imparcialidade 
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as questões postas e indicar caminhos que 

permitam corrigir rumos, possibilitando um 

melhor e mais adequado controle social. [...] 

(CITADINI, 2005, p.6)

É de se concluir, pois, que o Brasil, a par-
tir da consolidação do Estado Democrático de 
Direito, em especial, com a Promulgação da 
Constituição Federal de 1988, tem ressaltado 
a importância dos Tribunais de Contas e das 
Controladorias e vem-se consolidando ao longo 
do tempo no rumo da transparência dos atos 
administrativos praticados pelos agentes públi-
cos no exercício de suas funções.

3 TRibUNAL DE CONTAs DA UNiãO, 
sUA ATiviDADE iNsTiTUCiONAL, A 
RELAçãO DO CONTROLE PREvENTivO, 
A EfiCiÊNCiA E O CONTROLE PUNiTivO 
bEm COmO A LEgALiDADE DOs ATOs 

Como é cediço, o controle da Administração 
é o poder de fiscalização e correção que sobre 
ela exercem os órgãos dos Poderes Judiciário, 
Legislativo e Executivo, com o objetivo de ga-
rantir a conformidade da atuação com os princí-
pios a ela impostos pelo ordenamento jurídico.

Encontra-se previsto , nos artigos 70 a 75 da 
Constituição Federal e de conformidade com o 
disposto no artigo 71, trata-se de controle ex-
terno da atividade administrativa exercida pela 
administração pública efetuado pelo Poder Le-
gislativo com o auxílio do Tribunal de Contas.

Dito controle abrange a fiscalização con-
tábil, financeira, orçamentária, operacional e 
patrimonial sob os aspectos da legalidade, legi-
timidade e economicidade (art.70) atuando de 
ofício ou mediante provocação por denúncia na 
forma como prescrevem os §§ 1º e 2º do artigo 
74 da Constituição Federal. 

O Tribunal de Contas da União desempenha 
função fiscalizadora, consultiva, informativa, 
judicante, sancionadora, corretiva, normativa 

e de ouvidoria e no exercício dessas funções, 
possui autonomia não estando suas decisões 
sujeitas a referendo do Congresso Nacional.

Por não integrar a estrutura do Poder Ju-
diciário, sua função não possui força judicial, 
sendo meramente opinativa considerando a 
sua condição de auxiliar e orientador do Poder 
Legislativo, embora quanto a esse, não esteja 
configurada qualquer relação de subordinação 
e as suas decisões não produzem coisa julgada, 
sendo passíveis de apreciação no que se refe-
re ao aspecto legal, mediante a propositura de 
ação própria.

No que tange ao exercício de função correti-
va, destacada neste artigo, dispõe o Regimento 
Interno do TCU em seu artigo 286, IX que:

IX – assinar prazo para que o órgão ou 

entidade adote as providências necessá-

rias ao exato cumprimento da lei, se veri-

ficada ilegalidade;

Assim, independentemente da aplicação de 
qualquer sanção, o TCU pode determinar a um 
órgão ou entidade que lhe seja jurisdicionado a 
adoção de providências para corrigir uma falha 
em seus procedimentos ou sustar atos ilegais 
(despesas ou outra infração), fixando um prazo 
para cumprimento. 

O descumprimento de uma determinação 
quando feita formalmente pelo TCU ao órgão 
fiscalizado, constatada em ocasião posterior, 
enseja a aplicação de multa. A determinação 
para sustação de ato ou procedimento inqui-
nado de ilegalidade pode ser feita também em 
caráter cautelar, na forma como dispõe o supra 
transcrito artigo do citado Regimento Interno.

Por outro lado, dentro do exercício da sua 
função sancionatória ou punitiva, encontra-se 
a sustação de processos licitatórios deflagrados 
ou dos contratos celebrados pela administra-
ção pública, uma vez detectada a existência 
de ilegalidade, ou tenha sido assinalado prazo 
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ao órgão para sanar a irregularidade e esse não 
tenha adotado as providencias necessárias à re-
gularização, constituindo assim, flagrante des-
respeito à recomendação feita anteriormente.

Merece destaque nesse contexto, a atua-
ção do Tribunal de Contas por meio de exame 
prévio do Edital de licitação e mediante pro-
vocação de interessado, seja pessoa física ou 
jurídica, seja licitante ou não. 

Trata-se de atuação que se encaixa dentro 
do exercício de sua função corretiva e pre-
ventiva, e que encontra previsão legal na Lei 
n° 8.666, de 21 de junho de 1993 – Lei de Li-
citações e Contratos. Isso se depreende nas 
disposições do artigo 113 e dos parágrafos, a 
seguir transcritos: 

Art. 113 O controle das despesas de-

correntes dos contratos e demais instru-

mentos regidos por esta Lei será feito pelo 

Tribunal de Contas competente, na forma 

da legislação pertinente, ficando os órgãos 

interessados da Administração responsá-

veis pela demonstração da legalidade e 

regularidade da despesa e execução, nos 

termos da Constituição e sem prejuízo do 

sistema de controle interno nela previsto.

Parágrafo Primeiro – Qualquer licitan-

te, contratado ou pessoa física ou jurídica 

poderá representar ao Tribunal de Contas 

ou aos órgãos integrantes do sistema de 

controle interno contra irregularidades na 

aplicação desta Lei, para os fins do dispos-

to neste artigo.

Parágrafo Segundo – Os Tribunais de 

Contas e os órgãos integrantes do sistema 

de controle interno poderão solicitar para 

exame, até o dia útil imediatamente ante-

rior á data de recebimento das propostas, 

cópia do edital de licitação já publicado, 

obrigando-se os órgãos ou entidades da Ad-

ministração interessada à adoção de medi-

das corretivas pertinentes que, em função 

desse exame, lhes foram determinadas.
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É de ressaltar que o Supremo Tribunal Fede-
ral já se pronunciou quanto à função preventiva 
do Tribunal de Contas da União, atribuindo-lhe 
em alguns julgados proferidos, a obtenção de 
maior eficiência nas licitações e contratações 
públicas. Isso é o que se pode verificar do teor 
da decisão proferida nos autos do Mandado de 
Segurança n° 24510-DF segundo a qual 

[...] o Tribunal de Contas da União pos-

sui legitimidade para a expedição de me-

didas cautelares, em razão da garantia de 

eficácia que deve ser assegurada às deci-

sões finais por ele proferidas.

4. A LEgALiDADE COmO vETOR 
DA ATiviDADE ADmiNisTRATivA 
DO EsTADO E A EfiCiÊNCiA COmO 
PRiNCíPiO DA bOA ADmiNisTRAçãO

Como visto anteriormente, o Princípio da 
Legalidade é o limitador da atividade adminis-
trativa do Estado, que não pode atuar sem que 
haja previsão legal e dentro dos limites.

Salvo no que se refere ao Princípio da Su-
premacia do Interesse Público sobre o inte-
resse privado, que constitui princípio geral 
da atividade administrativa do Estado, a Le-
galidade é encarada por renomados juristas 
pátrios como vetor da atividade administrati-
va do Estado, que lhe colocam ainda que in-
conscientemente, num patamar superior em 
relação aos demais princípios.  Temos, como 
exemplo, o Prof. Celso Antonio Bandeira de 
Melo, segundo o qual: 

[...] o princípio da supremacia do in-

teresse público sobre o interesse priva-

do é princípio geral de Direito inerente a 

qualquer sociedade. É a própria condição 

de sua existência. Assim, não se radica 

em dispositivo específico algum da Cons-

tituição, ainda que inúmeros aludam ou 

impliquem manifestações concretas dele. 

(MELLO, 2008, p.96)

O Princípio da Legalidade atinge diretamen-
te a prática dos atos administrativos, na me-
dida em que prescreve que a Administração 
nada pode fazer senão o que a lei determina. A 
Administração por força deste princípio deve 
não apenas obedecer às leis e cumpri-las, mas 
as pôr em prática. Assim, diferentemente dos 
particulares, que podem fazer tudo o que a lei 
não proíbe a Administração somente pode fa-
zer aquilo que a lei, previamente, autoriza. 

Da mesma forma, a dinâmica das demandas 
públicas e das necessidades dos cidadãos exige 
da administração pública uma atuação rápida 
para que a ação seja eficiente e eficaz no trato 
com o interesse público envolvido.

E assim, a legalidade dos atos consubstan-
ciados nos limites do Princípio que a ampara, 
depara-se com as necessidades prementes da 
coletividade exigindo do administrador público 
uma atuação imediata demandando para isso 
a necessidade de superação dos obstáculos e a 
identificação das oportunidades para uma atu-
ação eficiente. 

A eficiência é referida por Hely Lopes Mei-
relles (1999) como um dos deveres da Admi-
nistração Pública, associando tal requisito ao 
dever da boa administração, no comentário a 
seguir transcrito: 

[...] Dever de eficiência é o que se 

impõe a todo agente público de realizar 

suas atribuições com presteza, perfeição e 

rendimento funcional. É o mais moderno 

princípio da função administrativa, que 

já não se contenta em ser desempenhada 

apenas com legalidade, exigindo resulta-

dos positivos para o serviço público e sa-

tisfatório atendimento das necessidades 

da comunidade e de seus membros. (MEI-

RELLES, 1999, p. 97)
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A operacionalização do Princípio da legali-
dade e da eficiência pode ser identificada na 
análise do princípio da eficiência feita pelo Pro-
fessor Diogo de Figueiredo Moreira Neto o qual 
após apresentar a evolução do conceito de efi-
ciência a partir da equiparação com o princí-
pio da boa administração assim se manifesta:

[...] Entendida, assim, a eficiência ad-

ministrativa, como a melhor realização 

possível da gestão dos interesses públicos, 

em termos de plena satisfação dos admi-

nistrados com os menores custos para a 

sociedade, ela se apresenta, simultanea-

mente, como um atributo técnico da ad-

ministração, como uma exigência ética 

a ser atendida, no sentido weberiano de 

resultados, e como uma característica ju-

rídica exigível, de boa administração dos 

interesses públicos.  (MOREIRA NETO, 

2001, p. 103)

No artigo 37, caput, da Constituição Federal 
quando de sua promulgação, havia referência 
expressa à observância obrigatória pela Admi-
nistração pública no exercício da atividade ad-
ministrativa, de apenas quatro princípios que 
eram o da legalidade, o da impessoalidade, o da 
moralidade e o da publicidade. 

Ao constitucionalizar o princípio da efici-
ência, o legislador proporcionou à máquina 
administrativa do Estado meios para alcançar 
de forma mais efetiva o interesse público do 
qual é tutor, sem contudo, segundo o Professor 
Celso Antônio Bandeira de Mello sobrepujar a 
Legalidade. É o que afirma em sua obra o refe-
rido professor: 

[...] A Constituição se refere, no art. 

37, ao princípio da eficiência. Advirta-se 

que tal princípio não pode ser concebi-

do (entre nós nunca é demais fazer res-

salvas óbvias) senão na intimidade do 

princípio da legalidade, pois jamais uma 

suposta busca de eficiência justificaria 

postergação daquele que é o dever admi-

nistrativo por excelência. O fato é que 

o princípio da eficiência não parece ser 

mais do que uma faceta de um princípio 

mais amplo já superiormente tratado, 

de há muito, no Direito italiano: o prin-

cípio da “boa administração”. (MELLO, 

2008, p. 122)

Como se pode verificar, tal princípio ain-
da que incipiente, fazia-se presente dentre as 
prerrogativas da administração para o fiel exer-
cício de sua função pública. Todavia, não in-
tegrava o patamar constitucional juntamente 
com os princípios da legalidade, moralidade, 
impessoalidade e publicidade, pelo que tinha 
tímida observação pelos órgãos de controle ex-
terno da atividade administrativa.

É por isso que se denota que a partir de sua 
inserção no texto constitucional tornou mais 
explícito o real significado da boa administra-
ção, no sentido de tornar a administração pú-
blica eficiente oferecendo ao cidadão serviços 
públicos de maior qualidade a um menor custo 
e no menor espaço de tempo entre a demons-
tração da necessidade e o seu atendimento, 
afastando conceitos e práticas até então en-
raizadas na administração pública, voltados a 
burocracia exacerbada aliada aos altos custos 
dos serviços e da estrutura administrativa e a 
ineficiência do atendimento às necessidades 
básicas dos cidadãos em detrimento do inte-
resse público. 

O dever de eficiência, ainda, quando não 
elevada a condição de Princípio Constitucional, 
já se encontrava consagrada na lei ordinária re-
guladora da atividade administrativa vigente, o 
Decreto-lei 200, de 1967, inclusive com forte 
referência na doutrina e jurisprudência pátrias, 
o qual submetia toda atividade da administra-
ção pública ao controle de resultado.
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5. CONCLUsãO: A EsTRiTA LEgALiDADE 
NA ATiviDADE ADmiNisTRATivA 
NãO DEvE ObLiTERAR A EfiCiÊNCiA 
NAs CONTRATAçõEs PELA 
ADmiNisTRAçãO PúbLiCA. 

De tudo o que foi visto antes, torna-se rele-
vante observar que o Princípio da Legalidade 
na Administração Pública adquiriu contornos 
mais amplos em sua aplicabilidade ao longo do 
tempo como forma de se adaptar a realidade do 
sistema jurídico vigente e à realidade vivencia-
da pelo robustecimento da democracia de uma 
maneira geral.

É indubitável que tal Princípio tenha im-
portância capital por ser especifico do Estado 
de Direito. Ele impede que a Administração 
exija dos administrados comportamentos não 
previstos em lei, por expressa disposição cons-
titucional insculpida no inciso II do artigo 5º, 
segundo a qual: “Ninguém será obrigado a fa-
zer ou deixar de fazer alguma coisa senão em 
virtude de lei”.

Ressalte-se, contudo, que não é possível ad-
mitir que os Princípios do Direito sejam con-
siderados apartadamente quando se trata de 
administração pública, pois todos sem distinção 
complementam mutuamente os seus sentidos. 

Da mesma forma, o controle preventivo exer-
cido pelo Tribunal de Contas tem contribuído 
significativamente para a eficiência nas con-
tratações por parte da Administração Pública, 
possibilitando aos gestores públicos uma atua-
ção projetada para o atendimento ao interesse 
público por evitar que o dano se concretize em 
decorrência de um processo mal conduzido.

Essa vertente do controle por parte do Tri-
bunal de Contas da União adquiriu contornos 
bem definidos e explícitos na fiscalização de 
serviços públicos. É o que se verifica nas pala-
vras do Ministro Benjamim Zymler do Tribunal 
de Contas da União, na obra Direito Adminis-
trativo e Controle, segundo o qual

[...] O  Tribunal acompanha a pres-

tação de serviços públicos nas áreas de 

energia elétrica, telecomunicações, ser-

viços postais, portos, rodovias, ferrovias, 

transportes de passageiros interestadu-

ais e internacionais, estações aduaneiras 

interiores – os portos secos -, e também 

a área de exploração das atividades eco-

nômicas ligadas ao petróleo e ao gás na-

tural. A diversidade e a complexidade 

dessas áreas exigem alto nível de espe-

cialização das equipes técnicas, o que 

vem impondo ao TCU grande esforço na 

área de capacitação de pessoal. [...] Não 

há, portanto, maiores dúvidas a respeito 

da larga extensão da atividade fiscaliza-

dora do Tribunal. Não se restringe, con-

tudo, a atuação do Tribunal a aspectos 

jurídico-formais. [...] Ademais, com a 

promulgação da Emenda Constitucio-

nal n° 19 1998, o princípio da eficiên-

cia foi erigido à norma constitucional. 

Por conseguinte, compete também ao 

Tribunal verificar se as entidade sujei-

tas ao seu poder controlador atuam de 

forma eficiente. Frize-se, ademais, que 

a Constituição Federal expressamente 

atribuiu ao Tribunal o poder de realizar 

auditoria de natureza operacional, nos 

termos do art. 71, inciso IV. O objetivo 

deste tipo de auditoria vai muito além 

do mero exame da regularidade contábil, 

orçamentária e financeira. Intenta veri-

ficar se os resultados obtidos estão de 

acordo com os objetivos do órgão ou en-

tidade, consoante estabelecidos em lei. 

Têm por fim examinar a ação governa-

mental quanto aos aspectos da economi-

cidade, eficiência e eficácia. (ZYMLER, 

2009, p.199-201)

E por fim, ainda nos oportunos comentários 
do Eminente Ministro:
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[...] Descreveram-se os mecanismos 

de controle da Administração Pública nos 

Estados Constitucionais contemporâneos 

e, particularmente, no Brasil. Em espe-

cial, mencionou-se o controle financei-

ro e orçamentário implantado em nosso 

País, especificamente o controle externo 

titularizado pelo Congresso Nacional e 

exercido com o auxílio do Tribunal de 

Contas da União. [...] Outrossim, con-

siderando a nova concepção de Estado, 

ganha o controle preeminência. Além do 

exame da legalidade, devem os órgãos 

controladores verificar a eficiência da 

gestão pública.  

Assim, o controle preventivo ou corretivo 
como pode ser denominado, ao lado do controle 
punitivo que decorre de uma gestão fora dos pa-
drões de legalidade e eficiência. Em observância 
aos Princípios constitucionais da Legalidade e 
da Eficiência, o controle preventivo ou correti-
vo possibilita uma nova visão do administrador 
no exercício de seu mister, beneficiando a co-
letividade colocando-se cada vez mais próximo 
do atendimento ao interesse  público, sem se 
afastar da legalidade na prática de seus atos, 
cumprindo assim, o objetivo final do sistema de 
controle da atividade administrativa, a melhoria 
e a eficiência na prestação dos serviços para o 
atendimento ao interesse público que envolve.
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iNTRODUçãO

O presente artigo objetiva analisar os con-
tornos jurídicos do direito à nomeação dos 
candidatos aprovados em concurso público e 
também o regime da previsão de um “cadas-
tro de reserva” de aprovados. Inicialmente, o 
estudo reconhece, no sistema constitucional 
brasileiro, a existência de um direito funda-
mental de concorrer, em condição de igualda-
de, aos cargos efetivos e empregos públicos. 
Em tópicos posteriores, são analisadas as con-
sequências jurídicas de se erigir o direito de 
amplo acesso – que se materializará por meio 
da realização do procedimento do concurso 
público – ao status de direito fundamental. O 
direito à nomeação dos aprovados é então es-
tudado, com fundamento na evolução da juris-
prudência e da doutrina referentes ao assunto. 
Na sequência, são verificados os procedimen-
tos de planejamento e organização do concur-
so, com especial destaque para a possibilidade 
de se instituir um cadastro de reserva com a 
aprovação de candidatos em número superior 
às vagas efetivamente existentes. Finalmente, 
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deve-se destacar que as conclusões deste es-
tudo ficarão evidenciadas ao longo das seções 
que o compõem.

1. O DiREiTO fUNDAmENTAL DE 
CONCORRER, Em igUALDADE DE 
CONDiçõEs, às POsiçõEs PúbLiCAs 
COm vOCAçãO PERmANENTE

O Estado Brasileiro é não somente um Es-
tado Democrático de Direito, mas um Estado 
Constitucional pautado pela centralidade da 
Constituição e por sua irresistível força nor-
mativa. Nesse Estado, a relevância da con-
cretização dos direitos fundamentais cresce 
substancialmente em razão de uma mudança 
de enfoque. Com efeito, no estudo do curso 
evolutivo do Estado de Direito, partindo do 
chamado Estado Liberal, é possível perceber 
uma alteração na concepção inicial dos direi-
tos fundamentais, negativista e subjetiva, a 
qual intentava tão somente limitar a atuação 
do Estado para garantir a liberdade individu-
al. Absorvendo influências do processo de de-
mocratização e do advento do Estado Social 

(VIEIRA DE ANDRADE, 2006, p.45), os direi-
tos fundamentais deixam de ser meros limites 
negativos ao exercício do poder político para 
direcionar e condicionar as ações positivas do 
Estado, passando a incidir, inclusive, nas rela-
ções entre particulares.  Passam a ser vistos, 
então, em uma dupla dimensão: no plano ju-
rídico-objetivo, constituindo normas de com-
petência negativa para os poderes públicos, 
proibindo fundamentalmente as ingerências 
destes na esfera jurídica individual; e no pla-
no jurídico-subjetivo, consistindo no poder de 
exercer positivamente direitos (liberdade posi-
tiva) e de exigir omissões dos poderes públicos 
de forma a evitar agressões lesivas a direitos 
por parte deles (liberdade negativa) (CANO-
TILHO, 2003, p.408).

Nas Constituições brasileiras de 1824 
e 1937, o princípio da ampla acessibilidade 
constava expressamente no rol de direitos e 
garantias fundamentais. Resta-nos investigar, 
na Constituição Federal de 1988, o assento 
constitucional do direito fundamental de con-
correr, em igualdade de condições, aos cargos 
e empregos públicos (posições públicas com 
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vocação permanente), em razão da inexistên-
cia de referência explícita no rol dos direitos 
e garantias fundamentais. Inicialmente, calha 
atentar para a adoção de um conceito mate-
rialmente aberto de direitos fundamentais na 
Constituição brasileira, ao reconhecer a exis-
tência desses direitos, mesmo formalmente 
fora do catálogo, mas decorrentes do regime 
e dos princípios adotados pela Constituição 
(art. 5º, §2º)1.

O primeiro alicerce do direito fundamental 
repousa no binômio república – democracia2. 
O regime republicano-democrático é marcado 
pela titularidade do poder conferida aos cida-
dãos e de tal assertiva decorre o direito de par-
ticipar ativamente do exercício e do controle 
das funções estatais. Para esta visão, é preci-
so afastar a concepção reducionista da demo-
cracia meramente representativa e encará-la, 
como propõe Canotilho (2003, p.290), como 
um princípio complexo, que possui várias di-
mensões. Importa, mais diretamente, que se 
encare o reflexo do princípio democrático en-
quanto princípio de organização, que espraia 
seus efeitos não somente sobre a organização 
do Estado, mas também sobre a organização e 
funcionamento da Administração Pública. 

O segundo alicerce do direito fundamen-
tal de que se trata é o direito fundamental à 
igualdade, previsto genérica e firmemente no 
art.5° de nossa Constituição (BRASIL, 1988). 
Canotilho (2003) anota parâmetros necessá-
rios para a identificação da isonomia material 
ou igualdade justa: a) a consideração do prin-
cípio da igualdade como um direito apenas de 
natureza negativa é francamente insuficiente; 
b) não basta invocar uma proibição geral de 
arbítrio no estabelecimento de critérios para as 
discriminações; c) é imprescindível analisar a 
natureza, o peso e os fundamentos ou motivos 
justificadores das soluções diferenciadas. Ao 
princípio geral da isonomia constante do arti-
go 5° soma-se, para a Administração, a previ-

são do artigo 37, que determina a obediência 
ao princípio da impessoalidade. Rechaçando 
a possibilidade de simples identificação entre 
isonomia e impessoalidade3, algumas manifes-
tações deste último princípio podem ser cola-
cionadas: a) o princípio objetiva não permitir 
que o administrador se privilegie, pois deste 
privilégio nasce o prejuízo de toda a sociedade; 
b) o princípio traduz a orientação finalística 
de toda e qualquer atividade da Administra-
ção, impedindo a mera intenção de privilegiar 
ou prejudicar qualquer cidadão ou qualquer 
grupo; c) essa orientação finalística – ou pri-
mado da finalidade – faz com que as vontades 
pessoais sejam irrelevantes na composição na 
“vontade da Administração”. O princípio iso-
nômico, em apertada síntese, determina um 
equânime tratamento dos cidadãos, de acordo 
com sua situação pessoal, não havendo ampa-
ro para tratamento injustificadamente privile-
giado ou desfavorecido por parte do Estado. A 
dimensão do princípio que ora se encarece é 
a igualdade de oportunidades, para todos, na 
disputa por cargos e empregos públicos com 
vocação permanente.

Em conclusão parcial, é possível afirmar 
que o direito fundamental de concorrer, em 
igualdade de condições, aos cargos efetivos 
e empregos públicos, é decorrente do regi-
me republicano-democrático e do princípio 
da igualdade. 

1.1 efIcácIa do dIreIto fundamental 

e o neceSSárIo procedImento

Em uma breve olhada nos direitos fundamen-
tais estabelecidos na Constituição Brasileira, 
percebe-se que alguns preceitos não conferem 
qualquer posição jurídica aos cidadãos, estabe-
lecendo somente regras ou princípios destinados 
à própria garantia desses direitos ou ao direcio-
namento das ações do Estado4. Por outro lado, 
para alcançar eficácia, a maioria dos direitos fun-
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damentais carece de organização jurídica das 
condições, meios e procedimentos aptos a rea-
lizá-los5. Na lição de Konrad Hesse (1998, p.288), 
para poder cumprir sua função, direitos funda-
mentais requerem, em primeiro lugar, geralmen-
te em proporção mais ou menos vasta, regulações 
de organização e procedimento, especialmente 
claro, por exemplo, na liberdade de associação. 
Criá-las é tarefa da organização, que não pode 
restringir-se a normatizações materiais. Simul-
taneamente, direitos fundamentais, por sua vez, 
influem sobre o direito de organização e procedi-
mento que, deste modo, contribui para a realiza-
ção e asseguramento dos direitos fundamentais. 

Como esclarece Gilmar Ferreira Mendes, 
utiliza-se a expressão “direito fundamental à 
organização e ao procedimento” para 

[...] designar todos aqueles direitos 

fundamentais que dependem, na sua re-

alização, tanto de providências estatais 

com vistas à criação e conformação de 

órgãos, setores ou repartições (direito à 

organização), como de outras, normal-

mente de índole normativa, destinadas 

a ordenar a fruição de determinados di-

reitos ou garantias, como é o caso das 

garantias processuais-constitucionais 

(direito de acesso à justiça, direito de 

proteção judiciária, direito de defesa) 

(2004, p.8).

Dessa forma, fica clara a importância do 
concurso público, enquanto procedimento 
administrativo indispensável à eficácia do di-
reito fundamental de disputar, em igualdade 
de condições, os cargos e empregos públicos. 
Não há que se falar, portanto, em um direito 
fundamental ao concurso público. O concur-
so público, ao contrário, é o procedimento de 
operacionalização do direito fundamental an-
tes comentado. 

1.2 ÂmbIto de proteção, deStInatárIoS 

e tItulareS do dIreIto fundamental

O direito fundamental, que se efetivará com 
a realização do procedimento administrati-
vo denominado “concurso público”, abrange 
cargos e empregos públicos. Sabe-se que as 
funções públicas não são precedidas de con-
curso público ou porque somente podem ser 
ocupadas por servidores efetivos (concursa-
dos, obviamente, nos termos do art. 37, inciso 
V), em se tratando de funções de confiança, ou 
porque a realização do concurso poderia obs-
tar a proteção temporária de interesse público 
excepcional (art.37, inciso IX). Não é demais 
relembrar que o artigo 37 alcança as adminis-
trações direta e indireta, muito embora devam 
aplicar seus princípios todas as entidades que, 
de uma forma ou de outra, se beneficiem de 
relações jurídicas com o poder público.

No ordenamento brasileiro, as normas de-
finidoras dos direitos e garantias fundamen-
tais têm aplicação imediata, por força do artigo 
5º, §1º da Constituição. Essa norma ampara 
a vinculação de todos os poderes públicos à 
otimização dos direitos fundamentais, acar-
retando-lhes forte compromisso com sua efi-
cácia6. Este entendimento é reforçado com a 
observância dos fundamentos e objetivos da 
República, constantes dos artigos que inau-
guram a Constituição. A conclusão não pode 
ser outra, pode-se afirmar que, no limite de 
suas atribuições constitucionais, Executivo, 
Legislativo e Judiciário estão jungidos à obser-
vância, proteção e implementação dos direitos 
fundamentais.

A precisão da medida dessa vinculação da 
Administração aos direitos fundamentais, por 
seu turno, apresenta-se revestida de maior com-
plexidade. Contudo, algumas consequências 
jurídicas do compromisso com a eficácia po-
dem ser estabelecidas, sem qualquer pretensão 
de classificação ou exaurimento. Inicialmente, 
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cabe associar a vinculação da Administração 
às modalidades de eficácia mais pacificamente 
aceitas para os princípios constitucionais, quais 
sejam interpretativa e negativa7. Em atenção à 
primeira modalidade, deve-se asseverar que a 
interpretação e aplicação das leis e demais atos 
normativos deve guardar conformidade com o 
direito fundamental, privilegiando uma intelec-
ção que otimize a aplicação. Essa consequência 
ganha feições relevantes no condicionamento 
da discricionariedade administrativa, podendo 
as normas relativas aos direitos fundamentais 
comprimir ou mesmo ‘reduzir a zero’ a discricio-
nariedade, se houver, no caso concreto, apenas 
um modo de realização do direito fundamental 
(ANDRADE, 2006, p.240). Pode-se citar, como 
exemplo, a necessidade de privilegiar a inter-
pretação que conduza à realização do concurso 
quando existir confronto com cargo em comis-
são, livremente provido8. A eficácia negativa, 
por sua vez, impede que sejam praticados atos 
ou editadas normas que se oponham aos direitos 
fundamentais. Esta modalidade de eficácia im-
põe o dever de controlar leis e atos normativos 
inferiores que trouxerem prescrições em sentido 
diverso ao sinalizado pelo direito fundamental.

Conclui-se, portanto, que o Estado-Admi-
nistração é o principal destinatário do direito 
fundamental tratado, incumbindo-lhe impri-
mir eficácia ao direito por meio da realização 
de concursos públicos e também do combate 
às situações que contribuem para retardar ou 
impossibilitar sua realização. Em seu aspecto 
objetivo, o direito impõe um dever ao Estado 
– realizar procedimentos objetivos para que se 
possa selecionar, de forma isonômica, os inte-
ressados em exercer as posições públicas com 
vocação permanente.

Por outro lado, os titulares do direito são, 
em sentido amplo e na forma do caput do ar-
tigo 5º, os brasileiros e estrangeiros residentes 
no país9. Em situações concretas de violação 
podem ser verificados titulares determinados.

Em se tratando de direito fundamental, há 
que se impor como consequência jurídica o re-
conhecimento de sua eficácia irradiante con-
sistente, sobretudo:

a. na existência de um dever de otimiza-
ção imposto a todo o Estado (Executivo, 
Legislativo, Judiciário e órgãos não vin-
culados formalmente a nenhum dos 
poderes)10;

b. na possibilidade de aplicabilidade direta e 
imediata, vinculando órgãos e entidades 
públicas e particulares;

c. em sua consideração como parâmetro 
hermenêutico e valores superiores de toda 
a ordem constitucional e jurídica, direcio-
nando e condicionando todo processo de 
interpretação e aplicação para que seja 
buscada a maior eficácia possível.

2. O CONCURsO PúbLiCO

A realização de certame competitivo, pré-
vio ao acesso aos cargos e empregos públicos, 
objetiva realizar os princípios consagrados em 
nosso sistema constitucional, notadamente os 
princípios da república, da democracia e da 
isonomia, e efetiva-se por meio de processo ad-
ministrativo. Utilizando este mecanismo, são 
atendidas também as exigências do princípio 
da eficiência, neste momento entendido como 
a necessidade de selecionar os mais aptos para 
ocupar as posições em disputa e proporcionar 
uma atuação estatal otimizada. O acesso aos 
cargos e empregos públicos deve ser amplo e 
democrático, precedido de um procedimento 
impessoal em que se assegurem igualdade de 
oportunidades a todos interessados em concor-
rer para exercer os encargos oferecidos pelo Es-
tado, a quem incumbirá identificar e selecionar 
os mais adequados, mediante critérios objeti-
vos. Como ficou assentado no tópico anterior, 
concurso público é o procedimento por meio 
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do qual se assegura a eficácia do direito fun-
damental de concorrer, em paridade de con-
dições, aos cargos e empregos públicos com 
vocação de permanência11.

Como série de atos ligados tendente a se-
lecionar, de forma impessoal, os mais aptos a 
ocuparem cargos públicos, o concurso público 
é marcado pelo conflito de interesses entre os 
concorrentes e, eventualmente, entre qualquer 
destes e a Administração. Desta maneira, o 
concurso público caracteriza-se inicialmente 
como procedimento administrativo do qual 
podem resultar processos administrativos, 
desde que caracterizadas situações deman-
dantes de participação dos interessados em 
contraditório12. 

Estas situações decorrem dos conflitos de 
interesses que ficam em estado de latência em 
procedimentos competitivos, como concursos 
e licitações. Nesse sentido, à possibilidade de 
existência de um procedimento sem questio-
namentos ou litigiosidade direta, contrapõe-se 
hipótese diversa, marcada pela litigiosidade 
(entendida como conflito resistido de inte-
resses) entre concorrentes ou entre estes e 
o poder público na disputa por uma situação 
jurídica determinada. Enfim, havendo contro-
vérsia entre candidatos ou entre qualquer des-
tes e a Administração, existe a possibilidade de 
atingir a esfera jurídica de determinada pessoa 
por uma decisão administrativa desfavorável e 
por isso, com fundamento no artigo 5°, LV da 
Constituição Federal, exige-se o processo ad-
ministrativo (BACELLAR FILHO, 1998 , p.67). 

A caracterização do concurso como processo 
administrativo determina a aplicação de uma sé-
rie de princípios constitucionais e legais. De se 
realçar, imediatamente, que a Constituição asse-
gurou como garantia fundamental aos acusados 
em geral e aos litigantes em processo adminis-
trativo o contraditório e a ampla defesa, com os 
meios e recursos a ela inerentes. Na mesma es-
teira, a lei que regula o processo administrativo 

na administração pública federal – Lei 9.784/99, 
aplicável, ainda que subsidiariamente, aos con-
cursos públicos – determina ainda a obediência 
a outros princípios não referidos explicitamente 
pela Constituição, mas identificáveis no sistema 
constitucional. 

Analisando regra constante da Constituição 
Portuguesa, Gomes Canotilho e Vital Moreira 
anotam com precisão:

[...] a regra constitucional do concur-

so consubstancia um verdadeiro direito a 

um procedimento justo de recrutamen-

to, vinculado aos princípios constitucio-

nais e legais (igualdade de condições e 

oportunidades para todos os candidatos, 

liberdade das candidaturas, divulgação 

atempada dos métodos e provas de sele-

ção, bem como dos respectivos programas 

e sistemas de classificação, aplicação de 

métodos e critérios objetivos de avaliação, 

neutralidade na composição do júri, direi-

to de recurso). O concurso assente num 

procedimento justo é também uma forma 

de recrutamento baseado no mérito, pois 

o concurso serve para comprovar compe-

tências (CANOTILHO, 2007, p.661).

A finalidade do concurso, como se perce-
be, é clara: identificar os mais aptos, median-
te critérios meritórios objetivos, para ocupar 
os cargos e empregos públicos com vocação 
de permanência.

3. O DEvER DE NOmEAçãO E O DiREiTO 
DOs CANDiDATOs APROvADOs

O concurso materializa-se em uma sequên-
cia de atos interligados destinados a identificar 
os mais aptos para ocupar cargos efetivos e em-
pregos públicos. Ao iniciar um procedimento 
seletivo, a Administração exterioriza a necessi-
dade de prover cargos ou empregos. Há, mais 
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que isso, uma clara manifestação da intenção 
de se preencher as posições permanentes em 
disputa. Como o concurso não pode ser so-
mente mais uma via para o aumento das re-
ceitas públicas, é um contrassenso imaginar-se 
um certame concluído sem que os aprovados 
sejam, ao final, nomeados ou contratados. Tra-
tar-se-ia de um absurdo desperdício de esfor-
ços, tempo e dinheiro. Não obstante, situações 
como essa caracterizariam um total desrespei-
to à confiança depositada pelo candidato na 
boa fé e sinceridade da Administração, ferindo 
de morte o princípio da moralidade13.

Contudo, o entendimento tradicional da 
doutrina – consolidado, até pouco tempo, na 
jurisprudência – advoga que os candidatos 
aprovados em concurso público possuem mera 
expectativa de direito à nomeação para os res-
pectivos cargos. De acordo com este entendi-
mento, a nomeação dos aprovados consiste em 
competência discricionária da Administração 
Pública, sujeita a avaliação subjetiva de con-
veniência e oportunidade. Esse direito surge 
cristalino, contudo: a) se for nomeado ou con-
tratado, para a posição que se disputa, candi-
dato não aprovado em concurso; b) se houver 
preenchimento sem observância da ordem de 
classificação14 ou da ordem dos concursos reali-
zados; ou c) se for realizada contratação precá-
ria ou temporária para o exercício das funções 
do cargo ou emprego disputado.

Em recente julgamento em que se apreciou a 
constitucionalidade de dispositivo da Constitui-
ção do Estado do Rio de Janeiro que assegurava 
o direito de nomeação, no prazo de 180 dias, aos 
candidatos aprovados em concurso, o STF rea-
firmou esses entendimentos e acrescentou que, 
mesmo assim, tais situações são “condiciona-
das ao querer discricionário da Administração 
estatal quanto à conveniência e oportunidade 
do chamamento daqueles candidatos tidos por 
aprovados. (...) o dispositivo, embora morali-
zador dos concursos, vulnera a Constituição” 

(BRASIL, 2005). O mesmo STF, entretanto, pos-
sui um relevante precedente, muito embora iso-
lado da jurisprudência predominante naquela 
Corte, no qual foi asseverado que:

[...] o princípio da razoabilidade é con-

ducente a presumir-se, como objeto do 

concurso, o preenchimento das vagas exis-

tentes. Exsurge configurador de desvio de 

poder, ato da Administração Pública que 

implique nomeação parcial de candida-

tos, indeferimento da prorrogação do prazo 

do concurso sem justificativa socialmente 

aceitável e publicação de novo edital com 

idêntica finalidade (BRASIL, 1996).

A questão que se analisa - a existência ou 
não de direito à nomeação - não é meramente 
semântica ou acadêmica. Com efeito, o enten-
dimento tradicional ofereceu amparo para situ-
ações de completo desvirtuamento do instituto 
do concurso público. Tornou-se relativamente 
comum a realização de concursos sem que, ao 
final, se procedesse à nomeação ou contrata-
ção dos aprovados. Por acreditar que se trata-
va de competência puramente discricionária, 
a nomeação dos aprovados foi considerada por 
muito tempo ato de mera liberalidade, sem 
qualquer tipo de vinculação para a Adminis-
tração15. Essa concepção teve o demérito não 
só de prestar-se a propósitos escusos (como 
incremento na receita pública e proveito polí-
tico, por exemplo), mas também de judicializar 
os concursos públicos, pois o judiciário era – e 
é – constantemente acionado para compelira 
Administração a cumprir o seu dever.

Em boa hora, contudo, essa concepção 
vem sendo abandonada. Representando a 
doutrina mais atual, cite-se a correta lição 
de Luciano Ferraz:

[...] a aprovação no concurso público 

não gera simples expectativa de direito de 
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ser nomeado ao aprovado, gera-lhe direi-

to subjetivo presumido à nomeação. Com 

efeito, se a Administração deixar transpa-

recer, seja na publicação do Edital, seja 

mediante a prática de atos configuradores 

de desvio de poder (contratações tempo-

rárias e terceirizações de serviço), que 

necessita da mão de obra dos aprovados, 

ou ainda se surgirem novas vagas durante 

o prazo de validade do concurso, a expec-

tativa se transmuda em direito subjeti-

vo. Vislumbra-se [...] que os aprovados 

no concurso possuem direito subjetivo 

presumido à nomeação e à prorrogação 

do prazo de validade, inteligência que, na 

prática, transfere à Administração Públi-

ca o ônus de demonstrar, com argumen-

tos razoavelmente aceitáveis (v.g excesso 

de despesas de pessoal), os motivos que 

ensejaram a não-adoção dessas medidas 

(FERRAZ, 2005, p. 255, grifo nosso).

A jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça evoluiu para acompanhar esse enten-
dimento doutrinário mais avançado, de acordo 
com o qual existe direito adquirido à nomea-
ção dos candidatos aprovados em concurso, 
para as vagas oferecidas e durante o prazo de 
validade. O entendimento hoje vigente naquela 
Corte determina que:

a) [...] o candidato aprovado dentro 

do número de vagas previsto no edital do 

certame não tem mera expectativa de di-

reito, mas verdadeiro direito subjetivo à 

nomeação para o cargo a que concorreu e 

foi classificado16 (BRASIL, 2010);

b) [...] o não preenchimento de todas 

as vagas ofertadas dentro do prazo de va-

lidade do concurso, em razão da elimina-

ção de candidato inicialmente habilitado 

dentro do número previsto em Edital, gera 

o direito subjetivo à nomeação do candi-

dato classificado na posição imediatamen-

te subsequente na lista de classificados 

(BRASIL, 2009);

c) não tem direito subjetivo à nome-

ação o candidato que é aprovado acima 

das vagas previstas em edital de concur-

so cujo quadro ficou completo com a no-

meação dos aprovados iniciais (BRASIL, 

2008c). No mesmo sentido, a criação de 

novas vagas, durante o prazo de validade 

do concurso público, não garante o direi-

to à nomeação àqueles que foram aprova-

dos fora das vagas originalmente previstas 

no edital do certame, por se tratar de ato 

discricionário da Administração, não ha-

vendo falar em direito adquirido, mas 

tão-somente em expectativa de direito 

(BRASIL, 2008a; BRASIL, 2008b).

Por último, registre-se que o Supremo Tribu-
nal Federal, ao seu turno, ainda que em órgão fra-
cionário, possui novo e relevante precedente em 
que adere à nova concepção e ressalta a impor-
tância de dar eficácia ao princípio da motivação:

NOMEAÇÃO DE APROVADOS EM 

CONCURSO PÚBLICO. EXISTÊNCIA DE 

VAGAS PARA CARGO PÚBLICO COM 

LISTA DE APROVADOS EM CONCUR-

SO VIGENTE: DIREITO ADQUIRIDO E 

EXPECTATIVA DE DIREITO. DIREITO 

SUBJETIVO À NOMEAÇÃO. RECUSA DA 

ADMINISTRAÇÃO EM PROVER CARGOS 

VAGOS: NECESSIDADE DE MOTIVA-

ÇÃO. ARTIGOS 37, INCISOS II E IV, DA 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. RE-

CURSO EXTRAORDINÁRIO AO QUAL SE 

NEGA PROVIMENTO. 1. Os candidatos 

aprovados em concurso público têm direi-

to subjetivo à nomeação para a posse que 

vier a ser dada nos cargos vagos existentes 
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ou nos que vierem a vagar no prazo de va-

lidade do concurso. 2. A recusa da Admi-

nistração Pública em prover cargos vagos 

quando existentes candidatos aprovados 

em concurso público deve ser motivada, 

e esta motivação é suscetível de aprecia-

ção pelo Poder Judiciário. 3. Recurso ex-

traordinário ao qual se nega provimento 

(BRASIL, 2008d).

4. PLANEJAmENTO DO CONCURsO PúbLiCO: 
REQUisiTO PARA sE bUsCAR A máximA 
EfETiviDADE DO DiREiTO fUNDAmENTAL

A finalidade do concurso público, como vis-
to é clara: selecionar os candidatos mais aptos 
à ocupação de cargos efetivos e empregos pú-
blicos. Em se tratando da seleção de pessoas 
para servir à sociedade exercendo misteres 
públicos, o certame deve ser planejado e or-
ganizado para que a reposição da força de tra-
balho esteja sempre adequada, quantitativa e 
qualitativamente, à natureza e complexidade 
das atividades, aos objetivos e às metas insti-
tucionais da Administração Pública17. Nesse 
sentido, o planejamento constitui etapa funda-
mental para o pleno êxito do concurso público. 

À semelhança dos procedimentos licitató-
rios nos concursos, também deve existir uma 
etapa interna, preliminar, na qual se planeja o 
certame e se verifica o atendimento dos requi-
sitos estabelecidos pelo ordenamento. Essa fase 
inicial é constituída por atividades puramente 
administrativas - não necessariamente jurídi-
cas - que tem como objetivo conceber o futuro 
certame e preparar sua execução para que se 
alcance o melhor resultado possível para a sa-
tisfação do interesse público.

Sem qualquer pretensão de exaurimento, al-
gumas providências importantes na fase de pla-
nejamento podem ser enunciadas. Os órgãos e 
entidades que planejam realizar concurso público 
devem verificar como providências preliminares:

•	 o número de cargos e empregos vagos;

•	 quantos servidores comissionados, 
contratados por prazo determinado e 
terceirizados desempenham funções 
legalmente atribuídas a cargos efetivos 
(deve-se aproveitar a realização do con-
curso para regularizar estas situações);

•	 quantos agentes públicos que ocupam o 
mesmo cargo ou emprego que será obje-
to do concurso encontram-se em vias de 
aposentadoria, sobretudo na modalidade 
compulsória, durante o prazo de validade 
do certame;

•	 quais são as reais necessidades quanti-
tativas da Administração (em havendo 
necessidade de criação ou extinção de 
cargos, deve ser elaborado o projeto de 
lei respectivo18);

•	 a existência de concurso anterior com 
prazo de validade ainda não expirado 
e com candidatos aprovados ainda não 
nomeados;

•	 o prazo de validade que será esta-
belecido, obedecendo-se ao limite 
constitucional19 e aos limites legais por-
ventura existentes. Como se trata de 
procedimento complexo que, na maioria 
das vezes, acarreta gastos consideráveis 
à Administração, deve ser estabelecido 
prazo razoável que não imponha, sem 
justificativa técnica, a realização de 
novo concurso e a conseqüente criação 
de novos gastos;

•	 a possibilidade de obediência aos requisitos 
fiscais para a futura nomeação dos apro-
vados (determinados pela Constituição 
e pela Lei de Responsabilidade Fiscal)20; 
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•	 o perfil necessário aos candidatos para o 
desempenho das atividades, bem como a 
adequação desse perfil à descrição legal 
das atribuições dos cargos e empregos;

•	 a conveniência de se executar diretamen-
te ou terceirizar a execução do concurso;

•	 normatização das atribuições da comissão 
de concurso, da banca(s) examinadora(s) 
e de qualquer órgão com competência 
para atuar no certame;

•	 a possibilidade de se estabelecer um 
cronograma para as nomeações e/ou 
contratações, de acordo com o grau de 
definição das circunstâncias objetivas 
condicionantes (por exemplo, o atendi-
mento dos requisitos fiscais).

Em razão de sua importância, o planejamen-
to da possibilidade de aprovação de candida-
tos excedentes, em número superior às vagas 
oferecidas no edital, será analisado no tópico 
seguinte.

4.1 cadaStro de reServa e reSpeIto 

ao dIreIto à nomeação

A recente aceitação, pelos Tribunais Supe-
riores, do entendimento de que existe direito 
adquirido à nomeação dos candidatos aprova-
dos em concurso (durante o prazo de validade 
do certame) atribuiu novo realce à etapa de pla-
nejamento dos procedimentos seletivos. Com 
efeito, a determinação do número de vagas que 
serão oferecidas e a possibilidade de criação 
de um cadastro de reserva passaram a exigir 
mais atenção dos gestores públicos para asse-
gurar que os quantitativos, as disponibilidades 
financeiras e os cronogramas da Administração 
sejam cumpridos. O novo realce advém do ris-
co de se frustrar o planejamento do processo 

em razão de decisão judicial que determine a 
nomeação de candidatos em número superior 
ao imaginado pela Administração.

Inicialmente, há que se relembrar que o 
chamado “cadastro de reserva” é uma relação 
constituída por aprovados em concurso públi-
co em colocação superior ao número de vagas 
disponibilizadas no edital. É uma possibilidade 
que, se admitida no edital de concurso, deve 
ser claramente disciplinada por meio do mane-
jo dos critérios objetivos estabelecidos para a 
aprovação. Para que se evitem interpretações 
equivocadas, a propósito, é conveniente que 
seja expressamente limitado o número exce-
dente de candidatos aprovados21.

Trata-se de legítimo instrumento de pla-
nejamento, cujo uso correto contribui para 
o atendimento do interesse público. Com 
efeito, em determinados cargos ou empregos 
públicos a rotatividade costuma ser intensa, 
sobretudo em razão da remuneração pouco 
atrativa. Durante o prazo de validade do con-
curso, a instabilidade natural do quadro de 
pessoal de cada órgão ou entidade pode re-
comendar a aprovação de número excedente 
de candidatos para possibilitar, em momen-
to posterior, a célere recomposição da força  
de trabalho.

Nas situações corriqueiras, em que se cuida 
do provimento de um quadro de cargos relati-
vamente estável, a decisão de se criar ou não 
o cadastro de excedentes deve ser refletida e 
tomada tendo como parâmetro essencial dois 
indicadores: a) o número de vagas existentes 
e b) o prazo de validade do concurso. Nessas 
situações, o cadastro deve ser previsto para 
que contemple número proporcional às vagas 
efetivamente em disputa, levando ainda em 
consideração a previsão de rotatividade du-
rante o prazo de validade. Para a previsão de 
rotatividade, deve ser estimado o número de 
aposentadorias no período e também o número 
de exonerações dos novos servidores. É claro 
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que se trata de estimativa, que pode ou não ser 
consumada e que pode ser calculada observan-
do-se o ocorrido em concursos anteriores ou 
mesmo em concursos semelhantes de outros 
órgãos ou entidades.

A possibilidade de criação de novos car-
gos durante o prazo de validade do certame, 
se existente, também deve ser um indicador 
considerado no estabelecimento do número 
de aprovados para o cadastro. Obviamente, se 
o processo de criação já foi iniciado – com o 
envio do projeto de lei ao legislativo, por exem-
plo – a previsibilidade do número excedente 
necessário será mais exata.

As maiores complicações, contudo, ocorrem 
quando se realiza concurso público especifica-
mente para constituição do cadastro de reser-
va, ou seja, sem a identificação - no edital - do 
número de vagas oferecidas para provimento. 
Nessas situações, o edital costuma trazer cláu-
sula esclarecendo que o certame destina-se a 
formar um cadastro para futuras admissões. O 
primeiro problema a ser superado é de ordem 
lógica: como o concurso possui como finalidade 
identificar os mais aptos para o provimento de 
cargos públicos, não parece fazer sentido ini-
ciar um procedimento para selecionar alguém 
para algo que não existe. Em outras palavras, 
pode-se dizer que a existência de cargos cons-
titui, em princípio, pressuposto lógico para a 
realização do procedimento de seleção.

Em situações excepcionalíssimas, entre-
tanto, o pressuposto pode ser mitigado em 
prol da preponderância do interesse público 
no caso concreto. Em nossa opinião, pode-se 
admitir a realização de concurso público ex-
clusivo para cadastro de reserva nas seguin-
tes hipóteses:

a. o processo de criação de cargos públicos 
já foi iniciado – com o envio do projeto de 
lei respectivo ao legislativo, por exemplo 
- mas não concluído;

b. existência de cargos vagos na vigência de 
prazo de concurso anterior, cujos apro-
vados já foram nomeados22;

c. existência de cargos vagos em situação 
de descumprimento dos limites de gastos 
com pessoal23;

d. existência de cargos vagos em situação 
de impossibilidade do cumprimento dos 
demais requisitos fiscais necessários à 
nomeação dos aprovados24; e

e. existência de expressivo número de ser-
vidores na iminência de aposentadoria 
compulsória ou voluntária. Em se tra-
tando de aposentadoria voluntária, é 
necessário que o pedido de aposentado-
ria já tenha sido feito e encontre-se sob 
análise da Administração. 

Mesmo nessas hipóteses é necessária a obe-
diência a dois requisitos para que se permita 
a realização de um concurso específico para 
cadastro de reserva. O primeiro requisito é a 
urgência no futuro preenchimento dos cargos, 
cujo provimento deve ser feito imediatamente 
após o fim da causa impeditiva. Com efeito, 
deve-se estar diante de situação de prejuí-
zo ou risco ao interesse público, passíveis de 
agravamento com o correr do tempo. Estamos 
falando de cargos efetivos com atribuições li-
gadas à satisfação de necessidades inadiáveis 
da coletividade, cuja ausência ou diminuição 
quantitativa possa provocar prejuízo no servi-
ço prestado ao público. O segundo requisito é 
o efetivo juízo de probabilidade de cessação 
da causa impeditiva. Deve existir probabili-
dade efetiva de que a causa impeditiva desa-
pareça, em curto espaço de tempo, para dar 
lugar às admissões urgentes.

Fora dessas situações, em princípio, não pa-
rece existir sentido em realizar a seleção para 
cadastro de reserva. Para os demais casos ex-
cepcionais, registre-se, a Constituição da Re-
pública admite a contratação temporária de 
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agentes (art.37, IX), com requisitos e caracte-
rísticas próprias.

O que não se pode admitir é que a previsão 
do cadastro de reserva seja utilizada simples-
mente como meio de obscurecer o direito à 
nomeação dos candidatos aprovados em con-
curso público. Por se tratar de um direito 
fundamental, como visto, deve ser repudiada 
qualquer interpretação que possibilite retro-
ceder o grau de eficácia já alcançado25. Em 
outras palavras, não se pode admitir a busca 
injustificada de meio de se burlar o grau de 
concretização do direito fundamental que a 
jurisprudência, ao longo dos tempos, cons-
truiu com precisão26.

Embora, também, devam ser considerados os 
efeitos dos princípios da boa-fé e da confiança. 
Precisando o sentido dos princípios referidos, Al-
miro do Couto e Silva (2004) esclarece que boa-fé 
diz respeito à lealdade, correção e lisura do com-
portamento das partes, reciprocamente, que de-
vem comprometer-se com a palavra empenhada. 
Já o princípio da confiança é atributo do princípio 
da segurança jurídica, que pode ser decomposto 
em duas partes: uma objetiva, que cuida dos li-

mites à retroatividade dos atos estatais, e outra 
subjetiva, tocante propriamente à proteção da 
confiança das pessoas na atuação estatal27. Escla-
rece o autor que a proteção à confiança

a) impõe ao Estado limitações na liber-

dade de alterar sua conduta e de modificar 

atos que produziram vantagens para os 

destinatários, mesmo quando ilegais, ou 

b) atribui-lhe consequências patrimoniais 

por essas alterações, sempre em virtude 

da crença gerada nos beneficiários, nos 

administrados ou na sociedade em geral 

de que aqueles atos eram legítimos, tudo 

fazendo razoavelmente supor que seriam 

mantidos (COUTO E SILVA, 2004, p.11).

Jesus Gonzalez Perez, em valiosíssimo es-
tudo, averbou:

La aplicación del principio de la buena 

fe permitirá al administrado recobrar la 

confianza en que la Administración no va 

a exigirle mas de lo que estrictamente sea 

necesario para la realización de los fines 
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públicos que en cada caso concreto per-

siga. [...] Confianza, legítima confianza 

de que no se le va a imponer una presta-

ción cuando sólo superando dificultades 

extraordinarias podrá ser cumplida. Ni 

en un lugar que, razonablemente, no ca-

bía esperar. Ni antes de que lo exijan los 

intereses públicos ni cuando ya no era 

concebible el ejercicio de la potestad ad-

ministrativa. Confianza, en fin, en que en 

el procedimiento para dictar el acto que 

dará lugar a las relaciones entre Admi-

nistración y administrado, no va adop-

tar una conducta confusa y equívoca que 

más tarde permita eludir o tegiversar sus 

obligaciones (PÉREZ, 1983, p.53). 

Ao se conjugar, sem o intuito de separação 
científica, os princípios da boa-fé e proteção 
à confiança28, pode-se afirmar que as ações 
efetivadas pela Administração despertam no 
cidadão expectativas fundadas de que serão 
processadas de acordo com os princípios e re-
gras que compõem o ordenamento jurídico. 

Essas expectativas são de fácil identificação: 
espera-se que a Administração atue de forma 
planejada, transparente, contínua, previsível, 
sem avanços muito acelerados nem retornos 
bruscos, sempre objetivando salvaguardar o 
interesse público. 

Nestes termos, na preparação, realização e 
controle dos concursos públicos, deve a Admi-
nistração primar pela absoluta boa-fé, respei-
tando a confiança que lhe é destinada pelo 
cidadão, vinculando-se estritamente às regras 
legalmente e normativamente regentes do cer-
tame. A confiança na atuação de acordo com 
o Direito posto é o mínimo que esperam os 
cidadãos concorrentes a um cargo ou empre-
go público. 

Em conclusão, não pode a Administração 
buscar qualquer expediente astucioso para 
evadir-se do seu dever de realizar um planeja-
mento consistente e transparente do concur-
so. A Administração tem o dever de planejar 
suas ações e, sobretudo, de expor com trans-
parência os caminhos que pretende trilhar 
para concretizá-las. 
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NOTAs

1  No entendimento de Ingo Sarlet (2003, p. 86), “a 

citada norma traduz o entendimento de que, para 

além do conceito formal de Constituição (e de direitos 

fundamentais), há um conceito material, no sentido 

de existirem direitos que, por seu conteúdo, por sua 

substância, pertencem ao corpo fundamental da 

Constituição de um Estado, mesmo não constando no 

catálogo. Neste contexto, importa salientar que o rol do 

art.5º, apesar de exaustivo, não tem cunho taxativo”.

2  Paulo Bonavides identifica o direito à democracia e os 

direitos dela decorrentes como integrantes da quarta 

geração dos direitos fundamentais. (1997, p.524-526)

3  “A relação principal enfatizada na impessoalidade é a do 

agente administrativo com a Administração Pública e, em 

especial, com o Poder Público, em cujo exercício todos os 

privilégios podem ser angariados por maus agentes. Vê-se, 

pois, que ambos (impessoalidade e igualdade) são princípios 

de observância obrigatória da Administração Pública, mas 

o da impessoalidade o é em caráter exclusivo, vale dizer, 

não desborda da esfera estatal, tendo aí o seu espaço de 

incidência. Na verdade, estes dois princípios recobrem 

realidades diferentes, sendo o conteúdo da igualdade 

jurídica mais amplo e dotado de primariedade que se 

desdobra, conforme afirmou-se anteriormente, dentre 

outros, no princípio da impessoalidade administrativa” 

(ROCHA1994, p. 153).

4  “A dimensão objectiva também é pensada como estrutura 

produtora de efeitos jurídicos, enquanto complemento e 

suplemento da dimensão subjectiva, na medida em que 

se retiram dos preceitos constitucionais efeitos que não se 

reconduzem totalmente às posições jurídicas subjectivas 

que reconhecem, ou se estabelecem deveres e obrigações, 

normalmente para o Estado, sem a correspondente atribuição 

de “direitos” aos indivíduos” (ANDRADE, 2006, p.115).

5  “São numerosos os direitos fundamentais consagrados 

na Constituição cuja concretização e cujo exercício pelos 

respectivos titulares depende de um procedimento e 

pressupõe uma organização, umas vezes pela natureza 

do direito, outras por opção constitucional ou legislativa, 

umas vezes por necessidade de facto, outras por imposição 

jurídica” (ANDRADE, p.151).

6  São corretas as conclusões de Ingo Wolfgang Sarlet “[...] cada 

ato (qualquer ato) dos poderes públicos deve tomar os direitos 

fundamentais como ‘baliza e referencial’. Importante, ainda, é 

a constatação de que o preceito em exame fundamenta uma 

vinculação isenta de lacunas dos órgãos e funções estatais 

aos direitos fundamentais, independentemente da forma 

jurídica mediante a qual são exercidas essas funções. [...] Por 

esse motivo é que se aponta para a necessidade de todos 

os poderes públicos respeitarem o âmbito de proteção dos 

direitos fundamentais, renunciando, em regra, a ingerências, 

a não ser que apresente justificativa que as autorize. Do efeito 

vinculante inerente ao art. 5º, §1º da CF decorre, num sentido 

negativo, que os direitos fundamentais não se encontram na 

esfera de disponibilidade dos poderes públicos, ressaltando-

se, contudo, que numa acepção positiva, os órgãos estatais se 

encontram na obrigação de tudo fazer no sentido de realizar 

os direitos fundamentais”. (SARLET, 2003, p.343).

7  Luís Roberto Barroso identifica as três modalidades 

mais relevantes de eficácia associadas aos princípios: 

eficácia positiva (seu objetivo é reconhecer àquele 

que seria beneficiado pela norma ou atingido pela 

realização de seus efeitos direito subjetivo a esses 

mesmos efeitos); eficácia interpretativa (os princípios 

orientam a interpretação das regras em geral para que 

o intérprete opte, dentre as possíveis exegeses para o 

caso, por aquela que realize melhor o efeito pretendido 

pelo princípio constitucional pertinente); e eficácia 

negativa (autoriza que sejam declaradas inválidas 

todas as normas ou atos que contravenham os efeitos 

pretendidos pela norma) (BARROSO, 2009. No mesmo 

sentido, BARCELLOS, 2002.

8  Dois exemplos comumente verificáveis: a existência de 

concursado aprovado para cargo efetivo, aguardando 
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nomeação, enquanto encontra-se provido cargo em 

comissão com atribuições idênticas ou assemelhadas, 

ou ainda servidor contratado, temporariamente, para o 

desempenho das funções respectivas.

9  Quanto aos estrangeiros, deve-se relembrar que o art.37, 

inciso I determina que “os cargos, empregos e funções 

públicas são acessíveis aos brasileiros que preencham os 

requisitos estabelecidos em lei, assim como aos estrangeiros, 

na forma da lei”.

10  Na correta conclusão de Ingo Sarlet, “se, portanto, todas 

as normas constitucionais sempre são dotadas de um 

mínimo de eficácia, no caso dos direitos fundamentais, 

à luz do significado outorgado ao art.5º, §1º de nossa Lei 

Fundamental, pode afirmar-se que aos poderes públicos 

incumbem a tarefa e o dever de extrair das normas que 

os consagram (os direitos fundamentais) a maior eficácia 

possível, outorgando-lhes, neste sentido, efeitos reforçados 

relativamente às demais normas constitucionais, já que não 

há como desconsiderar a circunstância de que a presunção 

da aplicabilidade imediata e plena eficácia que milita em 

favor dos direitos fundamentais constitui, em verdade, um 

dos esteios de sua fundamentalidade formal no âmbito da 

Constituição” (2003, p.259).

11  Por mera simplificação, passaremos a fazer referência 

somente aos concursos para cargos públicos efetivos, o 

que não acarreta a inaplicabilidade do que for exposto ao 

regime de emprego público, com as devidas adaptações 

porventura necessárias. 

12  Percebe-se que comungamos com a concepção doutrinária 

que apregoa ser processo espécie do gênero procedimento, 

este, por sua vez, encarado como forma de explicitação 

de competências. O processo traria como nota particular a 

necessidade de contraditório. (BACELLAR FILHO, 1998, p.47). 

No mesmo sentido é a lição de Odete Medauar. (2006).

13  Além de ferir os princípios da eficiência, boa fé e da 

confiança recíproca. Em razão da estrutura dos princípios, 

sabe-se, a ofensa a algum deles dificilmente ocorre de 

forma individualizada.

14  A Súmula 15 do Supremo Tribunal Federal (BRASIL, 1964) 

preleciona: “Dentro do prazo de validade do concurso, o 

candidato aprovado tem direito à nomeação quando o 

cargo for preenchido sem observância da classificação”.

15  Não é demais ressaltar que, ainda que se tratasse de 

discricionariedade pura, seu exercício é necessariamente 

vinculado aos princípios constitucionais, notadamente 

aos princípios da isonomia e da motivação. Nessa trilha, 

ensina Juarez Freitas: “[...] alargam-se os horizontes de 

controle dos atos administrativos. Paradoxalmente, 

amplia-se a sindicabilidade e a própria liberdade, pois 

esta passa a ser cobrada também nos atos vinculados. O 

automatismo cede à liberdade que se afina com o sistema e 

o constitui. No exame da conveniência e de oportunidade, 

a discrição deverá ser examinada com o escopo de impedir 

que o merecimento se confunda com o arbítrio, nunca 

fundamentável por definição (...) pois todos os atos (e 

respectivas motivações) da Administração Pública devem 

guardar fina sintonia com as diretrizes eminentes do Direito 

Administrativo (em especial, aquelas agasalhadas nos 

arts.37 e 70 da CF”. (FREITAS, 2004, p. 226).

16  No mesmo sentido: RMS 27311-AM, RMS 27508-DF, 

AGRG NO RMS 22568-SP, RMS 26.507-RJ, AgRg no RMS 

30308, RMS 26447-MS, RMS 27575-BA, MS 10381-DF, e 

RMS 30459-PA.

17  Nesse sentido a correta previsão da Portaria nº 450, de 

6 de novembro de 2002, do Ministério do Planejamento, 

Orçamento e Gestão.

18  Ressalta-se a possibilidade de o Presidente da República 

extinguir, por decreto, cargos públicos vagos (art.84, VI, 

“b” da Constituição da República).

19  De acordo com o art.37, III, “o prazo de validade do 

concurso público será de até dois anos, prorrogável uma 

vez, por igual período” (Brasil, 1988).

20  Os requisitos são os seguintes: a) prévia dotação 

orçamentária suficiente para atender às projeções de 

despesa de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes 
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(CF art.169, §1º); b) autorização específica na lei de 

diretrizes orçamentárias, ressalvadas as empresas 

públicas e as sociedades de economia mista (CF art.169, 

§1º); c) estimativa do impacto orçamentário-financeiro 

no exercício em que deva entrar em vigor e nos dois 

subseqüentes (LRF arts.16 e 17); d) origem dos recursos 

para o custeio (art.17, §1º LRF); e) comprovação de que 

a despesa criada ou aumentada não afetará as metas 

de resultados fiscais, devendo seus efeitos financeiros, 

nos períodos seguintes, ser compensados pelo aumento 

permanente de receita ou pela redução permanente de 

despesa (LRF art. 17§2º); e f) declaração do ordenador 

da despesa de que o aumento tem adequação 

orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual 

e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de 

diretrizes orçamentárias (LRF art. 16; 17 e 21).

21  O critério de aprovação, por si só, é objetivo e pode não 

cumprir o planejamento imaginado pela Administração. 

Imagine que em um edital exista cláusula estabelecendo 

que “serão considerados aprovados os candidatos que 

atingirem a pontuação mínima correspondente a 51% do 

valor das questões”.  Somente com esse critério, não se 

sabe quantos candidatos atingirão a pontuação mínima 

e, em consequência, quantos integrarão o cadastro de 

reserva. O estabelecimento de um limitador decididamente 

contribui para um correto planejamento do curso. 

Suponha, por exemplo, que um edital estatua: “serão 

considerados aprovados os candidatos que atingirem a 

pontuação mínima correspondente a 51% do valor das 

questões, até o limite correspondente ao dobro das vagas 

disponibilizadas neste edital”.

22  A bem da verdade, nessa situação seria razoável entender 

que, mesmo não tendo sido atingido o prazo de validade, o 

concurso exauriu-se por perda de objeto com a nomeação 

de todos os aprovados.

23  Os limites para a despesa com pessoal foram estabelecidos 

pela Lei Complementar nº 101/00, em seus artigos 18 e 

seguintes. A mesma Lei estabelece, no parágrafo único do 

artigo 22, um limite prudencial que, se atingido, proíbe 

provimento de cargo público, admissão ou contratação de 

pessoal a qualquer título, ressalvada a reposição decorrente 

de aposentadoria ou falecimento de servidores das áreas 

de educação, saúde e segurança. 

24  A respeito dos requisitos fiscais, vide nossos comentários 

constantes do item 4.

25  Essa correta ponderação nos foi feita pelo Prof. Francisco 

Taveira Neto, Diretor Jurídico do Tribunal de Contas do 

Estado de Goiás.

26  Não se ignora que o chamado princípio da vedação 

do retrocesso é invocado pela doutrina como forma 

de vedar medida legislativa tendente a suprimir direitos 

fundamentais sociais já regulamentados sem a criação 

de meios alternativos de compensação (a esse respeito, 

confiram-se as obras de Gomes Canotilho e Vieira de 

Andrade constantes das referências bibliográficas deste 

artigo). Mesmo não se tratando de direitos sociais, a 

interpretação deve privilegiar a otimização da eficácia dos 

direitos fundamentais, notadamente dos que se estruturam 

sob a forma de princípios.

27  Canotilho, citado por Almiro Couto e Silva, averba que “o 

homem necessita de segurança para conduzir, planificar 

e conformar autônoma e responsavelmente a sua vida. 

Por isso, desde cedo se consideravam os princípios da 

segurança jurídica e da proteção à confiança como 

elementos constitutivos do Estado de Direito.” (COUTO E 

SILVA, 2004, p.10)

28  Segundo Juarez FREITAS (2004, p.60), “Sem uma poderosa 

entronização do princípio da confiança nas relações de 

administração, até mesmo a estabilidade constitucional 

corre riscos na marcha rumo à efetividade. (...) o princípio 

da confiança do cidadão na Administração Pública, e 

vice-versa, deve ocupar lugar de destaque em qualquer 

agenda baseada nos princípios fundamentais, precisando 

operar como um dos norteadores supremos do controle 

das relações de administração”.
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1. CONsiDERAçõEs PRELimiNAREs

O processo de acompanhamento e de 
fiscalização contratual no âmbito da admi-
nistração pública reveste-se de capital impor-
tância, sendo um mecanismo eficaz de gestão 
e de racionalização das ações de controle so-
bre a execução das despesas, sobretudo na 
fase ou estágio conhecido como liquidação1.  
Na liquidação da despesa ocorre, para efeito 
de pagamento, a verificação entre o conteú-
do das cláusulas previamente avençadas e o 
serviço efetivamente prestado, intentando 
visualizar a origem da despesa, a empresa 
contratada, o objeto da despesa, o preço lici-
tado, a quantidade, a qualidade, o resultado 
alcançado etc. 

A Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, que 
estatui normas gerais de direito financeiro para 
elaboração e controle dos orçamentos e balan-
ços da União, dos Estados, dos Municípios e do 
Distrito Federal, corroborando a assertiva su-
pracitada reza que, in verbis: 
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Art. 62. O pagamento da despesa só 

será efetuado quando ordenado após sua 

regular liquidação.

Art. 63. A liquidação da despesa con-

siste na verificação do direito adquirido 

pelo credor tendo por base os títulos e do-

cumentos comprobatórios do respectivo 

crédito. § 1° Essa verificação tem por fim 

apurar: I - a origem e o objeto do que se 

deve pagar; II - a importância exata a pa-

gar; III - a quem se deve pagar a impor-

tância, para extinguir a obrigação. § 2º A 

liquidação da despesa por fornecimentos 

feitos ou serviços prestados terá por base: 

I - o contrato, ajuste ou acordo respectivo; 

II - a nota de empenho; III - os comprovan-

tes da entrega de material ou da prestação 

efetiva do serviço. 

Neste contexto, a presença da informação 
assimétrica na relação contratual sob a pers-
pectiva econômica pode ser vislumbrada quan-
do uma das partes, a Administração Pública, 
por intermédio da figura do fiscal do contrato, 

detém significativamente menos informação 
sobre o conteúdo técnico do serviço avença-
do, sobre a real capacidade técnico-operativa 
ou sobre a capacidade econômico-financeira 
da empresa contratada2. Esta, por seu turno, 
percebendo esse desconhecimento, isto é, a 
factual incapacidade técnica do fiscal do con-
trato designado, aproveita-se financeiramente 
da situação, impondo prejuízos ao erário, ao 
não respeitar ou cumprir cabalmente as con-
dições previamente ajustadas.

Considerando o estágio da liquidação uma 
fase extremamente sensível, um verdadeiro 
ponto crítico na execução da despesa públi-
ca, na qual o fiscal do contrato ratifica ou não, 
nos termos editalícios e contratuais, o serviço 
prestado, pergunta-se em termos prospectivos: 
quais são as implicações possíveis caso o fiscal 
do contrato não possua conhecimento técnico 
específico relativo ao serviço contratado? Em 
outras palavras, quais as reais consequências 
que podem advir, numa relação contratual no 
âmbito do setor público, quando o fiscal do 
contrato não conhece os meandros técnicos 
ou a natureza complexa do objeto contratual?3
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Este texto analisa os óbices do processo de 
acompanhamento e de fiscalização contratual, 
no estágio da liquidação4 das despesas públicas, 
sob a perspectiva econômica da informação 
assimétrica.

2. CARACTERizAçãO DA 
AssimETRiA iNfORmACiONAL

Esquadrinhando os vários significados do 
vocábulo informação, Klimes (1993, p. 243), 
expressa que informação é “4. Conhecimento, 
participação. 5. Instrução, orientação”. Con-
ceituando informação sob o enfoque econômi-
co, Filellini (1989, p. 48), afirma que:

[...] a informação [o conhecimento téc-

nico] tem um papel decisivo no processo 

decisório [na liquidação da despesa]. A 

falta de informação [conhecimento téc-

nico] eleva a probabilidade de erro na de-

cisão [na liquidação], envolvendo custos 

sociais [danos ao erário] proporcionais ao 

erro cometido. Por outro lado, a própria 

informação [conhecimento técnico] – que 

é um bem econômico – tem custos de pro-

dução, em termos de tempo e dinheiro.

Complementando a caracterização supra-
mencionada, Cohen (2002, p. 28) expõe que 
“a informação [o conhecimento técnico] pode 
ser um ativo, ou simplesmente uma ferramen-
ta de suporte à decisão [ao processo de liqui-
dação da despesa pública]”.  Cohen (2002, p. 
34) também esboça que o uso estratégico da 
informação pelas organizações almeja, entre 
outras coisas, a “redução de custos” e a “redu-
ção de riscos”  5. 

Vasconcellos (2002, p. 177) ressalta que a 
assimetria de informação surge “quando, numa 
relação contratual, uma das partes detém infor-
mação [conhecimento técnico] não disponível 
para a outra, tirando proveito dessa informação 

em detrimento da transação”, ou seja, há um 
desequilíbrio de informação que influencia fi-
nanceiramente os custos contratuais.  Assim, 
considerando especificamente o setor público, 
numa relação contratual ocorre assimetria de 
informação “quando uma das partes [empresa 
contratada] possui mais informação [conheci-
mento técnico] a respeito das próprias ações 
ou característica [ou do serviço contratado] 
do que a outra parte [fiscal do contrato].” (BE-
SANKO; BRAEUTIGAM, 2004, p 570).

Do problema da informação assimétrica, 
surgem a seleção adversa e o risco moral. A 
seleção adversa (fase pré-contratual) decorre 
da escolha equivocada (empresa inidônea), pe-
riculum in eligendo, e o risco moral (fase pós-
-contratual) advém da má fiscalização ou da 
fiscalização inapta tecnicamente a qual deixa 
a Administração Pública à mercê da empresa 
privada, periculum in vigilando. Sobre este 
último, Vasconcellos e Oliveira (2000, p. 300), 
afirmam que os “problemas de risco moral di-
zem respeito à impossibilidade de uma das par-
tes [a Administração Pública] ter um contrato 
[um fiscal] para monitorar [plenamente] todas 
as ações tomadas pela outra parte [empresa 
privada contratada].”

Em suma, “um risco moral ocorre quando 
uma das partes [empresa privada] de um con-
trato pode, inesperadamente, aumentar os cus-
tos ou diminuir os benefícios da outra parte 
[Administração Pública], a qual é incapaz de 
monitorar ou controlar [ou fiscalizar] as ações 
da primeira parte” (BYRNS; STONE, 1996, 
p. 269). Com relação à Seleção Adversa, esta 
“ocorre quando uma das partes [a Administra-
ção Pública] da negociação [da licitação] sofre 
desvantagens inesperadas porque a outra [em-
presa licitante] ocultou informações antes de 
um contrato” (BYRNS; STONE, 1996, p. 271).

Desta forma, não obstante as precauções 
previstas na Seção II (da habilitação) da Lei 
nº 8.666/93, do artigo 27 ao artigo 33, finali-
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zando eliminar ou, pelo menos, amenizar os 
vieses oriundos da assimetria de informação, 
nos casos concretos existem inúmeras variá-
veis que interferem e influenciam no processo 
de escolha da empresa licitante e no desempe-
nho funcional do fiscal do contrato, entre elas, 
a complexidade do objeto licitado, a definição 
clara e precisa do objeto, a elaboração do pro-
jeto básico, a disponibilidade de pessoal capa-
citado tecnicamente no Órgão para apoiar a 
elaboração do ato convocatório e a condução 
do certame, a publicidade dada ao edital etc.

Assim, sumarizando o que foi mencionado, a 
figura 1, aspecto geral da informação aplicado 
às contratações públicas, esboça a questão da 
assimetria de informação e os problemas dela 
originados. Ao contrário da informação pública 
que é simétrica, livremente disponível a todos 
os interessados, o acesso à informação privada 
possui custos, dado o princípio da exclusão6, 
em termos de dinheiro e de tempo, e, por isso, 
engendra conflito de interesse, comportamen-
tos oportunistas e assimetria de informação. 
Nota-se que a seleção adversa ocorre na fase 
pré-contratual durante a habilitação, sobre-
tudo na qualificação técnica e na qualificação 
econômico-financeira7. O risco moral surge 

após a assinatura contratual, por ocasião do 
acompanhamento e da fiscalização da execu-
ção do contrato. 

3. REfERENCiAL NORmATivO 

Em virtude do acompanhamento e da fis-
calização dos contratos cingirem-se de vital 
importância, a Lei nº 8.666/93, salienta que 
“Art. 58.  O regime jurídico dos contratos ad-
ministrativos instituído por esta Lei confere 
à Administração, em relação a eles, a prerro-
gativa de [...] III - fiscalizar-lhes a execução; 
IV - aplicar sanções motivadas pela inexecução 
total ou parcial do ajuste” e, ainda, in verbis:

Art. 66.  O contrato deverá ser exe-

cutado fielmente pelas partes, de acordo 

com as cláusulas avençadas e as normas 

desta Lei, respondendo cada uma pelas 

conseqüências de sua inexecução total 

ou parcial.

Art. 67.  A execução do contrato de-

verá ser acompanhada e fiscalizada por 

um representante da Administração 

especialmente designado, permitida a 

FIGURA 1: 
Aspecto geral da 
informação aplicado às 
contratações públicas
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contratação de terceiros para assisti-lo e 

subsidiá-lo de informações pertinentes a 

essa atribuição. § 1o  O representante da 

Administração anotará em registro pró-

prio todas as ocorrências relacionadas 

com a execução do contrato, determinan-

do o que for necessário à regularização 

das faltas ou defeitos observados. 

Nota-se que, na fase preparatória ou interna 
da licitação, na elaboração do Projeto Básico, o 
tema fiscalização contratual já se faz presente, 
representando uma clara preocupação do legis-
lador. Consoante artigo 6º da Lei nº 8.666/93, 
in verbis:

IX - Projeto Básico - conjunto de ele-

mentos necessários e suficientes, com 

nível de precisão adequado, para carac-

terizar a obra ou serviço, ou complexo de 

obras ou serviços objeto da licitação, ela-

borado com base nas indicações dos estu-

dos técnicos preliminares, que assegurem 

a viabilidade técnica e o adequado trata-

mento do impacto ambiental do empreen-

dimento, e que possibilite a avaliação do 

custo da obra e a definição dos métodos 

e do prazo de execução, devendo conter 

os seguintes elementos: [...] e) subsídios 

para montagem do plano de licitação e 

gestão da obra, compreendendo a sua pro-

gramação, a estratégia de suprimentos, as 

normas de fiscalização e outros dados ne-

cessários em cada caso. 

Também na fase interna, no que tange à 
modalidade pregão, o gerenciamento e a fis-
calização contratual são tratados de manei-
ra pró-ativa, ou seja, antes da assinatura do 
contrato, ipsis verbis: “Art. 9o  Na fase pre-
paratória do pregão, na forma eletrônica, será 
observado o seguinte: [...] § 2o  [...] procedi-
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mentos de fiscalização e gerenciamento do 
contrato, prazo de execução e sanções, de for-
ma clara, concisa e objetiva”.

Em face da relevância da atuação do fiscal 
do contrato, consoante artigo 67, acima trans-
crito, inexistindo no Órgão ou Entidade ser-
vidor tecnicamente capacitado ou habilitado 
para exercer idoneamente o acompanhamento 
e a fiscalização contratual, permite-se a con-
tratação de terceiro para assisti-lo e subsidiá-lo 
neste mister, obviamente, quando o objeto 
contratual for de natureza complexa8 reque-
rendo conhecimento específico para ope-
racionalizá-lo.  Desta maneira, à luz da Lei  
nº 8.666/93, apreende-se que o fiscal do contra-
to é um instrumento de controle da adminis-
tração pública e deve estar apto tecnicamente 
a rejeitar “Art. 76.  [...] no todo ou em parte, 
obra, serviço ou fornecimento executado em 
desacordo com o contrato”.

Destarte, o artigo 7º da Lei nº 8.666/93, 
impõe que a conclusão de cada etapa do ser-
viço ou da obra contratada, deve ser apro-
vada pela autoridade competente antes de 
prosseguir para a seguinte. Percebe-se, pela 
compreensão deste artigo, que a liquidação 
da etapa anterior deve preceder, como forma 
de acompanhamento e de fiscalização da exe-
cução contratual, o início da etapa ulterior, 
ipsis verbis: 

Art. 7o As licitações para a execução 

de obras e para a prestação de serviços 

obedecerão ao disposto neste artigo e, 

em particular, à seguinte seqüência: [...]. 

§ 1o  A execução de cada etapa será obri-

gatoriamente precedida da conclusão e 

aprovação, pela autoridade competente, 

dos trabalhos relativos às etapas anterio-

res, à exceção do projeto executivo, o qual 

poderá ser desenvolvido concomitante-

mente com a execução das obras e servi-

ços, desde que também autorizado pela 

Administração. 

 Deveras, os artigos 69, 70 e 71 da Lei 
nº 8.666/93 estabelecem algumas responsabi-
lidades da empresa contratada as quais devem 
ser observadas e exigido seu cumprimento 
durante a vigência contratual pelo servidor 
público designado formalmente como fiscal 
do contrato, ipsis litteris: 

Art. 69.  O contratado é obrigado a repa-

rar, corrigir, remover, reconstruir ou substi-

tuir, às suas expensas, no total ou em parte, 

o objeto do contrato em que se verificarem 

vícios, defeitos ou incorreções resultantes 

da execução ou de materiais empregados.

 Art. 70.  O contratado é responsável 

pelos danos causados diretamente à Ad-

ministração ou a terceiros, decorrentes 

de sua culpa ou dolo na execução do con-

trato, não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acom-

panhamento pelo órgão interessado. 

Art. 71.  O contratado é responsável 

pelos encargos trabalhistas, previdenci-

ários, fiscais e comerciais resultantes da 

execução do contrato. § 1o  A inadimplên-

cia do contratado, com referência aos en-

cargos trabalhistas, fiscais e comerciais 

não transfere à Administração Pública a 

responsabilidade por seu pagamento, nem 

poderá onerar o objeto do contrato ou res-

tringir a regularização e o uso das obras e 

edificações, inclusive perante o Registro 

de Imóveis. § 2o  A Administração Públi-

ca responde solidariamente com o con-

tratado pelos encargos previdenciários 

resultantes da execução do contrato, nos 

termos do art. 31 da Lei nº 8.212, de 24 

de julho de 19919.

Óbices do processo de acompanhamento e de fiscalização contratual na Administração Pública: uma análise da liquidação da despesa sob a perspectiva econômica da assimetria de informação//Artigos



Artigos

74 Revista do TCU   120

Também inserido no panorama de acom-
panhamento e de fiscalização contratual e 
evocando a obrigação de fiscalizar da admi-
nistração pública, o Decreto nº 2.271, de 7 de 
julho de 1997, que dispõe sobre a contratação 
de serviços pela Administração Pública Federal 
direta, autárquica e fundacional, exprime que 
“Art . 6º A administração indicará um gestor 
do contrato, que será responsável pelo acom-
panhamento e fiscalização da sua execução, 
procedendo ao registro das ocorrências e ado-
tando as providências necessárias ao seu fiel 
cumprimento, tendo por parâmetro os resul-
tados previstos no contrato”. 

Então, pode-se derivar nitidamente, no que 
tange; sobretudo, ao objeto contratual de cará-
ter eminentemente técnico ou complexo, que 
a responsabilidade de fiscalizar e acompanhar 
a execução do contrato deve recair sobre um 
servidor público que possua conhecimento ou 
receba assessoramento técnico para tal. Se as-
sim não o for, o fiscal do contrato não conse-
guirá adotar as “providências necessárias ao 
seu fiel cumprimento, tendo por parâmetro os 
resultados previstos no contrato”. 

Na esteira dos normativos supracitados e da 
relevância da capacitação técnica do fiscal do 
contrato para desempenhar sua função de ma-
neira proba, a Instrução Normativa nº 02/SLTI/
MP, de 30 de abril de 2008, que dispõe sobre 
regras e diretrizes para a contratação de ser-
viços continuados ou não, realça, entre outras 
coisas que, ipsis litteris:

Art. 2º As contratações de que trata 

esta Instrução Normativa deverão ser pre-

cedidas de planejamento, em harmonia 

com o planejamento estratégico da insti-

tuição, que estabeleça os produtos ou re-

sultados a serem obtidos, quantidades e 

prazos para entrega das parcelas, quando 

couber.  Parágrafo único. O planejamento 

de que trata o caput, quando dispor sobre 

serviços de natureza intelectual, deverá 

observar ainda as seguintes diretrizes: [...] 

II – definir papéis e responsabilidades dos 

atores e áreas envolvidas na contratação, 

tais como: a) ateste dos produtos e servi-

ços; b) resolução de problemas; c) acom-

panhamento da execução dos trabalhos;

[...]

Art. 19. Os instrumentos convocató-

rios devem o conter o disposto no art. 40 

da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 

indicando ainda, quando couber: I - dispo-

sição específica que garanta que as ativi-

dades de solicitação, avaliação e atestação 

dos serviços não sejam realizadas pela 

mesma empresa contratada para a reali-

zação dos serviços, mediante a designação 

de responsáveis, devidamente qualifica-

dos para as atividades e sem vínculo com 

a empresa, e que deverão ser, preferencial-

mente, servidores do órgão ou entidade 

contratante. 

[...]

Art. 32. Em serviços de natureza in-

telectual, após a assinatura do contra-

to, o órgão ou entidade contratante deve 

promover reunião inicial, devidamente 

registrada em Ata, para dar início execu-

ção do serviço, com o esclarecimento das 

obrigações contratuais, em que estejam 

presentes os técnicos responsáveis pela 

elaboração do termo de referência ou pro-

jeto básico, o fiscal ou gestor do contrato, 

os técnicos da área requisitante, o prepos-

to da empresa e os gerentes das áreas que 

executarão os serviços contratados.  

No que se atine especificamente ao acom-
panhamento e à fiscalização da execução 
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contratual oriunda de convênios, sobressai a 
Portaria Interministerial MP/MF/CGU nº 127, 
de 29 de maio de 2008, que estabelece nor-
mas para execução do disposto no decreto  
nº 6.170, de 25 de julho de 2007, a qual dispõe 
sobre as normas relativas às transferências 
de recursos da União mediante convênios e 
contratos de repasse, asseverando que “Art. 
53. [...] § 2º O concedente ou contratante, 
no exercício das atividades de fiscalização 
e acompanhamento da execução do objeto, 
poderá: [...] I - valer-se do apoio técnico de 
terceiros”, ou seja, na ausência de servidor 
tecnicamente qualificado, é facultado ao Ór-
gão contratar terceiros para auxiliar e sub-
sidiar as decisões do servidor formalmente 
designado fiscal do contrato a fim de evitar ou, 
pelo menos, restringir possíveis danos ao erá-
rio decorrentes da assimetria de informação.

4. AsPECTOs DOUTRiNáRiOs E 
JURisPRUDÊNCiA DO TCU

Segundo Niebuhr (2008, p. 472), “a fiscali-
zação dos contratos administrativos não é um 
poder, uma prerrogativa ou uma faculdade; 
é, acima de tudo, insista-se, um dever, uma 
obrigação inescusável”. Neste contexto, Jus-
ten Filho (2005, p. 560), menciona que a fis-
calização contratual “trata-se de um dever, a 
ser exercido para melhor realizar os interesses 
fundamentais. Parte-se do pressuposto, inclu-
sive, de que a fiscalização induz o contratado 
a executar de modo mais perfeito os deveres 
a ele impostos”.

Dada à essência complexa de alguns objetos 
contratuais, por exemplo, no ramo da engenha-
ria e da tecnologia da informação, não é possível 
exercer plena e corretamente o acompanha-
mento e a fiscalização da execução contratual 
sem conhecimento ou formação universitária 
adequada. Assim, nesta perspectiva, Meirelles 
(2010, p. 233-4) expressa o seguinte:

[...] a fiscalização da execução do con-

trato abrange a verificação do material e 

do trabalho, admitindo testes, provas de 

carga, experiência de funcionamento e 

de produção e tudo o mais que relacionar 

com a perfeição da obra, do serviço ou do 

fornecimento. A sua finalidade é assegurar 

a perfeita execução do contrato, ou seja, a 

exata correspondência dos trabalhos com 

o projeto ou com as exigências previamen-

te estabelecidas pela Administração, tan-

to nos seus aspectos técnicos quanto nos 

prazos de realização, e, por isso mesmo, 

há de pautar-se pelas cláusulas contra-

tuais, pelas normas regulamentares do 

serviço e pelas disposições do caderno de 

obrigações, se existentes.

Na esteira do raciocínio supracitado, Nie-
buhr (2008, p. 474) afirma que “essa ativida-
de, de fiscalização, é extremamente complexa, 
requerendo da pessoa designada para tanto 
experiência e amplo conhecimento, em várias 
áreas de atuação”. Seguindo tal entendimen-
to, França (2007, p. 167) argumenta que “o 
representante designado deverá ser um es-
pecialista do ramo”. Ratificando essas asser-
tivas, Couto, Grazziontin e Ramos (2009, p. 
270) salientam que a “execução do contrato 
deverá ser acompanhada e fiscalizada por um 
representante da Administração capacitado, 
especialmente designado”. 

Sem esgotar a doutrina, em perfeita harmo-
nia com os demais autores, Justen Filho (2010, 
p. 509), assevera que a “prestação executada 
pelo particular deverá, obrigatoriamente, ser 
examinada e sujeita a exame para verificação 
de sua compatibilidade com o contrato e com 
as normas técnicas adequadas”. O mesmo au-
tor, Justen Filho (2010, p. 507), ainda discorre 
que “a regra deve ser aplicada estritamente nos 
casos em que a natureza das atividades atinen-
tes à execução da prestação comportar o risco 
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de que o particular oculte eventuais defeitos 
na sua atuação”, ou seja, ante a presença da 
informação assimétrica.

Assim, a necessidade de especialista aplica-se 
aos objetos contratuais de natureza comple-
xa, sendo um desbarato gerencial designar um 
engenheiro elétrico ou graduado em ciência da 
computação para acompanhar e fiscalizar um 
contrato cujo objeto seja, por exemplo, limpeza 
e conservação predial. 

Todavia, reitera-se que quando a natureza 
do objeto contratual se fizer mister, consoante 
Vieria (2006, p. 114), a designação “desse re-
presentante da Administração, chamado gestor 
ou fiscal do contrato, deverá recair sobre uma 
pessoa que tenha conhecimento técnico sobre 
o assunto, e deverá ter uma ação pró-ativa, 
subsidiando a autoridade competente dos fa-
tos que estão ocorrendo e que poderão ocorrer, 
analisar e avaliar eficazmente o seu contrato”. 

 Então, completando os aspectos doutriná-
rios acerca do papel do fiscal do contrato, Di 
Pietro (2010, p. 272) ressalta que “a este fis-
cal caberá anotar em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com o serviço”.  A 
mesma autora, Di Pietro (2010, p. 272), ainda 
menciona que cabe ao fiscal do contrato deter-
minar “o que for necessário à regularização das 
faltas ou defeitos observados ou, se as decisões 
ultrapassarem sua competência, solicitá-las aos 
seus superiores”. 

Não obstante, por mais que pareça um 
contrassenso designar um fiscal sem pré-
vio conhecimento específico para efetuar o 
acompanhamento e a fiscalização da execu-
ção contratual, os Acórdãos do Tribunal de 
Contas da União, diga-se de passagem, tratam 
de situações concretas, apontam várias ocor-
rências nas quais distintos órgãos públicos 
inobservaram, como critério de designação, 
a habilitação técnica do fiscal do contrato, 
ou seja, não consideram os óbices da infor-
mação assimétrica, expondo a Administração 

Pública a riscos diversos, principalmente de 
ordem financeira. 

A título de exemplo concreto, cita-se o Acór-
dão nº 2.293/2007-Plenário, in verbis: “9.2.10. 
exerça adequadamente a fiscalização e acom-
panhamento dos contratos que celebrar (art. 
67 da Lei 8.666/93) e designe fiscais com com-
petência técnica compatível com as peculia-
ridades do contrato”. Noutra manifestação, o 
Acórdão nº 1.481/2007-Plenário menciona que:

 9.3.5. somente permita que o atesto 

de faturas ou notas fiscais seja feito por 

pessoa que detenha competência técnica 

para analisar a adequabilidade [sic.] da 

prestação de serviços ou entrega de bens. 

Neste contexto, também se referencia ao 
Acórdão nº 1.163/2008-Plenário no qual se sa-
lienta, além da questão técnica, a importância 
da segregação de funções colimando a efici-
ência no acompanhamento e na fiscalização 
contratual, ipsis verbis: “9.4.20. institua meca-
nismos que assegurem a participação das áreas 
administrativa, técnica e finalística no acompa-
nhamento da execução dos contratos, em aten-
ção ao princípio constitucional da eficiência”. 

Sinteticamente, sem exaurir a jurisprudên-
cia, ressaltando a importância da capacitação 
e do treinamento dos fiscais de contrato, isto 
é, o preparo técnico específico relativo ao obje-
to contratual, o Acórdão nº 478/2006-Plenário 
relata, in verbis: 

9.1.5. providencie o adequado treina-

mento dos fiscais para o regular exercí-

cio do acompanhamento e fiscalização da 

execução dos contratos. 

Desta maneira, ratificando o que foi expos-
to sobre a observância da capacidade ou do 
conhecimento técnico ao designar o fiscal do 
contrato, o Manual de Licitações e Contratos: 
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Orientações e Jurisprudência do TCU (2010, 
p. 780), orienta que deve “ser mantida pela 
Administração, desde o inicio até o final da 
execução do contrato, equipe de fiscalização 
ou profissional habilitados, com experiência 
técnica necessária ao acompanhamento e con-
trole do objeto contratado”. 

Então, percebe-se que tanto a doutrina 
quanto a jurisprudência amalgamam e sa-
lientam a fundamental relevância do conhe-
cimento técnico específico para a correta 
fiscalização contratual, sobretudo nos de na-
tureza complexa. 

5. ÓbiCEs hiPOTÉTiCO-ANALíTiCOs

Suponhamos que determinado Órgão Pú-
blico, mediante regular processo de licitação, 
tenha contratado certa empresa para prestar 
um serviço de natureza contínua.  Suponha-
mos também que o objeto contratual seja, por 
exemplo, o tratamento químico do reservatório 
de água potável e a manutenção preventiva e 
corretiva do respectivo sistema de capitação e 
distribuição desta água para o prédio-sede do 
referido Órgão. De imediato, nota-se a natureza 
complexa do objeto licitado, o qual exige co-
nhecimento técnico específico de engenharia 
química para ser operacionalizado.  

Pressupondo que por carência de pesso-
al especializado, por falta de conhecimento 
ou desídia do gestor, o fiscal designado for-
malmente para acompanhar a execução do 
contrato e proceder ao ateste e à liquidação 
da despesa não possua qualificação técni-
ca apropriada que lhe confira conhecimen-
tos necessários e suficientes a fim de tecer, 
de maneira objetiva e concreta, críticas a 
cerca da qualidade do material empregado 
e do serviço prestado nos termos do contra-
to.  Tampouco, contratou-se um especialista 
para assisti-lo e subsidiá-lo de informações 
pertinentes a essa atribuição.

Diante do quadro apresentado, a primeira 
ilação é obvia. Os atestes serão inócuos nos ter-
mos da liquidação prevista no artigo 63 da Lei 
nº 4.320/64, já transcrito neste texto, bem com 
o recebimento provisório e definitivo constan-
tes do artigo 73 da Lei nº 8.666/93, in verbis:

Art. 73.  Executado o contrato, o seu 

objeto será recebido: I - em se tratando 

de obras e serviços: a) provisoriamente, 

pelo responsável por seu acompanha-

mento e fiscalização, mediante termo 

circunstanciado, assinado pelas partes 

em até 15 (quinze) dias da comunicação 

escrita do contratado; b) definitivamen-

te, por servidor ou comissão designada 

pela autoridade competente, mediante 

termo circunstanciado, assinado pelas 

partes, após o decurso do prazo de ob-

servação, ou vistoria que comprove a 

adequação do objeto aos termos con-

tratuais, observado o disposto no art. 

69 desta Lei. 

Do que foi explicitado, subtende-se que não 
basta ao fiscal do contrato ter conhecimento 
sobre as normas que regem o tema contra-
tação pública, é preciso, a fim de que possa 
realizar adequadamente seu ofício, ter co-
nhecimento técnico referente ao objeto con-
tratual ou ser assessorado por um profissional 
técnico do ramo.

A segunda ilação levanta a possibilidade de 
inidoneidade da empresa contratada. O que 
aconteceria se a empresa contrata deixasse de 
realizar parte do serviço, inobservasse as nor-
mas de segurança ou utilizasse procedimentos 
heterodoxos? Partindo do pressuposto que o 
servidor designado para acompanhar e fiscali-
zar a execução contratual seja inapto tecnica-
mente em relação ao serviço prestado, o ateste 
e liquidação seriam ineficazes e, dada a nature-
za do objeto contatado, poder-se-ia configurar 
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Artigos

prejuízo financeiro à Administração Pública 
e males à saúde dos servidores que desempe-
nham suas funções naquele prédio.

A terceira ilação refere-se ao possível com-
portamento econômico-racional e oportunista 
da empresa contratada, ao perceber o desco-
nhecimento técnico do fiscal do contrato. Um 
dos objetivos da empresa é a maximização de 
seus lucros, isto é, minimização de seus custos 
e uma maneira de atingir tais objetivos, posto 
a existência de assimetria de informação, é 
por intermédio da redução da qualidade dos 
materiais utilizados, ou seja, usando materiais 
semelhantes ao contratado, porém de qualida-
de e preço inferiores, sem que isso reflita na 
redução dos custos contratual pagos pela Ad-
ministração Pública. Outra forma de aumen-
tar os lucros é dispensando aqueles técnicos 
relacionados à proposta inicial e contratando 
outros, menos qualificados ou inexperientes 
a salários menores. Ora, se carece ao fiscal 
do contrato conhecimento técnico relativo ao 
objeto contratual, como ele poderá avaliar o 
desempenho profissional dos novos técnicos 
eventualmente contratados em substituição 

aos antigos? O preço pago pelo serviço con-
tratado leva em consideração, entre outras 
coisas, a qualidade do material utilizado e o 
salário dos técnicos inicialmente relacionados 
na proposta da empresa licitante e, este últi-
mo, por sua vez, varia em função experiência 
profissional, know how, de tais técnicos. Tais 
situações conduzem, indubitavelmente, redu-
ções de custos para a empresa contratada e 
prejuízos de ordem financeira à Administra-
ção Pública.  

A figura 2, pontos sensíveis da fiscaliza-
ção contratual, expõe, em termos de riscos de 
perdas financeiras (danos ao erário), alguns 
resultados factíveis oriundos do processo de 
acompanhamento e da fiscalização da execu-
ção dos contratos na administração pública em 
face da informação assimétrica. Como assina-
lado na figura 2, ocorre uma situação de alto 
risco, caracterizado pela assimetria de informa-
ção, quando, aliado à empresa inidônea (resul-
tante da seleção adversa), unir-se a designação 
de um fiscal de contrato sem capacitação téc-
nica adequada, atinente ao objeto contratual 
(risco moral).

FONTE: Concepção do autor

FIGURA 2: 
Pontos sensíveis da 
fiscalização contratual

Execução
Contratual

Empresa	
Idônea

Empresa	
Inidônea

Baixo	Risco	de	
Perdas	ou	Prejuízos

Médio	Risco	de	
Perdas	ou	Prejuízos

Alto	Risco	de	
Perdas	ou	Prejuízos

Médio	Risco	de	
Perdas	ou	Prejuízos

Fiscal	de		
Contrato	Apto

Fiscal	de		
Contrato	Inapto

Fiscal	de		
Contrato	Apto

Fiscal	de		
Contrato	Inapto
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Assim, sob ótica das hipóteses arroladas, o 
pior dos mundos para uma relação de contra-
to, conforme se destaca na figura 2 supracita-
da, ocorre quando se junta à má fiscalização, 
à inidoneidade empresarial. Nesta conjuntura, 
a Administração Pública estará à deriva, lan-
çada à sorte, pois o descumprimento das cláu-
sulas contratuais pela empresa contratada não 
será percebido ou criticado tecnicamente pelo 
fiscal designado para fazê-lo e, seguramente, 
ocorrerá o pagamento da despesa como se ne-
nhum óbice existisse.  Daí desponta a capital 
relevância da competência técnica do fiscal do 
contrato, formalmente designado, para bem 
desempenhar sua função e restringir situações 
de danos ao erário. 

6. CONCLUsãO

O correto acompanhamento e a profícua 
fiscalização contratual são extremamente im-
portantes para evitar ou amenizar a possi-
bilidade de prejuízos ao erário. É o fiscal do 
contrato que, ao liquidar a despesa, ou seja, 
ratificar ou não a execução plena do serviço 
nos termos ajustados contratualmente, que 
permiti ao ordenador de despesas emitir a 
ordem de pagamento e efetivar a extinção da 
obrigação, por intermédio do Setor Financeiro 
do Órgão, fundamentado na Lei nº 4.320/64, 
in verbis:

 Art. 64. A ordem de pagamento é o 

despacho exarado por autoridade com-

petente [ordenador de despesas], deter-

minando que a despesa seja paga. 

Num sentido figurado, pode-se dizer que o 
fiscal do contrato é “os olhos” da Administra-
ção Pública numa relação de contato.

Designar um fiscal sem conhecimento téc-
nico necessário e suficiente para acompanhar 
e fiscalizar a execução contratual, ou seja, pa-

rodiando uma expressão conhecida na histó-
ria do Brasil, “somente para o controle ver” é 
irresponsabilidade funcional e caracteriza má 
gestão e descontrole dos escassos recursos pú-
blicos. Uma grave afronta aos princípios cons-
titucionais da eficiência e da economicidade. 
Agrava a situação, negligenciar que o artigo 67 
da Lei nº 8.666/93 admite a contratação de ter-
ceiros, tecnicamente capacitados, para auxiliar 
ou subsidiar o fiscal do contrato no seu mister 
de elidir ou, pelo menos, amenizar condutas 
nocivas ao patrimônio público. 

A má fiscalização do contrato, excluindo as 
situações dolosas ou intencionais, engendra-se 
da assimetria de informação, caracterizada 
pela seleção adversa (periculum in eligendo) e 
pelo risco moral (periculum in vigilando), com 
virtual possibilidade de prejuízos monetários à 
Administração Pública. 

Então, para aqueles objetos contratuais 
cuja natureza seja complexa, se o fiscal não 
possuir conhecimento técnico específico para 
o acompanhamento e fiscalização da execução 
do contrato pari passu, mesmo estando mo-
tivado profissionalmente, estará inerme para 
realizar seu trabalho de modo probo, ou seja, 
não estará apto a criticar, exigir correção e 
não atestar o serviço prestado em desacordo 
com as cláusulas do contrato vigente. Neste 
caso, vicejará a assimetria de informação e 
a Administração Pública estará “refém” da 
empresa contratada, incorrendo em grande 
probabilidade de ser lesada. Sendo incapaz 
tecnicamente de acompanhar e fiscalizar a 
execução contratual, o fiscal transfigurar-se-á 
num “fantoche”, um mero atestador de faturas 
ou notas fiscais.

A condição de refém supramencionada deri-
va duma eventual má-fé  da empresa contrata-
da alinhada à inaptidão técnica da fiscalização 
do contrato. Pois, se a empresa for idônea, pres-
tará o serviço nas condições pré-estabelecidas 
e receberá o valor “justo avençado” não tra-
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zendo danos ao erário, ainda que o fiscal do 
contrato não detenha conhecimento técnico 
específico ao objeto contratual. Porém, se a 
empresa for inidônea, estiver de má-fé, e a fis-
calização for inócua, seguramente o serviço 
não será prestado nas condições contratuais 
e a Administração Pública indubitavelmente 
incorrerá em prejuízos de ordem financeira.

Destas circunstâncias, emanam a impor-
tância e responsabilidade do fiscal do con-
trato. Da assimetria de informação, sob a 
perspectiva econômica, nascem os óbices do 
acompanhamento e da fiscalização da execu-
ção contratual, bem como a obrigação funcio-
nal da autoridade competente, ao designar o 
fiscal do contrato, previamente considerar seu 
conhecimento técnico vis-à-vis a complexi-
dade do objeto avençado.
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NOTAs

1  A título de conhecimento doutrinário e diversidade 

interpretativa, cita-se, sem esgotar os autores, Araújo 

e Arruda (2004, p. 115), asseverando que “a doutrina 

contábil menciona que os estágios da despesa pública 

são: programação, licitação, empenho, liquidação e 

pagamento”. Complementarmente, Fortes (2006, p. 

145), afirma que os estágios da despesa são constituídos 

pela “fixação, empenho, liquidação e pagamento”. Em 

síntese, Giacomoni (2009, p. 301), ressalta que “a despesa 

orçamentária será efetivada por meio do cumprimento de 

três estágios: empenho, liquidação e pagamento”. 

2  A habilitação jurídica e a regularidade fiscal foram 

desconsideradas analiticamente por este autor dado 

que podem ser facilmente verificadas por intermédio da 

identidade, do CPF, do contrato social, do Sistema de 

Cadastro de Fornecedores (SICAF), das certidões negativas 

disponibilizadas nos sítios oficiais do governo, etc. 

3  Os casos de rescisão, as sansões, os crimes e as penalidades 

previstas nos artigos 77 a 99 da Lei nº 8.666/93, apesar de 

serem necessários e motivarem as empresas contratadas a 

não descumprirem as cláusulas contratuais, nem sempre 

são suficientes e efetivos no seu intento. Um trabalho 

pró-ativo do fiscal do contrato, tecnicamente treinado e 

habilitado, por si só, pode eliminar ou restringir condutas 

ilícitas, falhas, enganos ou fraudes na execução contratual. 

4  O estágio da liquidação da despesa pública, dentre os 

demais, foi escolhido em face da obrigatoriedade de 

pagamento após a constatação ou ateste do serviço 

prestado. A sensibilidade desta fase reside na real faculdade 

de lesão ao erário em virtude duma atuação deficiente do 

fiscal do contrato, ainda que não intencional, por exemplo, 

pelo desconhecimento técnico deste aglutinado à má-fé 

da empresa contratada. Assim, a liquidação da despesa é 

uma fase extremamente crítica no processo de execução 

da despesa pública. 

5  Segundo Cabral e Yoneyama (2008, p. 306), “o termo 

risco se refere à possibilidade de ocorrer algum tipo de 

perda ou dano”.  De acordo com o Tribunal de Contas 

da União, por intermédio dos critérios gerais de controle 

interno na administração pública: um estudo dos modelos 

e das normas disciplinadoras em diversos países (2009, 

p. 4), “risco é qualquer evento que possa impedir ou 

dificultar o alcance de um objetivo”.  Desta maneira, a 

assimetria de informação entre o fiscal do contrato e a 

empresa contratada, considerando a natureza complexa 

ou a especificidade técnica de alguns objetos contratais, 

pode engendrar riscos de danos ao erário. 

6  Segundo Filellini (1989. p. 69), “o que o princípio da 

exclusão nos diz é que uma utilidade somente poderá ser 

usufruída, caso seja feito um pagamento equivalente ao 

preços de aquisição. São excluídos do consumo aqueles 

que não estão dispostos ao desembolso ou incapacitados 

de faze-lo”. 

7  Conforme entendimento exposto no item nº 2 destas notas 

de rodapé.

8  Consoante a Lei nº 8.666/93, “Art. 30. [...]: § 9o  Entende-se 

por licitação de alta complexidade técnica aquela que 

envolva alta especialização, como fator de extrema 

relevância para garantir a execução do objeto a ser 

contratado, ou que possa comprometer a continuidade 

da prestação de serviços públicos essenciais.

9   A jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho, TST, 

por intermédio do Enunciado nº 331, entende que: “IV - 

O inadimplemento das obrigações trabalhistas, por parte 

do empregador, implica a responsabilidade subsidiária 

do tomador dos serviços, quanto àquelas obrigações, 

inclusive quanto aos órgãos da administração direta, das 

autarquias, das fundações públicas, das empresas públicas 

e das sociedades de economia mista, desde que hajam 

participado da relação processual e constem também 

do título executivo judicial (art. 71 da Lei nº 8.666, de 

21.06.1993). Disponível em: <http://www.tst.gov.br/

jurisprudencia/Livro_Jurisprud/livro_html_atual.html> . 

Acesso em: 28 jun. 2010.
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Acréscimos e supressões 
em contratos públicos: uma 
leitura a partir do princípio 
da proporcionalidade

Raimilan Seneterri 
da Silva Rodrigues 
é Procurador do Estado do 
Ceará, bacharel e mestre 
em Direito (UFC)

1. iNTRODUçãO

O tema relacionado às alterações contra-
tuais, como faceta da dinamicidade inerente 
aos contratos administrativos, vem merecendo 
atenção doutrinária e jurisprudencial desde a 
emergência da regulação própria do instituto 
do contrato administrativo. 

Os paradigmas tradicionais da Administra-
ção Pública, contudo, vêm sendo objeto de res-
significação, sobretudo diante da inserção da 
teoria dos princípios enquanto forma de orien-
tar o estudo do Direito e da constitucionaliza-
ção do Direito Administrativo 1. 

Nesse contexto, urge situar a Administração 
Pública como vinculada à obediência à juridi-
cidade2, noção mais ampla do que a legalidade 
estrita – por vezes, até mesmo a ela antagôni-
ca – e, ainda à proporcionalidade, haja vista 
exercer este princípio o papel de importante 
postulado na concretização do Direito.

Assim é que este trabalho, ao tempo em que 
visa a agregar contribuição dogmática sobre a 
aplicação do instituto previsto na legislação 
pertinente aos contratos administrativos, tenta 
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fazê-lo situando-o no universo em que ganha 
progressiva proeminência o princípio da pro-
porcionalidade enquanto meio de cumprimen-
to do interesse público.

2. Os PRiNCíPiOs JURíDiCOs DO EsTADO 
CONTRATANTE E A CONCRETizAçãO DO 
PRiNCíPiO DA PROPORCiONALiDADE

Em nosso ordenamento jurídico, as contra-
tações públicas estão subordinadas ao atendi-
mento a diversos princípios jurídicos, a maior 
parte deles positivados em níveis constitucio-
nal e legal. A necessidade do processo seletivo 
apropriado (licitação) previamente à contra-
tação já consubstancia em si a realização de 
vários desses princípios. Em muitos deles, a 
aplicação transcende o ramo dos contratos ad-
ministrativos, sendo princípios informadores 
de todo o sistema jurídico. É o que se observa 
com o princípio da isonomia, sobre o qual se 
edificou o modelo democrático ocidental. A 
instauração de um procedimento licitatório 
tem como objetivo atender a diversos recla-
mos, sobretudo para que o Estado desembolse o 

mínimo possível e, ao mesmo tempo, assegure 
que todos tenham acesso em nível de igualda-
de aos negócios firmados pelo Estado, à coisa 
pública (res publica). 

Com isso as licitações públicas e contrata-
ções administrativas formam um terreno fértil 
ao estudioso da concretização dos princípios 
jurídicos e dos obstáculos práticos que a ela se 
impõe, não somente por se tratar de atividade 
de grande importância do Estado em torno da 
qual convergem inúmeros interesses, o que 
por si só põe à prova a solidez das instituições 
democráticas ante os interesses da ocasião. O 
instituto da licitação pública não pode ser vis-
to como dotado de um fim em si próprio, mas 
instrumental para a realização dos princípios 
buscados pelo Direito3. 

Sob esse aspecto, a doutrina tradicional-
mente elenca como princípios inerentes às 
licitações públicas: a) competitividade, b) iso-
nomia; c) publicidade; d) respeito às condições 
prefixadas no edital; e c) possibilidade de o dis-
putante fiscalizar o atendimento dos princípios 
anteriores.(MELLO, 2003, p. 489) Nessa mes-
ma linha, Jessé Torres Pereira Junior (2002)  
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sistematiza os princípios administrativos que 
devem informar as licitações públicas, agru-
pando-os em três categorias distintas: a primei-
ra é formada pelo princípio da isonomia, que 
exerce um papel predominante, subordinando 
os demais princípios; uma segunda categoria é 
formada pelos princípios constitucionais gerais 
da legalidade, impessoalidade, moralidade, pu-
blicidade, indisponibilidade, devido processo 
legal e continuidade; e por fim, a terceira ca-
tegoria é formada pelos princípios específicos 
das licitações, como vinculação ao instrumento 
convocatório, julgamento objetivo e correlato.

Muitos dos princípios aplicáveis às lici-
tações, sem excluir outros tantos, já se en-
contram elencados na própria disciplina 
constitucional (BRASIL, 1988, art. 37, XXI) 
e na regulação infraconstitucional (BRASIL, 
1993, art. 3º) do procedimento. Em tais docu-
mentos, existem expressa menção aos princí-
pios da isonomia, competitividade, legalidade, 
impessoalidade, moralidade, igualdade, pro-
bidade administrativa, vinculação ao instru-
mento convocatório e julgamento objetivo. É 
possível identificar nesse conjunto normativo 
até mesmo a necessidade de respeito ao prin-
cípio da proporcionalidade4 ao restringir as 
exigências de qualificação técnica e econômica 
apenas à exata medida necessária à garantia do 
cumprimento das obrigações.

De modo geral, os pensadores do instituto 
das licitações públicas rendem subserviência 
aos princípios expressos no art. 3º da Lei de 
Licitações, conduzindo a um status da mais 
elevada dignidade e reconhecendo o papel 
de orientador de toda a hermenêutica da Lei. 
Corolário dessa perspectiva é a noção de que 
“nenhuma solução, em caso algum, será sus-
tentável quando colidente com o art. 3º” (JUS-
TEN FILHO, 2005, p. 42). 

Tal postura, embora louvável, deverá ser 
tomada com certos temperamentos: natural-
mente que o sistema em que se insere a Lei 

de Licitações não contempla apenas aqueles 
princípios ali elencados, mas inúmeros outros 
abstratamente previstos em nosso sistema, 
cuja concretização poderá ser reclamada em 
determinado caso concreto. Tais princípios, 
conquanto não previstos expressamente na Lei 
de Licitações, poderão se encontrar em rota de 
colisão com aqueloutros. A sua imprevisão no 
diploma legal não significa que devam ser des-
considerados para uma determinada decisão 
concreta. Ao contrário, poderá até mesmo ser 
dotado de maior peso relativo em determina-
da situação em comparação com os princípios 
positivados pela Lei de Licitações. 

Dedicamos aqui especial atenção ao prin-
cípio da proporcionalidade5 e ao critério da 
ponderação de princípios, uma vez que essa 
é a medida da concretização de todas as nor-
mas jurídicas em nosso ordenamento jurídi-
co. A aplicação da Lei a qualquer custo, doa a 
quem doer, não se coaduna com o atual está-
dio de evolução do Direito, podendo se eviden-
ciar interferência com diversos outros bens e 
princípios jurídicos, até mesmo com o próprio 
interesse público a ser atendido mediante a 
contratação. 

Segundo Robert Alexy (2008, p. 116-7), a 
natureza dos princípios implica a máxima da 
proporcionalidade, e esta implica aquela, por-
quanto a:

[...] proporcionalidade, com suas três 

máximas parciais da adequação, da neces-

sidade (mandamento do meio menos gra-

voso) e da proporcionalidade em sentido 

estrito (mandamento do sopesamento pro-

priamente dito), decorre logicamente da 

natureza dos princípios, ou seja, que a pro-

porcionalidade é dedutível dessa natureza.

Situando o tema em nosso trabalho, os li-
mites erigidos pela lei para os acréscimos e 
supressões sobre os contratos administrativos 
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devem ser analisados sob a ótica da propor-
cionalidade. Busca-se relacionar as grandezas 
em interferência para que, assim, estabeleça-se 
uma proporcionalidade, o que se dá mediante a 
observância dos três conhecidos critérios quão 
e lhe são inerentes: adequação, necessidade e 
proporcionalidade em sentido estrito. Logo, 
além de exigir uma relação entre meios e fins 
claramente determinados, a proporcionalida-
de se faz mediante um critério racional clara-
mente elaborado, o que a torna de fundamental 
importância para o controle da atividade admi-
nistrativa e para a proscrição do arbítrio. 

Em primeiro lugar, o meio a ser utilizado 
deve ser adequado, ao menos em tese e me-
diante uma avaliação antecedente à tomada 
da decisão que deverá levar à promoção da fi-
nalidade buscada. Em segundo lugar, é preciso 
identificar os direitos fundamentais que serão 
restringidos pela medida e, conjugada a isso, 
a existência ou não de outras medidas menos 
restritivas a eles que sejam aptas a promover o 
mesmo fim. Somente se verificada a inexistên-
cia de um segundo meio menos gravoso e igual-
mente eficaz para atingir ao fim, será possível 
dizer que a medida restritiva é necessária. Por 
fim, deve-se investigar se a medida restritiva 
escolhida se justifica sob a perspectiva das van-
tagens trazidas com a promoção do fim a que 
ela objetiva, que só assim poderá ser tachada 
como proporcional em sentido estrito.

Obviamente que nem sempre se verifica 
uma situação em que os meios promovam de 
modo idêntico o fim, ao passo que trazem res-
trições diferenciadas à realização de um prin-
cípio eleito pelo sistema jurídico. Ao contrário, 
quase sempre se verificam situações em que os 
meios trazem restrições diferentes e que, a par 
disso, também promovem o fim em intensida-
des diferentes. 

Estabelecidas tais bases teóricas, já temos 
condições de analisar a disciplina legal dos 
acréscimos e supressões e, assim, estudar as 

possíveis soluções que melhor se adaptam à 
concretização dos princípios jurídicos em in-
terferência diante de determinados impasses.

3. POsiçãO LEgAL E JURisPRUDENCiAL 
DOs ACRÉsCimOs E sUPREssõEs sObRE 
Os CONTRATOs ADmiNisTRATivOs

A disciplina constitucional em que se fun-
damenta a necessidade de preservar, nos 
contratos administrativos, o equilíbrio eco-
nômico-financeiro inicialmente pactuado 
(BRASIL, 1988, art. 37, XXI), aliada à obriga-
toriedade da observância ao interesse público, 
é que confere o dinamismo dos contratos ad-
ministrativos. Embora pactuados os direitos e 
obrigações entre o Poder Público e o particular 
de acordo com determinados termos, a neces-
sidade de atendimento ao interesse público e 
de preservação do equilíbrio econômico-finan-
ceiro poderá impor modificações nos termos 
contratuais.

Tais modificações, contudo, precisam estar 
limitadas por certas balizas legais a fim de asse-
gurar a boa gestão da coisa pública e a preserva-
ção dos princípios a que o instituto do contrato 
administrativo visa preservar. Daí a disciplina 
do art. 65, da Lei de Licitações (BRASIL, 1993), 
em especial quando estabelece quantitativos 
máximos a serem implementados sobre o con-
trato inicialmente pactuado.

Os acréscimos a serem implementados em 
obras, serviços ou compras contratadas pelo 
poder público não se podem fazer em limite 
superior a 25% (vinte e cinco por cento) ou, 
em caso de reforma de edifício ou equipamen-
to, 50% (cinquenta por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato.

É tema assaz polêmico o que diz respeito à 
possibilidade de compensação entre acrésci-
mos e supressões sobre o objeto do contrato. 
A leitura do dispositivo legal pode conduzir a 
uma interpretação de que os acréscimos podem 
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ser livremente balanceados com as supressões, 
desde que o valor contratual atualizado nun-
ca ultrapasse 125% (cento e vinte e cinco por 
cento). Trata-se de interpretação fartamente 
encontrada na Administração Pública ao apli-
car o instituto.

Tal interpretação, contudo, pode conduzir 
a abusos em certas esferas da Administração 
Pública, abrindo a possibilidade de se forçarem 
supressões de determinados itens da planilha 
apenas com o objetivo de inserir outros cuja 
execução seja mais rentável e, com isso, ma-
ximizando os lucros da contratação. 

Não se olvide que, segundo o referido art. 65, 
§ 2º, II, da Lei de Licitações (BRASIL, 1993), as 
supressões podem ser pactuadas em limites su-
periores a 25% (vinte e cinco por cento). Desse 
modo, a prevalecer o entendimento em favor 
da compensação entre acréscimos e supres-
sões, forçoso será admitir que uma supressão 
em percentual de 50% (cinquenta por cento), 
por exemplo, poderá autorizar outro acréscimo 
no mesmo percentual, permanecendo o con-
trato no mesmo valor. O que seria absurdo e, 

em tese, abrindo as portas para a possibilidade 
de fraudes à lei e, até mesmo, de provocar uma 
desnaturação do objeto originalmente licitado.

Em verdade, a simples redução dos quanti-
tativos licitados pode ser um sério indício de 
irregularidade e de falta de planejamento. Ora, 
o dimensionamento errado do objeto no pro-
jeto inicial do certame pode constituir meio 
decisivo para que interessados não acorram ao 
certame. Em muitos casos, se a licitação fos-
se instaurada para fornecer uma quantidade 
menor do objeto poderia propiciar uma mais 
ampla concorrência de interessados de menor 
porte econômico. Apesar da autorização legal, 
reduzir o objeto em patamar excessivo depois 
do certame poderá evidenciar intenção delibe-
rada de manter determinados interessados fora 
do páreo. Por isso, até mesmo uma redução do 
objeto contratual, ainda que nos limites da lei, 
poder-se-á evidenciar excessiva diante do caso 
concreto, o que reclama sua análise em obsé-
quio aos princípios da finalidade e proporcio-
nalidade. Veja-se exemplo de Marçal Justen 
Filho (2008, p. 742):
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Suponha-se que agente público preten-

da direcionar contratação administrativa. 

Para tanto, elabora edital com previsão de 

enormes quantitativos, o que se reflete 

em exigências severas no âmbito da habi-

litação. Assim, somente a empresa privi-

legiada consegue habilitar-se. Firma-se o 

contrato e, em seguida, produz-se consen-

sualmente a redução aos valores efetiva-

mente visados. Se o edital tivesse previsto 

tais quantitativos, inúmeros outros lici-

tantes teriam participado da disputa. A re-

dução posterior de quantidades, por meio 

de acordo entre as partes, foi o instrumen-

to jurídico que propiciou a fraude.

Mesmo dentro dos limites legais, os dou-
trinadores, com o propósito de evitar frau-
des, vêm defendendo a necessidade de que 
se tomem os limites para acréscimos e su-
pressões isoladamente, segundo a fórmula 
explicada por Paulo Sergio de Monteiro Reis 
(2010, p. 30), 

Por exemplo, se em contrato de em-

preitada por preço global, cujo valor da 

contratação é de R$ 1.000.000,00, a Ad-

ministração constatar que deve aplicar 

uma supressão de R$ 100.000,00 (10%), 

por se tratar de serviços desnecessários 

(e, portanto, incluídos indevidamente na 

planilha orçamentária), poderá fazê-lo 

tranquilamente, sem a necessidade de 

concordância do contratado, pois estará 

enquadrada dentro do limite legal para 

alterações unilaterais impostas. Mas não 

poderá se aproveitar dessa supressão para 

com esse valor acrescer algum outro item 

do orçamento. Não poderá, portanto, 

acrescer outro item em R$ 100.0000,00 

e alegar que ainda dispõe de mais 

R$ 250.000,00 (vinte e cinco por cento 

do valor inicial) para outros acréscimos.

O limite legal de acréscimo de 25% do valor 
inicial atualizado do contrato deve ser aplica-
do livre das supressões porventura realizadas. 
No caso do exemplo numérico citado, o limite 
monetário para acréscimo, de R$ 250 mil, será 
aplicado sobre o valor inicial reduzido pela su-
pressão realizada, isto é, R$ 900 mil, de tal for-
ma que o valor máximo da contratação será de 
R$ 1.150.000.000 e não de R$ 1.250.000,00.

Fica claro, a partir da explicação acima, que, 
segundo tal entendimento, o limite máximo a 
ser considerado para os acréscimos é que estes 
não totalizem mais do que 25% (vinte e cinco 
por cento) sobre o valor inicial atualizado do 
contrato. Segundo tal ótica, não se deve admi-
tir a compensação de acréscimos e supressões, 
ainda que o balanço entre eles mantenha o va-
lor atualizado do contrato em até 125% (cento 
e vinte e cinco por cento). Defende essa teoria, 
portanto, que acréscimos e supressões sejam 
tomados individualmente para efeitos de aten-
dimento do percentual de 25%.

É a posição de Claudio Sarian Altounian 
(2008, p. 240) ao tratar dos “aditivos sem refle-
xos financeiros”, chamando especial atenção, 
nesses casos, “quando são retirados do escopo 
serviços contratados inicialmente com preços 
inferiores aos referenciais de mercado e acres-
cidos outros com preços elevados”.

Algumas manifestações podem ser colhidas 
da jurisprudência Tribunal de Contas da União, 
no sentido de que não se compensam os acrés-
cimos e supressões, computando-as indepen-
dentemente para efeitos de atendimento ao 
limite previsto na Lei de Licitações. Citemos 
os seguintes dos votos que nortearam decisões 
adotadas pela egrégia Corte de Contas:

(...) 20. Os responsáveis alegaram que 

os percentuais de acréscimos e de supres-

sões realizados por meio de aditamentos 

nos contratos em questão deviam ser ava-

liados em termos globais, e não de forma 
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separada, como pretende a unidade técnica. 

Acrescentaram que, se avaliados em termos 

globais, os percentuais adotados não teriam 

ultrapassado os limites autorizados por lei, 

visto que inferiores, no total, a 25%.

21. No entanto, conforme reiterados ca-

sos tratados neste tribunal, o percentual pre-

visto no artigo 65, § 1º, da Lei no. 8.666/1993 

deverá ser verificado separadamente, con-

siderando os acréscimos e as supressões, 

isto é, deve ser aplicado o limite individual 

de 25% tanto para acréscimos como para 

supressões. Nessa linha de raciocínio, deve 

prevalecer o mesmo entendimento ainda 

que a alteração contratual tenha sido efeti-

vada em um único aditivo.

22. Ademais, o fato de o legislador or-

dinário facultar à Administração exigir do 

contratado que suporte acréscimos e su-

pressões em até 25% do valor inicial atu-

alizado do contrato não lhe autoriza agir 

contrariamente aos princípios que regem 

a licitação pública, essencialmente o que 

busca preservar a execução contratual de 

acordo com as características da propos-

ta vencedora do certame, sob pena de se 

ferir o princípio constitucional da isono-

mia. Tal previsão normativa teve como 

finalidade viabilizar correções quantita-

tivas do objeto licitado, conferindo certa 

flexibilidade ao contrato, mormente em 

função de eventuais erros advindos dos 

levantamentos de quantitativos do projeto 

básico. (...).”(BRASIL, 2009)

(...) 5. No que tange ao mérito das ques-

tões apontadas, assiste razão à Unidade Es-

pecializada no que se refere às seguintes:

a) extrapolação do limite de 25 % para 

a realização de acréscimos e supressões: 

como bem discorreu a Equipe de Audito-

ria, a jurisprudência do Tribunal tem-se fi-

xado no entendimento de que, para efeito 

de observância dos limites de alterações 

contratuais previstos no art. 65 da Lei n. 

8.666/1993, o conjunto de reduções e o 

conjunto de acréscimos devem ser sempre 

calculados sobre o valor original do con-

trato, aplicando-se a cada um desses con-

juntos, individualmente e sem nenhum 

tipo de compensação entre eles, os limi-

tes de alteração estabelecidos no referi-

do dispositivo legal, conforme o item 9.2 

do Acórdão n. 749/2010 - Plenário. (...). 

(BRASIL, 2010)

Questão não menos controvertida diz res-
peito aos limites a que deve estar adstrito o 
Poder Público ao empreender acréscimos ca-
racterizados pela doutrina como qualitativos. 
Questiona-se se tais acréscimos encontram-se 
limitados ao mesmo percentual a que estão 
adstritos os acréscimos denominados pela 
doutrina de quantitativos. Tal distinção não é 
mencionada expressamente no art. 65, da Lei 
de Licitações, surgindo como uma construção 
hermenêutica diante da necessidade de con-
cretização da norma jurídica em face da reali-
dade fática em interferência com o resguardo 
do interesse público. 

Apesar do silêncio da Lei de Licitações, esta 
abre à possibilidade de alteração contratual 
não apenas em decorrência de acréscimos e 
supressões, mas dentre outros casos, “quando 
houver modificação do projeto ou das especi-
ficações, para melhor adequação técnica aos 
seus objetivos” (art. 65, I, a). A questão de alte-
ração do projeto, por este dispositivo, não é co-
locada pela Lei em termos quantitativos, o que 
dá margem à discussão quanto aos seus limites.

As alterações quantitativas são adotadas 
simplesmente diante da necessidade de que 
o objeto originalmente contratado pela Ad-
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ministração Pública, por razões posteriores 
à contratação, precise ser fornecido em uma 
maior quantidade. Contrata-se, por exemplo, 
a prestação de serviços de limpeza de uma re-
partição pública, mas no decorrer do contra-
to constata-se a necessidade de que se aloque 
mais um prestador de serviços com a mesma 
finalidade. Em outro exemplo, apresentado 
por Eros Roberto Grau (1995 apud BRASIL, 
1999), contrata-se a pavimentação de 100km 
de rodovia, mas constata-se a necessidade de 
pavimentação de mais 10km.

As alterações qualitativas, por seu turno, 
são as que incidem sobre o contrato diante da 
necessidade de cumprimento do mesmo obje-
to contratado. Para tanto, faz-se necessária a 
inclusão de outros serviços ou acréscimo de 
quantidades maiores para os serviços já in-
cluídos no contrato. Os acréscimos, contudo, 
visam ao cumprimento do objeto, reitere-se. 
Exemplo esclarecedor de acréscimo qualitativo 
é encontrado novamente na preleção de Eros 
Roberto Grau (1995 apud BRASIL, 1999), em 
situação onde a execução de determinado ob-
jeto pode trazer a necessidade de acrescentar 
quantidade maior de serviço de terraplenagem; 
o objeto a ser entregue ao Poder Público, en-
tretanto, continua sendo o mesmo.

É possível que a alteração qualitativa decor-
ra da alteração no projeto aprovado ou das suas 
especificações, para o cumprimento do objeto, 
a teor do supracitado art. 65, I, a), da Lei de 
Licitações (BRASIL, 1993).

Tais alterações, sejam quantitativas ou quali-
tativas, parece-nos evidente, não podem desna-
turar o objeto contratado. O desaparecimento 
de uma necessidade da Administração Pública 
não autoriza que se convole o procedimento 
licitatório em aquisição de outro produto ou 
serviço totalmente diferente do contratado. Do 
contrário, estará violando o direito de que ou-
tros potenciais competidores acorram ao cer-
tame, além de não conferir segurança quanto à 

economicidade da aquisição. Sobrevindo a des-
necessidade do objeto e a necessidade de outro 
objeto diferente, será necessária a instauração 
de novo procedimento licitatório ou, até mesmo, 
se circunstâncias fáticas estiverem presentes, de 
contratação direta.

É como o egrégio Tribunal de Contas da 
União se posiciona diante desses casos, a 
exemplo do célebre Acórdão 1428/2003-Ple-
nário, do qual transcrevemos a seguir trecho 
do voto condutor:

7. Argumentando, questiono se seria 

razoável admitir que seja adjudicado a cer-

to licitante a compra de dez carros popu-

lares a um preço global de R$ 230.000,00 

e, posteriormente, assine-se termo aditivo 

substituindo aqueles por seis automóveis 

de luxo, no valor total de R$ 280.000,00, 

sob a alegação de que ambos são carros e 

que, dessa forma, não houve alteração do 

objeto e não foi ultrapassado o limite fixa-

do no art. 65 multicitado. Tal procedimen-

to além de ferir o princípio da isonomia 

entre os licitantes, não assegura à admi-

nistração o melhor preço, com exigido 

pelo art. 3º da Lei n.º 8.666/93. Aliás, nem 

mesmo se pode falar em licitação, já que 

foi licitado um objeto e adquirido outro 

completamente diferente, ainda que am-

bos tenham a mesma designação genérica.

8. Diante do exposto, não posso con-

cordar com o raciocínio simplista de que 

a alteração realizada no projeto inicial-

mente licitado não ultrapassou o limite 

de 25% e, por isso mesmo, não existiu ne-

nhuma ilegalidade. Muito menos posso 

concordar com os fundamentos apresen-

tados pela SEMARH quando defende que 

‘se uma barragem de terra, por exemplo, 

tem seu método construtivo alterado para 

uma de concreto compactado com rolo 
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(CCR) não pode de modo algum afirmar 

que houve alteração do objeto’. Por certo 

que continuará sendo uma barragem, mas 

jamais será considerado o mesmo objeto 

licitado. (BRASIL, 2003)

Deve-se, portanto, ter cautela na adoção de 
alterações qualitativas do objeto contratual, 
estando limitadas pela natureza do objeto. Não 
se pode dela lançar mão tout court como pa-
naceia para sanar defeitos decorrentes da falta 
de planejamento.

Sob o aspecto das limitações percentuais 
para as alterações quantitativas e qualitativas, 
alinhamo-nos à posição de que estas se encon-
tram limitadas aos percentuais previstos no art. 
65 da Lei de Licitações (BRASIL, 1993).

Tais limitações surgem como medida que 
resguarda o direito do particular, uma vez que 
contratado algum pode ser obrigado a prestar 
os serviços ou fornecer produtos em quantida-
des ilimitadas, arcando com acréscimos que 
vão muito além da sua capacidade. Tampouco 
de suportar prejuízos decorrentes de supres-
sões grandes que lhe imponham prejuízos ao 
cumprir o contrato. Ainda que tal seja mais 
adequado ao interesse público, uma vez que 
este não pode ser manejado ao ponto de levar 
a ruína do particular, em especial no caso de 
contratações administrativas, em que se con-
sagra a manutenção da equação econômica 
financeira na condição de direito individual.

Resguarda, ainda, o erário da possibilidade 
do risco de contratações danosas em que con-
tratos cuja execução tenha se tornado onerosa 
e, ainda assim, passassem a sofrer acréscimos 
ilimitados; em burla, diga-se, da licitação pú-
blica, que de modo geral é instaurada de forma 
coerente com a quantidade dos produtos e ser-
viços a serem adquiridos pelo Poder Público. 
Tais limitações, contudo, precisam ser tomadas 
como certos temperamentos, como se demons-
trará no tópico a seguir.

4. LimiTAçãO LEgAL PARA Os ACRÉsCimOs 
QUALiTATivOs sOb A PERsPECTivA DO 
PRiNCíPiO DA PROPORCiONALiDADE.

Diante das razões ligadas à finalidade da lei, 
nossa posição é que, prima facie, tantos os 
acréscimos qualitativos quanto os quantita-
tivos devem ser pactuadas em obediência aos 
limites da Lei de Licitações.

Para os acréscimos quantitativos, contudo, 
pode-se sustentar razões mais fortes a que não 
se dêem acima dos limites indicados legalmen-
te. Repugnaria ao senso comum e jurídico, por 
exemplo, a instauração de um procedimento 
licitatório para a construção de uma barragem 
e, após a contratação, acrescer ao objeto para 
que se construam duas barragens; ou, até mes-
mo, para que se construa uma barragem com o 
dobro do tamanho da licitada. Parece-nos que 
estaria desatendida noção de proporcionalida-
de entre os meios (a licitação para determinado 
objeto com respeito à qualificação técnica dos 
licitantes habilitados e classificados) e fins (o 
objeto propriamente que foi adjudicado segundo 
o edital). Por outro lado, o acréscimo acima des-
se limite não traria necessariamente um sacri-
fício a outro bem jurídico em ponderação. Isso 
porque a própria Lei de Licitações apresenta a 
possibilidade, dentro dos seus próprios lindes, 
de que determinado bem jurídico seja assegu-
rado em situações onde a licitação seja inviável 
ou possa causar graves prejuízos ao atendimento 
ao interesse público. Para isso existe a contrata-
ção direta, desde que devidamente justificada.

Para os acréscimos qualitativos, por outro 
lado, desde que a contratação tenha obedeci-
do a um projeto competentemente realizado, 
a situação pode ser diferente. Um determina-
do objeto licitado sob certos parâmetros, al-
gumas vezes pode-se revelar de impossível ou 
inconveniente execução diante da realidade de 
campo ou, até mesmo, em razão da dinâmica 
do desenvolvimento de novas tecnologias. Para 
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o cumprimento do mesmo objeto, portanto, 
pode-se revelar necessária a adaptação do con-
trato mediante acréscimos ou supressões, algu-
mas vezes acima dos limites impostos pela Lei.

Admitir acréscimos acima dos limites legais 
em tais casos, ainda assim, poderá abrir ensan-
chas a contratações ruinosas ao poder público. 
Por isso é preciso ponderar adequadamente 
essa necessidade com outros fatores. De modo 
geral, o mais aconselhável seria o a elaboração 
de um novo projeto e, assim, o encetamento de 
um novo certame. Mas nem sempre é possível 
a instauração de um novo certame, diante de 
circunstâncias ligadas à necessidade premen-
te de entrega do objeto, aos custos e ao prazo, 
o que revela a necessidade de ponderação de 
inúmeros interesses em jogo.

Ponderamos ainda a possibilidade de que o 
vencedor do certame, o contratado, não tenha 
capacidade técnica de cumprimento desses 
acréscimos qualitativos no montante exigido 
pelo novo planejamento. Por isso mesmo é que 
se impõe que os acréscimos, mesmo qualita-
tivos, mas acima dos limites legais, antes de 
tudo, sejam pactuados consensualmente com o 
contratado. Não aceitando este e, se assim im-
puser o interesse público, deve ser o contrato 
rescindido com a reparação das perdas e danos 
imputadas à parte que deu causa à rescisão.

Tais alterações acima dos limites previstos 
no art. 65 da Lei de Licitações (BRASIL, 1993) 
devem-se fazer para atendimento inequívoco 
do interesse público, como pode ocorrer em si-
tuação narrada por Marçal Justen Filho (2008, 
p. 741), ao tratar da necessidade de alteração 
do projeto inicialmente contratado:

(...) a al. ‘a’ dispõe sobre situações em 

que a execução de certo projeto evidencia-

-se como inviável. É impossível manter a 

concepção original do empreendimento, 

eis que conduziria a resultado desastroso. 

Portanto, configura-se situação em que a 

Administração tem o dever de promover a 

alteração. Omitir a modificação equivaleria 

infringir o princípio da indisponibilidade 

dos interesses fundamentais. Suponha-se 

que a modificação importe elevação de cus-

tos, superando o valor originalmente con-

tratado em mais de 25%. (...)

Ou seja, é perfeitamente possível que a 

solução mais compatível com o princípio 

da economicidade seja a manutenção da 

contratação original, com as alterações 

necessárias e indispensáveis, ainda que 

tal importe superação do limite de 25%.

Ademais, em clara aplicação do princípio 
da proporcionalidade, o Tribunal de Contas 
da União exige que a adoção do acréscimo em 
percentual superior ao limitado pelo art. 65 da 
Lei de Licitações seja medida menos gravosa 
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diante da rescisão contratual e instauração de 
um novo certame.

Sendo assim, conquanto os acréscimos qua-
litativos, assim como os quantitativos, devam 
também estar limitados, em regra, aos percen-
tuais estabelecidos em Lei, a jurisprudência da 
Corte de Contas firmou-se no sentido de aceitar 
que exclusivamente os acréscimos qualitativos 
ultrapassem aqueles limites, excepcionalmente 
e mediante as seguintes condições, servindo de 
leading case a Decisão n.º 215/1999-Plenário, 
nos seguintes termos:

O Tribunal Pleno, diante das razões 

expostas pelo Relator, DECIDE:

8.1. com fundamento no art. 1º, inci-

so XVII, § 2º da Lei nº 8.443/92, e no art. 

216, inciso II, do Regimento Interno deste 

Tribunal, responder à Consulta formulada 

pelo ex-Ministro de Estado do Meio Am-

biente, dos Recursos Hídricos e da Ama-

zônia Legal, Gustavo Krause Gonçalves 

Sobrinho, nos seguintes termos:

a) tanto as alterações contratuais quan-

titativas - que modificam a dimensão do ob-

jeto - quanto as unilaterais qualitativas - que 

mantêm intangível o objeto, em natureza 

e em dimensão, estão sujeitas aos limites 

preestabelecidos nos §§ 1º e 2º do art. 65 

da Lei nº 8.666/93, em face do respeito aos 

direitos do contratado, prescrito no art. 58, 

I, da mesma Lei, do princípio da proporcio-

nalidade e da necessidade de esses limites 

serem obrigatoriamente fixados em lei;

b) nas hipóteses de alterações contratu-

ais consensuais, qualitativas e excepciona-

líssimas de contratos de obras e serviços, 

é facultado à Administração ultrapassar os 

limites aludidos no item anterior, observa-

dos os princípios da finalidade, da razoa-

bilidade e da proporcionalidade, além dos 

direitos patrimoniais do contratante priva-

do, desde que satisfeitos cumulativamente 

os seguintes pressupostos:

I - não acarretar para a Administração 

encargos contratuais superiores aos oriun-

dos de uma eventual rescisão contratual 

por razões de interesse público, acresci-

dos aos custos da elaboração de um novo 

procedimento licitatório;

II - não possibilitar a inexecução con-

tratual, à vista do nível de capacida-

de técnica e econômico-financeira do 

contratado;

III - decorrer de fatos supervenientes 

que impliquem em dificuldades não pre-

vistas ou imprevisíveis por ocasião da con-

tratação inicial;

IV - não ocasionar a transfiguração do 

objeto originalmente contratado em outro 

de natureza e propósito diversos;

V - ser necessárias à completa execu-

ção do objeto original do contrato, à oti-

mização do cronograma de execução e à 

antecipação dos benefícios sociais e eco-

nômicos decorrentes;

VI - demonstrar-se - na motivação do ato 

que autorizar o aditamento contratual que 

extrapole os limites legais mencionados na 

alínea “a”, supra - que as consequências da 

alternativa (a rescisão contratual, seguida 

de nova licitação e contratação) importam 

sacrifício insuportável ao interesse público 

primário (interesse coletivo) a ser atendido 

pela obra ou serviço, ou seja, gravíssimas a 

esse interesse; inclusive quanto à sua ur-

gência e emergência; (...) (BRASIL, 1999)
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Conquanto tais critérios definidos pelo TCU 
se apresentem como parâmetros bastante se-
guros, não são os únicos passíveis de serem 
avaliados pelo intérprete ao avaliar a possibi-
lidade excepcional de empreender acréscimos 
qualitativos sobre os contratos administrati-
vos. O certo é que avaliação de tal natureza, 
considerando os bens jurídicos em discussão, 
a exemplo dos que apresentamos aqui, preci-
sam ser norteados sob o aspecto do princípio 
da proporcionalidade. 

Em primeiro lugar, o exame de uma situ-
ação em concreto quanto à possibilidade de 
que os acréscimos qualitativos ultrapassem os 
limites legais, deve-se superar a análise da ade-
quação, ou seja, deve-se evidenciar que isso, 
ao menos em tese e mediante uma avaliação 
antecedente à tomada da decisão, deverá ter 
aptidão suficiente para promover a finalidade 
buscada pela contratação. Em segundo lugar, é 
preciso identificar os direitos e interesses que 
serão restringidos pela medida, por exemplo, 
os direitos de possíveis licitantes que poderiam 
acorrer ao certame, a preservação do erário pú-
blico e, conjugada a isso, a existência ou não 
de outras medidas menos restritivas a eles que 
sejam aptas a promover o mesmo fim. Somen-
te se verificada a inexistência de um segundo 
meio menos gravoso e igualmente eficaz para 
atingir ao fim, será possível dizer que a medi-
da restritiva é necessária. E, por fim, deve-se 
verificar se a medida é proporcional em sen-
tido estrito, ou seja, as possíveis vantagens 
trazidas pelos acréscimos qualitativos acima 
dos limites legais precisam estar devidamente 
justificadas de acordo com a promoção do fim 
a que ela objetiva. 

5. CONCLUsõEs

O objetivo deste trabalho foi contribuir 
para o estudo do tema dos limites impostos 
aos acréscimos e supressões sobre os objetos 

de contratos administrativos, situando-o as-
sim no universo da emergente teoria adminis-
trativista calcada na teoria dos princípios e 
na constitucionalização do Direito Adminis-
trativo que vem impondo uma releitura dos 
institutos do Direito Administrativo, tais como 
interesse público, legalidade, participação po-
pular, prevalência dos direitos fundamentais, 
dentre outros. Sob essa perspectiva, propomos 
um primeiro passo para uma ressignificação 
das fontes doutrinárias e jurisprudenciais que 
há muito vêm norteando a solução de proble-
mas relativos à matéria especificamente aqui 
examinada. Conquanto os tradicionais aspec-
tos doutrinários e jurisprudenciais funcionem 
como importantes tópicos argumentativos, 
devendo ser profundamente conhecidos pelo 
aplicador do direito, não podem ser tomados 
como critérios únicos e casuísticos a solucio-
narem os problemas verificados perante a re-
alidade fática. Por isso é que a solução para os 
impasses que possam decorrer da aplicação da 
lei, as manifestações em concreto das colisões 
entre princípios, devem ser norteadas por um 
critério mais amplo do que o recurso simples-
mente às fontes doutrinárias e jurispruden-
ciais, embora tragam elas argumentos tópicos 
importantes para tanto; deve-se recorrer ao 
postulado da proporcionalidade em seus as-
pectos da adequação, necessidade e propor-
cionalidade em sentido estrito. Com isso, o 
aplicador do Direito deverá ter em mente que 
a solução para os casos em que se apresenta 
como via possível a adoção de acréscimos e 
supressões acima dos limites legais será nor-
teada por um critério restritivo ditado pela 
Lei de Licitações. Critério restritivo precário 
este, uma vez que caberá sua relativização, 
mediante circunstâncias excepcionais de va-
riadas naturezas que se apresentarem no caso 
concreto e que, avaliadas sob o princípio da 
proporcionalidade, poderão ou não conduzir 
a superação do tópico legal.

Acréscimos e supressões em contratos públicos: uma leitura a partir do princípio da proporcionalidade // Artigos
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NOTAs

1  Conceito magistralmente trabalhado por Kaline Ferreira 

Davi em trabalho intitulado A dimensão política da 

administração pública: neoconstitucionalismo, democracia 

e procedimentalização (Porto Alegre, Sergio Antonio Fabris 

Ed., 2008).

2  Tema desenvolvido por Germana de Oliveira Moraes, em 

sua obra Controle jurisdicional da administração pública. 

2. ed. São Paulo, Dialética, 2004.

3 “A licitação é instituto que democratiza a administração 

dos bens, obras e serviços públicos porquanto: (a) torna 

o fornecimento e a alienação desses bens, a realização 

dessas obras e a prestação desses serviços acessíveis a 

todos, mediante procedimento seletivo disciplinado 

por normas que asseguram igualdade de participação; 

(b) sujeito a Administração Pública, na condução desse 

certame seletivo, a controles institucionais permanentes, 

tanto pelos cidadãos (ação popular), quanto pelo 

Poder Judiciário (mandados de segurança, medidas 

cautelares e ações ordinárias) e pelo Poder Legislativo 

(por intermédio dos Tribunais e Conselhos de Contas), 

o que enseja transparência.” (PEREIRA JUNIOR, Jessé 

Torres. Comentários à lei das licitações e contratações 

administrativas. Rio de Janeiro/São Paulo, Renovar, 

2002, p. 11).

4 Lembremos que se registra importante corrente doutrinária 

representada por Humberto Ávila, que entende que 

proporcionalidade não se refere propriamente a um 

princípio, mas a um postulado normativo, porquanto são 

metanormas que estruturam a aplicação dos princípios 

e regras jurídicas. Corolário disso é que os postulados 

não podem ser propriamente violados, como ocorre 

com os princípios e regras. “A violação deles consiste 

na não-interpretação de acordo com sua estruturação.”  

(2006,p. 122). 

5  No entender de Humberto Ávila, em indispensável 

obra, não se pode referir à proporcionalidade como 

princípio, mas como postulado, expl icando que 

constituem metanormas de aplicação de outras normas 

no plano concreto. Mais adiante, diferencia o postulado 

da proporcionalidade de outros postulados: da justa 

proporção, da ponderação de bens, da concordância 

prática, da proibição do excesso e da razoabilidade. A 

justa proporção “exige uma realização proporcional de 

bens que se entrelaçam numa dada relação jurídica, 

independentemente da existência de uma restrição 

decorrente de medida adotada para atingir um fim 

externo”; a ponderação de bens “exige a atribuição de 

uma dimensão de importância de valores que se imbricam, 

sem que contenham qualquer determinação quanto ao 

modo como deve ser feita essa ponderação, ao passo 

que o postulado da proporcionalidade contém exigências 

precisas em relação à estrutura de raciocínio empregada 

no ato da aplicação”; a concordância prática “exige a 

realização máxima de valores que se imbricam, também 

sem qualquer referência ao modo de implementação 

dessa otimização, enquanto a proporcionalidade relaciona 

o meio relativamente ao fim, em função de uma estrutura 

racional de aplicação”; a proibição de excesso “veda a 

restrição da eficácia mínima de princípios, mesmo na 

ausência de um fim externo a ser atingido, enquanto a 

proporcionalidade exige uma relação proporcional de 

um meio relativamente a um fim”; e a razoabilidade 

“exige, por exemplo, a consideração das particularidades 

individuais dos sujeitos atingidos pelo ato de aplicação 

concreta do Direito, sem qualquer menção a uma 

proporção entre meios e fins”. (2006, p. 148 e 152).
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P
or intermédio da Portaria nº 153, 
de 18/03/2009, foi constituído um 
grupo de trabalho constituído por 
titulares de diversas unidades do 

Tribunal com o objetivo de atuar em conjunto 
com a Secretaria das Sessões na atualização 
da base de súmulas de jurisprudência do TCU, 
por meio da apresentação de anteprojetos de 
revogação, revisão ou edição de súmulas.

A Diretoria de Normas e Jurisprudência da Se-
cretaria das Sessões ficou incumbida de secreta-
riar o grupo e de reunir propostas de assuntos já 
pacificados na Casa que poderiam ser objeto de 
enunciado de súmula. Para isso, o uso da Jurispru-
dência Sistematizada – ferramenta desenvolvida 
com o objetivo de catalogar informações jurispru-
denciais – mostrou-se de extrema importância.

A edição de enunciados de súmula aperfei-
çoa o entendimento jurisprudencial, simpli-
fica consulta e o trabalho dos operadores de 
Direito, além de tornar mais ágil a instrução 
de processos.

A sistematização da jurisprudência permite 
o monitoramento dos enunciados de súmula 
aprovados pelo Plenário, facilitando a identi-
ficação de divergências que possam surgir e a 
necessidade de alteração do texto ou mesmo 
de sua revogação.

Consoante estabelece o art. 6º da Porta-
ria nº 1 da Comissão de Jurisprudência, de 
06/05/1996, a elaboração, alteração, apro-
vação ou revogação de um enunciado de sú-
mula no TCU deve observar os seguintes 
critérios:
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I – tratar-se de jurisprudência em que os jul-
gados se mostrem uniformes e reiterados;
II – haver, pelo menos, três precedentes so-
bre o assunto;
III – haver, no mínimo, dois relatores distin-
tos dos precedentes;
IV – a legislação que fundamenta o assunto 
deve, em princípio, estar em vigência;
V – não estar a tese literalmente contida em 
dispositivo legal, regimental ou em qualquer 
norma interna do Tribunal; e
VI – as deliberações terem sido, preferen-
cialmente, emanadas dos três colegiados. 

Após a regular tramitação, 67 anteprojetos 
de súmula foram elaborados. Como resultado 
desse esforço, 12 novas súmulas foram expedi-
das e 11 revogadas. Além disso, diversos ante-
projetos permanecem em tramitação.

No primeiro quadrimestre de 2011, o Tribu-
nal aprovou, na sessão plenária de 19 de janei-
ro, a Súmula nº 263: 

TC-008.451/2009-1
RELATOR: Ministro Ubiratan Aguiar

SÚMULA Nº 263/2011

PARA A COmPROVAçãO DA CAPACIDADE TéCNICO-

OPERACIONAL DAS LICITANTES, E DESDE qUE 

LImITADA, SImULTANEAmENTE, àS PARCELAS DE 

mAIOR RELEVâNCIA E VALOR SIgNIFICATIVO DO 

OBJETO A SER CONTRATADO, é LEgAL A ExIgêNCIA 

DE COmPROVAçãO DA ExECUçãO DE qUANTITATIVOS 

míNImOS Em OBRAS OU SERVIçOS COm 

CARACTERíSTICAS SEmELHANTES, DEVENDO ESSA 

ExIgêNCIA gUARDAR PROPORçãO COm A DImENSãO 

E A COmPLExIDADE DO OBJETO A SER ExECUTADO.

Fundamento Legal
•	 Constituição Federal, art. 37, inciso XXI;
•	 Lei nº 8.666/1993, art. 30.

A seguir apresenta-se compilação de acór-
dãos mais relevantes no primeiro quadrimes-
tre de 2011.

A ExIgêNCIA DE COmPROVAçãO DE ExPERIêNCIA 

ANTERIOR NA PRESTAçãO DE SERVIçOS Em VOLUmE 

IgUAL OU SUPERIOR AO LICITADO RESTRINgE 

O CARáTER COmPETITIVO DO CERTAmE. 

Representação trouxe ao TCU notícias acer-
ca de possíveis irregularidades no edital do 
pregão eletrônico 194/2010, realizado pelo Ins-
tituto Nacional de Traumatologia e Ortopedia 
(INTO), cujo objeto consistiu na contratação 
de empresa para prestação de serviços de apoio 
operacional (entrega de documentos, auxílio 
à locomoção de pacientes, recepção, atendi-
mento, reprografia, imobilização ortopédica, 
secretariado e outros). Dentre tais irregulari-
dades, apontou-se a restrição à competitivida-
de do certame, em razão da redação dada ao 
item 10.4 do edital que dispunha ser necessário 
“comprovar a aptidão para desempenho de 
atividade pertinente e compatível em carac-
terísticas, quantidades e prazos com o objeto 
desta licitação, por meio da apresentação de 
um Atestado de Capacidade Técnica, forneci-
do por pessoa de direito público ou privado 
devidamente registrado no Conselho Regio-
nal de Administração (CRA – RJ) em nome 
do licitante que comprove a prestação de ser-
viços em unidades hospitalares públicas ou 
privadas com contingente mínimo igual ou 
superior ao deste certame. Será admitido o 
somatório de atestados, devido à complexi-
dade dos serviços ora licitado”. Para a uni-
dade técnica, a exigência seria excessiva, uma 
vez que exigia experiência igual ou superior 
ao objeto da licitação examinada. O relator, ao 
concordar com a unidade instrutiva, destacou 
que “a exigência de comprovação de presta-
ção de serviços em volume igual ou superior 
ao licitado extrapola os requisitos definidos 
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nos arts. 27 a 31 da Lei 8.666/1993, bem como 
contraria a jurisprudência do tribunal acer-
ca do assunto”. Assim, o relator, ao conside-
rar a representação procedente, votou por que 
fosse expedida, dentre outras, determinação 
ao INTO para que suprimisse do item 10.4 do 
edital do pregão 194/2010 as expressões “com 
contingente mínimo igual ou superior ao deste 
certame” e “apresentação de um Atestado de 
Capacidade Técnica”, em razão de elas esta-
belecerem restrições indevidas à competitivi-
dade. O Plenário, acolhendo o voto do relator, 
determinou ao INTO que só desse prossegui-
mento ao pregão 194/2010 caso adotasse a pro-
vidência alvitrada. 

Acórdão n.º 112/2011-Plenário, TC-034.017/2010-0, Relator. 
Min. Aroldo Cedraz, 26.01.2011.

é POSSíVEL, Em CARáTER ExCEPCIONAL, A 

FIxAçãO DE SALáRIO BASE NAS CONTRATAçõES DE 

PRESTAçãO DE SERVIçOS PARA A ADmINISTRAçãO.

Mediante representação, a empresa Brasília 
Soluções Inteligentes – BSI do Brasil Ltda. infor-
mou potenciais irregularidades ocorridas no Pre-
gão nº 221/2008, realizado pelo Senado Federal, 
para a contratação de prestação de serviços de 
execução indireta nas áreas de televisão, rádio, 
jornal, relações públicas, pesquisa e opinião, den-
tre outros, para a Secretaria Especial de Comu-
nicação Social daquela Casa Legislativa. Dentre 
tais irregularidades, constou a fixação de salário 
base dos prestadores de serviço. Ouvido, o Minis-
tério Público junto ao TCU – (MPTCU) registrou 
que “até bem pouco tempo a maioria dos prece-
dentes do TCU reputava tal prática como con-
trária ao art. 40, inciso X, da Lei nº 8.666/1993, 
uma vez que equivaleria à fixação de preços 
mínimos”. No entanto, ainda para o MPTCU, 
o entendimento, conforme diversos preceden-

tes jurisprudenciais do TCU, foi relativizado no 
sentido de ser possível a fixação de remunera-
ção mínima, mas em caráter excepcional. Em 
seu voto, considerando julgados anteriores e o 
pronunciamento do MPTCU, o relator enfatizou 
ser necessário atentar para a flexibilização das 
regras acerca da vedação do estabelecimento, 
no edital, de salário base dos prestadores de ser-
viço, “naquelas situações específicas em que o 
estabelecimento de piso salarial visasse preser-
var a dignidade do trabalho e criar condições 
propícias à eficiente realização do serviço, não 
implicando benefícios diretos à empresa contra-
tada, mas sim aos trabalhadores, muito menos 
criando obstáculos à competição ou determi-
nando o preço final da contratação (...) uma 
vez que tal tipo de procedimento passou a ser 
admitido como legítimo em inúmeros julgados 
deste Tribunal”. Assim, votou e o Plenário apro-
vou pela improcedência da representação. Pre-
cedentes citados: Acórdãos nos 256/2005-TCU, 
290/2006, 1.327/2006, 332/2010, 1.584/2010, 
todos do Plenário. 

Acórdão n.º 189/2011-Plenário, TC-032.439/2008-0, Relator 
Min. José Múcio, 02.02.2011. 

DEVE SER AFERIDO O FATURAmENTO DO ANO 

ANTERIOR PARA qUE A EmPRESA SEJA BENEFICIADA 

COm O TRATAmENTO DIFERENCIADO DADO àS 

mICROEmPRESAS E EmPRESAS DE PEqUENO PORTE, 

Em RAzãO DA LEI COmPLEmENTAR 123/2006 

(ESTATUTO DAS mICROS E PEqUENAS EmPRESAS).

Representação informou ao Tribunal a ocor-
rência de prováveis irregularidades praticadas 
pela empresa Star Segur Engenharia Ltda. – ME, 
que a impediriam, em tese, de ser declarada a 
vencedora do Pregão Eletrônico nº 13/2009, 
realizado pela Coordenação-Geral de Lici-
tações e Contratos do Instituto Nacional do 
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Seguro Social - (CGLC/INSS), para a contra-
tação de empresa prestadora de serviços de 
teleatendimento. Dentre tais irregularidades, 
estaria a utilização indevida pela empresa do 
direito assegurado pelo art. 44 da Lei Com-
plementar nº 123/2006, às microempresas 
(ME) e às empresas de pequeno porte (EPP) 
de fazer nova oferta, após encerrada a fase de 
disputa de lances no pregão. Em razão de tal 
faculdade, a empresa sagrou-se vencedora do 
pregão, fazendo oferta R$ 0,01 inferior ao me-
lhor lance oferecido por empresa não enqua-
drada no dispositivo legal citado. Na instrução 
do feito, a unidade técnica verificou, junto aos 
sistemas informatizados da Administração, 
que a empresa Star recebera, apenas de insti-
tuições públicas federais, R$ 1.795.854,46 e 
R$ 10.486.091,63, nos anos de 2008 e 2009, 
respectivamente. Na forma de ver da unidade 
técnica, “a condição de ME ou EPP pode ser 
aferida a qualquer momento com base nos 
rendimentos obtidos durante o ano. Assim, a 
Star Segur não poderia mais ser considerada 
ME ou EPP em dezembro de 2009, por ocasião 
da realização do pregão, pois já havia fatu-
rado mais de R$ 10 milhões durante o ano. 
Consequentemente, a empresa não poderia 
ter usufruído de tratamento privilegiado na 
disputa de preços, sendo irregular sua de-
claração como vencedora do certame”. O re-
lator, todavia, divergiu do posicionamento da 
unidade instrutiva, em razão do estabelecido 
no art. 9 º, § 3º, da LC 123/2006, que exclui 
o tratamento privilegiado como ME/EPP no 
ano-calendário seguinte àquele em que ultra-
passar os limites de faturamento estabelecidos 
na norma. Assim, para o relator, “o correto é 
considerar os efeitos da receita apenas no 
exercício subsequente. No caso em exame, foi 
possível apurar que a Star Segur obteve, em 
2008, ano anterior ao da realização do pre-
gão, faturamento bruto de R$ 1.795.854,46, 
o que ainda a classifica como empresa de pe-

queno porte, tornando regular todos os pro-
cedimentos realizados”. Destacou, contudo, 
que os valores pesquisados pela unidade ins-
trutiva referiam-se apenas àqueles recebidos 
da Administração Central da União. Haveria 
nos autos, ainda, indícios de que valores re-
cebidos pela Star Segur da empresa New Call 
durante o ano de 2008, “quando somados aos 
apurados pela unidade técnica ultrapassam os 
limites legais para seu enquadramento como 
EPP”. Enfim, para o relator, existiria incerteza 
quanto à renda bruta auferida pela empresa 
em 2008, o que levaria ao desenquadramento 
de tal condição já em 2009. Por consequência, 
cumpriria ao Tribunal “determinar ao INSS 
que exija da Star Segur Engenharia Ltda. a 
demonstração, mediante documentos hábeis 
(balanço patrimonial e outros), de sua con-
dição de micro ou empresa de pequeno por-
te”. Além disso, caso a empresa não lograsse 
demonstrar sua condição de ME/EPP, deveria 
a autarquia previdenciária adotar os procedi-
mentos necessários à anulação do contrato de-
corrente do Pregão Eletrônico nº 13/2009, em 
razão da indevida concessão do benefício. Nos 
termos do voto do relator, o Plenário manifes-
tou sua anuência. Precedentes citados: Acór-
dãos nos1.028/2010, 1.972/2010, 2.578/2010 
e 2.846/2010, todos do Plenário. 

Acórdão n.º 298/2011-Plenário, TC-002.328/2010-0, Relator 
Min. José Múcio, 09.02.2011. 

A REqUISIçãO ELEITORAL DE qUE TRATA A 

LEI Nº 6.999/1982, TANTO PARA CARTóRIO 

ELEITORAL qUANTO PARA SECRETARIA DE 

TRIBUNAIS REgIONAIS ELEITORAIS, TEm CARáTER 

RESTRITIVO E NãO COmPORTA A FINALIDADE 

DE ETERNIzAR O VíNCULO DOS REqUISITADOS 

COm A JUSTIçA ELEITORAL, mEDIANTE 

PRORROgAçõES CONSECUTIVAS E ILImITADAS.
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O Plenário do Tribunal de Contas da União, 
ao apreciar denúncia, em que foram noticiadas 
possíveis irregularidades na área de pessoal no 
âmbito do Tribunal Regional Eleitoral de São 
Paulo, considerou-a procedente e determinou 
aquele Tribunal que, no prazo de 30 dias, a con-
tar da ciência desta deliberação, informe a esta 
Corte de Contas: o lugar de lotação dos servi-
dores requisitados, se em secretarias ou cartó-
rios eleitorais; o período de tempo em que cada 
servidor atualmente requisitado presta serviços 
ao TRE/SP; o tempo e a quantidade de servi-
dores do TRE/SP que estejam cedidos a outros 
órgãos. Sobressai da norma de regência (Lei 
nº 6.999/1982) que as requisições referentes 
aos Cartórios Eleitorais, embora contemplem 
prazo delimitado de um ano, podem ser pror-
rogadas e as das Secretarias dos Tribunais Elei-
torais, com tempo de duração fixo, não podem 
ser ampliadas. Para uma e outra modalidade 
de requisição deve ocorrer um interstício de 
pelo menos um ano para um mesmo servidor 
retornar ao Tribunal Regional Eleitoral no qual 
já prestou serviços. Também se observa que a 
intelecção dada à matéria por esta Corte é a 
de que a mens legis buscou evitar que tanto a 
requisição para secretarias quanto para cartó-
rios eleitorais fossem conferidas com caráter ad 
aeternum. Especificamente sobre a requisição 
de servidores para cartório eleitoral, permitida 
pelo prazo de um ano e prorrogável, nos ter-
mos do art. 2º, § 1º, da Lei nº 6.999/1982, ainda 
que sem expressa indicação do limite temporal 
para a respectiva dilação, não se pode admitir, 
por ter caráter restritivo, que tais prorrogações 
sejam promovidas indefinidamente ao longo 
do tempo de forma a perpetuar o vínculo dos 
servidores requisitados com a Justiça Eleito-
ral. O verdadeiro espírito da Lei nº 6.999/1982 
é evitar que se eternize o vínculo dos servido-
res requisitados com a Justiça Eleitoral de tal 
forma que insistir nas prorrogações sem limi-
tes de tempo constitui prática inapropriada e 

que desconsidera princípios constitucionais 
da legalidade e da impessoalidade, bem como 
a consagrada regra, também de estatura cons-
titucional, da obrigatoriedade de prévio con-
curso público para preenchimento de cargos. 
Precedentes citados: Acórdãos nº 137/2011 e 
199/2011, ambos do Plenário.  

Acórdão nº 330/2011 – Plenário, TC-011.315/2010-5, 
Relator Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa, 
09/02/2011.

é NECESSáRIO qUE O VALOR DOS SALáRIOS PAgOS 

AOS PROFISSIONAIS CONTRATADOS POR EmPRESAS 

PARA PRESTAçãO DE SERVIçOS à ADmINISTRAçãO 

CORRESPONDA AO DO ORçAmENTO CONSTANTE NAS 

PROPOSTAS COmERCIAIS FORmULADAS NA LICITAçãO.

Auditoria realizada na Secretaria de Infra-
estrutura Hídrica (SIH) do Ministério da Inte-
gração Nacional (MI) teve por objetivo avaliar a 
conformidade na aplicação dos recursos desti-
nados ao Projeto de Integração do Rio São Fran-
cisco com as Bacias Hidrográficas do Nordeste 
Setentrional. Para tanto, foram enfocados con-
tratos eminentemente baseados em utilização 
de mão de obra, resultantes do edital 01/2005 
(supervisão das obras). Foram escolhidos os dois 
primeiros contratos do eixo norte (lote 1 - con-
trato 34/2007 e lote 2 - contrato 41/2007-MI) e 
os dois primeiros contratos do eixo leste (lote 9 
- contrato 36/2007 e lote 10 - contrato 46/2007), 
em função de tais ajustes apresentarem estado 
mais adiantado de execução. Após os trabalhos 
de campo, foi promovida a oitiva do MI, bem 
como das empresas Sondotécnica Engenharia 
de Solos S/A, em razão de ser a contratada para 
prestar serviços de supervisão de obras referen-
tes aos Contratos nºs 34/2007-MI e 36/2007-MI, 
e Enger Engenharia, responsável pelo Contra-
to nº 41/2007-MI, para que se manifestassem 
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“acerca do pagamento de salários significati-
vamente inferiores aos valores constantes de 
sua proposta comercial”. Segundo o relator, o 
ponto principal do processo seria a diferença, 
a menor, entre os salários efetivamente pagos 
pelas empresas Sondotécnica e Enger aos fun-
cionários e aos valores correspondentes cons-
tantes dos orçamentos, que fizeram parte das 
propostas oferecidas em razão da licitação para 
contratação de supervisão de obras. Para ele, se-
ria descabido o entendimento das mencionadas 
empresas e do MI de que os orçamentos seriam 
peças meramente estimativas, não vinculariam 
o contrato futuro e de que não existiria motivo 
para a restituição ou glosa das diferenças. Ainda 
conforme o relator, não haveria razão para que 
uma empresa, participante de licitação, especi-
ficando os salários que seriam pagos aos profis-
sionais em virtude do contrato de supervisão de 
obra, pudesse, ao seu alvitre, “quando da execu-
ção do contrato, remunerar esses profissionais 
em patamares inferiores, apesar de receber do 
órgão contratante - Ministério da Integração 
Nacional/MI -, exatamente aqueles valores que 
foram os balizadores da sua proposta, confor-
me ficou comprovado a partir da comparação 
entre as remunerações de profissionais oriun-
das dos boletins de medição e as constantes da 
planilha GFIP da empresa fornecida pelo Mi-
nistério da Previdência Social”. Diante disso, 
votou por que fossem glosados todos os valores 
pagos a maior às contratadas envolvidas no pro-
cesso. O Plenário aprovou a medida.

Acórdão n.º 446/2011-Plenário, TC-010.327/2009-8, Relator 
Min. Ubiratan Aguiar, 23.02.2011.

A CONTRATAçãO DE SERVIçOS ADVOCATíCIOS 

TERCEIRIzADOS NãO DEVE SE REFERIR A 

ATIVIDADES ROTINEIRAS DO óRgãO, SALVO 

EVENTUAL DEmANDA ExCESSIVA.

Por meio de pedido de reexame, o res-
ponsável insurgiu-se contra o Acórdão 
nº 852/2010-Plenário, por meio do qual esta 
Corte aplicou-lhe multa, bem como expe-
diu determinações ao Banco da Amazônia 
S.A. – (BASA), em razão de irregularidades 
observadas na contratação de serviços ad-
vocatícios tercerizados. Na oportunidade da 
decisão originária, consideraram-se descum-
pridas deliberações anteriores (Acórdãos  
nos 1443/2007–Plenário e 3840/2008-1ª Câma-
ra), nas quais fora determinado ao BASA que 
se “(...) limitasse a contratar serviços ad-
vocatícios apenas para atender a situações 
específicas devidamente justificadas, absten-
do-se de contratá-los para execução de ati-
vidades rotineiras do órgão, salvo eventual 
demanda excessiva”. No presente momen-
to processual, o recorrente alega, em suma, 
que o Tribunal teria considerado legais ter-
ceirizações de serviços advocatícios em cir-
cunstâncias semelhantes às presentes, apenas 
exigindo que os serviços contratados fossem 
desvinculados de atividade-fim das empresas, 
caso houvesse insuficiência de advogados no 
quadro permanente, sobrecarga de trabalho e 
que fossem observados os princípios da eco-
nomicidade e eficácia. Além disso, em seu 
modo de ver, os Acórdãos nos 1.443/2007-Ple-
nário e 3.840/2008-1ª Câmara não teriam sido 
descumpridos, pois os termos do Edital de 
Credenciamento nº 2009/001 observaram as 
restrições por eles impostas, dado que limitou 
a atuação dos terceirizados à esfera judicial 
e não geraram vínculos empregatícios, sen-
do temporária a terceirização. Aditou, ainda, 
atuar o BASA em mercado competitivo, sendo 
regido pelo art. 173, inciso II, da Constituição 
Federal, com regime jurídico próprio das em-
presas privadas, não cabendo incrementar o 
quadro de advogados contratados permanen-
temente, pois a atividade do banco seria cícli-
ca, e demitir empregados implicaria custos, 
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além de as contratações privilegiarem a ati-
vidade-meio. Por fim, enfatizou que as ações 
envolvendo índices dos planos Verão, Bresser, 
Collor e as URP´s teriam crescido demasiada-
mente, a justificar as contratações questiona-
das, em face do reduzido quadro de advogados 
do BASA. O relator, ao refutar aos argumentos, 
ressaltou que as justificativas do recorrente 
reafirmariam a necessidade de manutenção 
das determinações inquinadas, tendo em vista 
que, se os advogados terceirizados apenas atu-
am em processos judiciais contenciosos para 
os quais há petições padronizadas, tratando 
em especial de Planos Econômicos, a con-
clusão é que, por si só, esse fato contrariaria 
as determinações exaradas por este Tribunal 
nas etapas processuais anteriores. Ademais, 
no ponto de vista do relator, “os processos 
de execução levados a efeito por advogados 
terceirizados são rotineiros, pois os Planos 
Econômicos que os teriam gerado, em su-
posto número excessivo, são de longa data 
e não exigem conhecimentos qualificados”. 
O alegado insuficiente quadro permanente de 
advogados destinados ao acompanhamento 
de processos contenciosos, a cargo dos advo-
gados terceirizados, existiria, então, parale-
lamente à terceirização, a qual aconteceria 
há vários anos na instituição. Portanto, “não 
é razoável concluir que esta última, objeto 
dos autos, ocorreu por uma situação especí-
fica e inédita”. A longa duração da terceiriza-
ção examinada – cerca de 10 anos – lançaria 
dúvidas a respeito da economicidade dessa 
prática, uma vez que não há justificativas se 
os custos inerentes compensariam, ou não, 
contratar advogados permanentes ou tempo-
rários. Votou o relator, com a aprovação do 
Plenário, pelo não provimento do recurso.

Acórdão n.º 449/2011-Plenário, TC-012.165/2009-7, Relator 
Min. Augusto Nardes, 23.02.2011.

OS mINISTROS mILITARES DO SUPERIOR TRIBUNAL 

mILITAR-STm SãO mILITARES DA ATIVA E 

OCUPAm FUNçõES mILITARES, SUBmETENDO-

SE àS REgRAS PREVIDENCIáRIAS ESPECíFICAS 

DOS mILITARES, Em gERAL, E NãO àS NORmAS 

DO ART. 40 DA CONSTITUIçãO FEDERAL.

PARA FINS DE APOSENTADORIA COmPULSóRIA 

AOS 70 ANOS, NãO é ExIgIDO DOS mINISTROS 

mILITARES DO STm O TEmPO míNImO DE 

5 ANOS NO CARgO DE mINISTRO. 

O Plenário do Tribunal de Contas da União 
conheceu dos embargos de declaração opostos 
pelo Superior Tribunal Militar, para, no mérito, 
acolhê-los e atribuir-lhes efeitos infringentes, 
de modo a tornar insubsistente o entendimen-
to firmado no acórdão 289/2009-Plenário com 
a redação dada pelo acórdão 1.181/2010 deste 
mesmo colegiado e orientar o Superior Tribu-
nal Militar no sentido de que os Ministros Mili-
tares do Superior Tribunal Militar, integrantes 
dos quadros militares de natureza especial por 
força do art. 3º, § 2º, da Lei 8.457/1992, são 
inativados nos termos das normas previden-
ciárias previstas na legislação destinada aos 
militares das Forças Armadas, em geral, sem 
prejuízo à observância das regras especifica-
mente aplicáveis aos magistrados da Justiça 
Militar, entendendo-se como soldo, para fins 
de cálculo de proventos, os subsídios recebi-
dos no cargo de magistrado do STM. Dada à 
condição de militares da ativa e a não submis-
são às regras do art. 40 da Constituição Fede-
ral de 1988, aplica-se aos Ministros Militares 
do Superior Tribunal Militar o disposto no art. 
31 da Medida Provisória 2.215-10/2001, inclu-
sive no que respeita ao direito à pensão das 
filhas solteiras maiores, desde que observado 
o requisito temporal estabelecido no mencio-
nado artigo e mantida a contribuição espe-
cífica destinada ao custeio desse benefício. 
Consistentes argumentos foram apresentados 
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em defesa da tese de que os Ministros do STM 
originários das Forças Armadas são militares 
da ativa e ocupam uma função militar, ainda 
que integrem órgão do Poder Judiciário. Com 
efeito, assiste razão aos defendentes quando 
sustentam que a melhor leitura do art. 123 
da Constituição Federal de 1988 indica se 
tratarem de militares todos os Ministros do 
STM egressos da caserna, não lhes retirando 
essa condição o fato de se encontrarem no 
exercício da magistratura, haja vista o cará-
ter marcial daquela corte. O TCU, ademais, 
considerou desarrazoado exigir dos Minis-
tros do STM inativados compulsoriamente 
aos setenta anos que, sob pena de não fazer 
jus a proventos integrais calculados com base 
nos subsídios de magistrados, implementem 
requisito cujo atendimento, em geral, lhes é 
impossível. Em outras palavras, tendo o cons-
tituinte intencionalmente estabelecido regras 
que fazem com que o ingresso no cargo de Mi-
nistro do STM, via de regra, se dê com mais de 
sessenta e cinco anos de vida, e considerando 
os setenta anos fixados para aposentadoria 
compulsória, não há que se exigir dos ma-
gistrados daquela corte militar aposentados 
compulsoriamente por idade o implemento 
de cinco anos no cargo para que façam jus à 
inativação com proventos integrais calculados 
com base no subsídio que recebiam em ati-
vidade. Com relação aos Ministros militares 
aposentados facultativamente, para que te-
nham direito a proventos integrais calculados 
com base no subsídio percebido no exercício 
da magistratura, deve-se exigir a permanência 
mínima de cinco anos no cargo, além dos trin-
ta anos de serviço. Precedentes citados: Acór-
dãos nos. 1.897/2010, 1.449/2010, 315/2010, 
1.844/2009 e 2.076/2005, todos do Plenário.

Acórdão nº 467/2011 – Plenário, TC 004.138/2008-7, 
Relator Ministro Aroldo Cedraz, 23.02.2011.

LICITAçõES DO TIPO TéCNICA E PREçO: 

ATRIBUIçãO DE PONTUAçãO DISTINTA PARA 

TéCNICA E PREçO DEmANDA JUSTIFICATIVA

Para o exame de representação por meio 
do qual teve notícias de possíveis irregulari-
dades na Concorrência 1/2010, promovida 
pela Secretaria Executiva do Ministério do 
Esporte e que teve por objeto a contratação 
de empresa especializada na prestação de 
serviços de consultoria, planejamento estra-
tégico e prestação de serviços de assessoria 
de imprensa e relações públicas para promo-
ver o Ministério do Esporte, seus programas 
e suas ações, no Brasil e no exterior, o TCU 
promoveu diligência para esclarecer, den-
tre outros fatos, as razões para atribuição 
de peso 6 para a proposta técnica e peso 4 à 
proposta de preço, em desconformidade com 
o item 9.3.6 do Acórdão 1488, de 2009, do  
Plenário do Tribunal. Naquela oportunidade, 
o colegiado entendeu elevados os pesos 7, 
para técnica, e 3, para preço. Para o Ministé-
rio, a atribuição dos pesos na Concorrência 
1/2010 estaria de acordo com o decisum de 
2009, do que divergiu o relator. Para ele, na 
espécie, “a redução da diferença entre os pe-
sos, embora signifique avanço em relação ao 
edital anterior, não atende integralmente a 
determinação do Acórdão 1.488/2009 – Ple-
nário”. Ainda segundo o relator, seria essen-
cial e não constou do edital da Concorrência 
1/2010 a apresentação de justificativas técni-
cas que demonstrem a razoabilidade da pon-
deração, uma vez que “a adoção de critério 
desproporcional poderia acarretar prejuízo 
à competitividade do certame e à obtenção 
da proposta mais vantajosa pela Adminis-
tração”. Nesse sentido, estaria configurado 
o descumprimento parcial da determinação 
anterior do Tribunal. Entendeu, todavia, ser 
suficiente, no ponto, a expedição de alerta 
ao Ministério do Esporte, de modo a evitar 
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irregularidade semelhante em suas futuras 
licitações, votando nesse sentido, no que foi 
acompanhado pelo Plenário.

Acórdão nº 546/2011-Plenário, TC-033.677/2010-7, Relator 
Min-Subst. Augusto Sherman Cavalcanti, 02.03.2011.

LICITAçõES E CONTRATAçõES PúBLICAS: APESAR DE 

NãO ExISTIR NA LEI 8.666/1993, ExPRESSAmENTE, 

DISPOSITIVO qUE PROíBA A PARTICIPAçãO 

Em CERTAmE LICITATóRIO DE PARENTES DA 

AUTORIDADE RESPONSáVEL PELA HOmOLOgAçãO 

DO PROCEDImENTO, TAL VEDAçãO PODE SER 

ExTRAíDA DA INTERPRETAçãO AxIOLógICA DO 

ESTATUTO DAS LICITAçõES PúBLICAS.

Representação levou ao conhecimento do 
TCU potenciais irregularidades ocorridas na 
aplicação de recursos oriundos do Contrato 
de Repasse nº 0141741-29/2002/SEDU/CAI-
XA, firmado entre a Caixa Econômica Federal 
(CEF) e o município de Marataízes/ES, desti-
nados à construção de 1.638 metros de rede 
coletora de esgoto. Dentre tais irregularida-
des, abordou-se, em função de sua gravidade, 
a contratação da empresa Square Construtora 
Ltda., de propriedade do sobrinho do então 
Prefeito, configurando possível conflito de in-
teresse, em afronta ao art. 9º, caput, incisos 
I e III, e § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993, além 
dos princípios constitucionais da moralidade, 
impessoalidade e isonomia, com indícios de 
direcionamento do certame. Para o ex-gestor 
municipal, a contratação de parente próximo 
não seria irregular, mesmo tendo sua conduta 
confrontada com os princípios constitucio-
nais da moralidade e impessoalidade. Não se 
poderia deduzir, a partir do grau de parentes-
co, a violação dos princípios constitucionais, 
uma vez que a contratação teria sido fruto de 
procedimento licitatório regular. No entan-

to, entende o relator que “mesmo que a Lei 
nº 8.666, de 1993, não possua dispositivo 
vedando expressamente a participação de 
parentes em licitações em que o servidor pú-
blico atue na condição de autoridade respon-
sável pela homologação do certame, vê-se que 
foi essa a intenção axiológica do legislador ao 
estabelecer o art. 9º dessa Lei, em especial 
nos §§ 3º e 4º, vedando a prática de conflito 
de interesse nas licitações públicas...”. Por 
conseguinte, pela contratação da empresa do 
sobrinho e por outras irregularidades que pro-
piciaram o direcionamento do certame, tais 
como a contratação da construtora do paren-
te mediante convite em que apenas a empre-
sa dele compareceu ao certame e a aceitação 
de “declaração” de auditor da previdência 
social, a informar que a Construtora Square 
não teria, ao tempo da licitação, débitos pe-
rante a previdência em lugar da necessária 
certidão negativa de débitos previdenciários, 
o relator votou para que se responsabilizasse 
o ex-prefeito e todos os demais participan-
tes da contratação, sem prejuízo de que se 
aferisse, em processo apartado, o envolvi-
mento do sobrinho do ex-prefeito nas irregu-
laridades verificadas, para que, em momento 
oportuno, fosse declarada a inidoneidade da 
empresa de sua propriedade, caso restassem 
comprovados os indícios de tal envolvimento. 
O Plenário acolheu a proposição. Preceden-
tes citados: Acórdãos 2.136/2006-1ª Câmara, 
1785/2003-2ª Câmara, 778/2009, 1.170/2010 
e 1.893/2010, do Plenário.

Acórdão nº 607/2011-Plenário, TC-002.128/2008-1, Relator 
Min-Subst. André Luís Carvalho, 16.03.2011.
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Distrito Federal

Telefone: (61) 3316-5338

Fax: (61) 3316-5339

E‑mail: segepres@tcu.gov.br

Endereço: Tribunal de 

Contas da União – TCU 

Secretaria-Geral da Presidência

Setor de Administração Federal 

Sul, Quadra 04, Lote 01

Edifício-Sede, Sala 153

CEP: 70042-900, Brasília – DF

Acre

Telefones: (68) 3224-1052/ 

3224-1053/ 3224-1071

Fax: (68) 3224-1052 – Ramal 205

E‑mail: secex-ac@tcu.gov.br

Endereço: Tribunal de 

Contas da União – TCU 

Secretaria de Controle 

Externo no Estado do Acre

Rua Guiomard Santos, 

353 – Bosque

CEP: 69909-370, Rio Branco – AC

Alagoas

Telefone: (82) 3221-5686

Telefax: (82) 3336-

4799/3336-4788

E‑mail: secex-al@tcu.gov.br

Endereço: Tribunal de 

Contas da União – TCU

Secretaria de Controle Externo 

no Estado de Alagoas

Avenida Assis Chateaubriand, 

nº 4.118 – Trapiche da Barra

CEP: 57010-070, Maceió – AL

Amapá

Telefones: (96) 3223-7730/ 

3223-7731

Telefax: (96) 3223-0370

E‑mail: secex-ap@tcu.gov.br

Endereço: Tribunal de 

Contas da União – TCU 

Secretaria de Controle Externo 

no Estado do Amapá

Rua Cândido Mendes, 

nº 501 – Centro

CEP: 68906-260, Macapá – AP

Amazonas

Telefones: (92) 3622-2692/ 

3622-8169/ 3622-7578

Telefax: (92) 3622-1576

E‑mail: secex-am@tcu.gov.br

Endereço: Tribunal de 

Contas da União – TCU 

Secretaria de Controle Externo no 

Estado do Amazonas

Avenida Joaquim Nabuco, 

nº 1.193 – Centro

CEP: 69020-030, Manaus – AM

Bahia

Telefone: (71) 3341-1966

Fax: (71) 3341-1955

E‑mail: secex-ba@tcu.gov.br

Endereço: Tribunal de 

Contas da União – TCU 

Secretaria de Controle 

Externo no Estado da Bahia

Avenida Tancredo Neves, 

nº 2.242 – STIEP

CEP: 41820-020, Salvador – BA

Ceará

Telefone: (85) 4008-8388

Fax: (85) 4008-8385

E‑mail: secex-ce@tcu.gov.br

Endereço: Tribunal de 

Contas da União – TCU 

Secretaria de Controle 

Externo no Estado do Ceará

Av. Valmir Pontes, nº 

900 – Edson Queiroz

CEP: 60812-020, Fortaleza – CE 

Espírito Santo

Telefone: (27) 3324-3955

Fax: (27) 3324-3966

E‑mail: secex-es@tcu.gov.br

Endereço: Tribunal de 

Contas da União – TCU 

Secretaria de Controle Externo 

no Estado do Espírito Santo

Rua Luiz Gonzalez Alvarado, 

s/ nº – Enseada do Suá

CEP: 29050-380, Vitória – ES

Goiás

Telefone: (62) 3242-9209/ 

3242-9502/ 3255-3995

Fax: (62) 3242-3966

E‑mail: secex-go@tcu.gov.br

Endereço: Tribunal de 

Contas da União – TCU 

Secretaria de Controle 

Externo no Estado de Goiás

Avenida Couto Magalhães, 

Qd. S-30 lt.03 nº 277

Setor Bela Vista

CEP: 74823-410, Goiânia – GO
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Maranhão

Telefone: (98) 3232-9970

Fax: (98) 3232-9970 – Ramal 220

E‑mail: secex-ma@tcu.gov.br

Endereço: Tribunal de 

Contas da União – TCU 

Secretaria de Controle Externo 

no Estado do Maranhão

Av. Senador Vitorino Freire, nº 48 

Areinha – Trecho Itaqui/ Bacanga

CEP: 65010-650, São Luís – MA

Mato Grosso

Telefone: (65) 3644-2772/ 

3644-8931

Telefax: (65) 3644-3164

E‑mail: secex-mt@tcu.gov.br

Endereço: Tribunal de 

Contas da União – TCU 

Secretaria de Controle Externo 

no Estado de Mato Grosso

Rua 2, Esquina com Rua C, 

Setor A, Quadra 4, Lote 4

Centro Político Administrativo (CPA)

CEP: 78050-970, Cuiabá – MT

Mato Grosso do Sul

Telefones: (67) 3382-7552/ 

3382-3716/ 3383-2968

Fax: (67) 3321-3489

E‑mail: secex-ms@tcu.gov.br

Endereço: Tribunal de 

Contas da União – TCU 

Secretaria de Controle Externo 

no Estado de Mato Grosso do Sul

Rua da Paz, nº 780 – 

Jardim dos Estados

CEP: 79020-250, Campo 

Grande – MS

Minas Gerais

Telefones: (31) 3374-7277/ 

3374-7239/ 3374-7233

Fax: (31) 3374-6893

E‑mail: secex-mg@tcu.gov.br

Endereço: Tribunal de 

Contas da União – TCU 

Secretaria de Controle Externo 

no Estado de Minas Gerais

Rua Campina Verde, nº 593 

– Bairro Salgado Filho

CEP: 30550-340, Belo 

Horizonte – MG

Pará

Telefone: (91) 3326-7499/ 

3226-7758/ 3226-7955

Fax: (91) 3326-7499

E‑mail: secex-pa@tcu.gov.br

Endereço: Tribunal de 

Contas da União – TCU 

Secretaria de Controle 

Externo no Estado do Pará

Travessa Humaitá,  

nº 1.574 – Bairro do Marco

CEP: 66085-220, Belém – PA

Paraíba

Telefones: (83) 3208-2000/ 

3208-2003/ 3208-2004

Fax: (83) 3208-2005

E‑mail: secex-pb@tcu.gov.br

Endereço: Tribunal de 

Contas da União – TCU 

Secretaria de Controle Externo 

no Estado da Paraíba

Praça Barão do Rio 

Branco, nº 33 – Centro

CEP: 58010-760, João Pessoa – PB

Paraná

Telefax: (41) 3218-1358

Fax: (41) 3218-1350

E‑mail: secex-pr@tcu.gov.br

Endereço: Tribunal de 

Contas da União – TCU 

Secretaria de Controle Externo 

no Estado do Paraná

Rua Dr. Faivre, nº 105 – Centro

CEP: 80060-140, Curitiba – PR

Pernambuco

Telefone: (81) 3424-8100

Telefax: (81) 3424-8109 

– Ramal 204

E‑mail: secex-pe@tcu.gov.br

Endereço: Tribunal de 

Contas da União – TCU 

Secretaria de Controle Externo 

no Estado de Pernambuco

Rua Major Codeceira,  

nº 121 – Santo Amaro

CEP: 50100-070, Recife – PE

Piauí

Telefones: (86) 3218-1800/ 

3218-2399

Fax: (86) 3218-1918

E‑mail: secex-pi@tcu.gov.br

Endereço: Tribunal de 

Contas da União – TCU 

Secretaria de Controle 

Externo no Estado do Piauí

Avenida Pedro Freitas, nº 1.904

Centro Administrativo

CEP: 64018-000, Teresina – PI
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Rio de Janeiro

Telefones: (21) 3805-

4200/ 3805-4201

Fax: (21) 3805-4206

E‑mail: secex-rj@tcu.gov.br

Endereço: Tribunal de 

Contas da União – TCU 

Secretaria de Controle Externo 

no Estado do Rio de Janeiro

Avenida Presidente 

Antônio Carlos, nº 375

Ed. do Ministério da Fazenda, 

12º andar, Sala 1.204 – Centro

CEP: 20020-010, Rio 

de Janeiro – RJ

Rio Grande do Norte

Telefones: (84) 3211-2743/ 

3211-8754/ 3211-3349

Fax: (84) 3201-6223

E‑mail: secex-rn@tcu.gov.br

Endereço: Tribunal de 

Contas da União – TCU 

Secretaria de Controle Externo no 

Estado do Rio Grande do Norte

Avenida Rui Barbosa, 

nº 909 – Tirol

CEP: 59015-290, Natal – RN

Rio Grande do Sul

Telefone: (51) 3228-0788

Fax: (51) 3228-0788 – Ramal 8

E‑mail: secex-rs@tcu.gov.br

Endereço: Tribunal de 

Contas da União – TCU

Secretaria de Controle Externo 

no Estado do Rio Grande do Sul

Rua Caldas Júnior, nº 120 

Ed. Banrisul, 20º andar – Centro

CEP: 90018-900, 

Porto Alegre – RS

Rondônia

Telefones: (69) 3223-1649/ 

3223-8101/ 3224-5703

Fax: (69) 3224-5712

E‑mail: secex-ro@tcu.gov.br

Endereço: Tribunal de 

Contas da União – TCU 

Secretaria de Controle Externo 

no Estado de Rondônia

Rua Afonso Pena,  

nº 345 – Centro

CEP: 76801-100, Porto Velho – RO

Roraima

Telefones: (95) 3623-9411/ 

3623-9412

Telefax: (95) 3623-9414

E‑mail: secex-rr@tcu.gov.br

Endereço: Tribunal de 

Contas da União – TCU 

Secretaria de Controle Externo 

no Estado de Roraima

Avenida Ville Roy,  

nº 5.297 – São Pedro

CEP: 69306-665, Boa Vista – RR

Santa Catarina

Telefone: (48) 3952-4600

Fax: (48) 3224-8954

E‑mail: secex-sc@tcu.gov.br

Endereço: Tribunal de 

Contas da União – TCU 

Secretaria de Controle Externo 

no Estado de Santa Catarina

Rua São Francisco, 

nº 234 – Centro

CEP: 88015-140, 

Florianópolis – SC

São Paulo

Telefone: (11) 3145-2600/ 

3145-2601/ 3145-2626

Fax: (11) 3145-2602

E‑mail: secex-sp@tcu.gov.br

Endereço: Tribunal de 

Contas da União – TCU 

Secretaria de Controle Externo 

no Estado de São Paulo

Avenida Paulista, nº 1842 

Ed. Cetenco Plaza Torre 

Norte 25º andar – Centro

CEP: 01310-923, São Paulo – SP

Sergipe

Telefones: (79) 3259-2767/ 

3259-2773/ 3259-3106

Fax: (79) 3259-3079

E‑mail: secex-se@tcu.gov.br

Endereço: Tribunal de 

Contas da União – TCU 

Secretaria de Controle Externo 

no Estado de Sergipe

Avenida Dr. Carlos Rodrigues 

da Cruz, nº 1.340

Centro Administrativo 

Augusto Franco – CENAF

CEP: 49080-903, Aracaju – SE

Tocantins

Telefone: (63) 3224-7772

Fax: (63) 3224-6076

E‑mail: secex-to@tcu.gov.br

Endereço: Tribunal de 

Contas da União – TCU 

Secretaria de Controle Externo 

no Estado do Tocantins

302 Norte, Av. Teotônio Segurado

Lote 1A – Plano Diretor Norte

CEP: 77001-020, Palmas – TO
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Como publicar artigos na Revista do TCU

A REvisTA

A Revista do TCU é publicação oficial da ins-
tituição e veicula artigos técnicos com temática 
relativa aos Tribunais de Contas, ao Controle 
Externo, à Administração Pública, ao Direito 
Público, à Contabilidade, às Finanças e à Au-
ditoria no âmbito do setor estatal.

O CONsELhO EDiTORiAL

O Conselho Editorial da Revista, órgão cole-
giado de natureza técnica e de caráter permanen-
te, é responsável pela seleção final das matérias 
publicadas. O Conselho é presidido pelo Vice-
-Presidente do Tribunal e integrado pelo Auditor 
mais antigo em exercício, pelo Procurador-Geral 
do Ministério Público junto ao Tribunal, pelo Se-
cretário-Geral de Controle Externo, pelo Secre-
tário-Geral da Presidência e pelo Diretor-Geral 
do Instituto Serzedello Corrêa.

A sELEçãO DE mATÉRiAs

O exame e seleção do material a ser publi-
cado observa os seguintes critérios:

1. compatibilidade com a temática da Revista;
2. contribuição ao aprimoramento técnico 

e profissional dos servidores do TCU e ao  
estudo de temas de trabalho;

3. qualidade, objetividade e impessoalidade 
do texto produzido.

AUsÊNCiA DE REmUNERAçãO

A aprovação e publicação de trabalhos na 
Revista do TCU não dá aos autores o direito 
de percepção de qualquer retribuição pecu-
niária, devido à gratuidade na distribuição do 

periódico, resguardados os direitos autorais na 
forma da Lei.

Cada autor receberá cinco exemplares do 
número da revista no qual seu trabalho tenha 
sido publicado.

REsPONsAbiLiDADE iNTELECTUAL

Os textos aprovados são publicados sem al-
teração de conteúdo. Os conceitos e opiniões 
emitidas em trabalhos doutrinários assinados 
são de inteira responsabilidade de seus autores.

Os trabalhos publicados poderão ser divulga-
dos em outros lugares desde que citada a Revis-
ta do TCU, ano, número e data de publicação.

COmO ENviAR CONTRibUiçõEs

Os interessados em publicar artigos na re-
vista do TCU devem encaminhar o texto para 
o seguinte e-mail: revista@tcu.gov.br, com as 
seguintes especificações:

Quanto à formatação

1. Formato do programa Microsoft Word.
2. Fonte Times New Roman - tamanho 11.
3. Títulos e subtítulos em negrito.
4. Primeira linha dos parágrafos com 1 cm de 

recuo e com alinhamento justificado.
5. Espaçamento simples entre as linhas.
6. Evitar linhas em branco entre os parágrafos.
7. Formato da página: A4 (21x29,7 cm)
8. Todas as margens com 2 cm.
9. Máximo de 7 (sete) páginas (desconsidera-

das as referências bibliográficas).
10. Todo destaque que se deseje fazer no texto 

deverá ser feito com o uso de negrito. O uso 
do itálico se restringe ao uso de palavras 
que não pertençam à língua portuguesa.
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Quanto à IdentIfIcação do autor

Incluir currículo resumido no artigo com 
máximo de cinco linhas, no seguinte padrão:

Fulano de Tal é servidor do Tribunal de Con-
tas da União, graduado em Administração pela 
Universidade de Brasília (UnB) e mestre em Ad-
ministração Pública pela Universidade Federal 
do Rio de Janeiro (UFRJ).

Informar endereço de correspondência para 
envio de exemplares da edição da Revista em 
que for publicado o artigo. 

Quanto ao conteúdo

Os textos deverão apresentar linguagem 
adequada à norma culta da língua portuguesa.

Sugere-se que seja evitado o uso excessivo 
de notas de rodapé e citações.

Quanto àS cItaçõeS

As citações deverão ser feitas de acordo com 
a versão mais atual da NBR 10520, da Asso-
ciação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT).

As informações oriundas de comunicação 
pessoal, trabalhos em andamentos ou não 
publicados devem ser indicados exclusiva-
mente em nota de rodapé da página onde 
forem citados;

As citações deverão ser cuidadosamente 
conferidas pelos autores e suas fontes deverão 
constar no próprio corpo do texto, conforme 
os exemplos abaixo.

Citação direta

Segundo Barbosa (2007, p. 125), “en-

tende-se que ...” , ou “Entende-se que ...” 

(BARBOSA, 2007, p. 125).

Citação indireta

A teoria da ... (Cf. BARBOSA, 2007, p. 

125), ou,

A teoria da ... (BARBOSA, 2007, p. 125).

As citações de diversos documentos de 
um mesmo autor, publicados num mesmo 
ano, são distinguidas pelo acréscimo de le-
tras minúsculas, após a data e sem espaça-
mento, conforme a ordem alfabética da lista 
de referências.

Segundo Barbosa (2007a, p. 125), ...

(BARBOSA, 2007b, p. 94).

Quanto àS referêncIaS

Ao final, o texto deverá conter lista de refe-
rências completas dos documentos utilizados 
pelo autor para seu embasamento teórico.

Somente deverão ser citados na lista de refe-
rências trabalhos editados ou disponíveis para 
acesso público.

As referências deverão ser elaboradas de 
acordo com a versão mais atual da NBR 6023 
da Associação Brasileira de Normas Técnicas.

As referências deverão ser apresentadas em 
ordem alfabética e alinhadas à esquerda.

As obras poderão ser referenciadas em par-
te ou no todo, em formato impresso ou digital, 
conforme os exemplos abaixo.

Monografias no todo

BRASIL. Tribunal de Contas da União. Obras públicas: 

recomendações básicas para a contratação e 

fiscalização de obras de edificações públicas. Brasília : 

TCU, Secretaria de Fiscalização de Obras e Patrimônio 

da União, 2002.



Como Publicar

Jan/Abril   2011 119

Parte de monografia

QUINTIERE, Marcelo de Miranda Ribeiro. A importância 

da dimensão ambiental nas contas públicas: alguns temas 

para análise no Tribunal de Contas de Santa Catarina . 

In: CONCURSO de Monografia do Tribunal de Contas 

do Estado de Santa Catarina, 1, 2006 , Florianópolis. 

Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina : contas 

públicas : transparência, controle social e cidadania. 

Florianópolis : TCE, 2006. p. 73-147

Artigo ou matéria de revista, boletim etc.

CUNHA, Jatir Batista da. Legitimação ativa para exigir 

quitação. Revista do Tribunal de Contas da União, 

Brasília, v.31, n.83, p.19-21, jan./mar. 2000.

Trabalho apresentado em evento

Conflito de interesses: como identificar e prevenir. 

In: ENCONTRO DE REPRESENTANTES SETORIAIS DA 

COMISSÃO DE ÉTICA PÚBLICA, 5., 2004, BRASÍLIA. 

Ética na gestão. Brasília : ESAF, 2004. p. 93-104

CABRAL, Analúcia Mota Vianna. Estudo de modelo 

de eficácia da gestão de obras públicas municipais. 

In: SIMPÓSIO NACIONAL DE AUDITORIA DE OBRAS 

PÚBLICAS, VII, 2002, Brasília. Disponível em: <http://

www2.tcu.gov.br /p l s /porta l /docs /PAGE/TCU/

PUBLICACOES/CLASSIFICACAO/OBRAS_PUBLICAS/

ANAIS_DO_VII_SIMPOSIO_NACIONAL.PDF> Acesso em: 

23 de março de 2006.

Teses e dissertações

BUENO, H. Utilização da sala de situação de saúde no 

Distrito Federal. Brasília. Dissertação (Mestrado em 

Ciências da Saúde), Universidade de Brasília, Distrito 

Federal, 2003.

Legislação

BRASIL. Lei nº 11.474 , de 15 de maio de 2007. Diário 

Oficial da União, Brasília, DF, Ano 144, nº 93, 16 maio 

2007. Seção I, p.1.

BRASIL. Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 

2000. Estabelece normas de finanças públicas voltadas 

para a responsabilidade na gestão fiscal e dá outras 

providências. Brasília, 2000. Disponível em: <https://

www.planalto.gov.br/>. Acesso em: 8 maio 2006.

Jurisprudência

BRASIL. Tribunal de Contas da União. Acórdão 

nº 016/2002-TCU-Plenário. Relator: Ministro Ubiratan 

Aguiar. Brasília, 30 de janeiro de 2002. Diário Oficial de 

União, 15 de fev. 2002.
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Missão

Assegurar a efetiva e regular gestão dos recursos 
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para o aperfeiçoamento da administração pública.

Negócio

Controle externo da administração pública e da 

gestão dos recursos públicos federais.
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